Aspectos do debate entre realismo socialista e concretismo: a obra de vilanova artigas by Raphael Grazziano




a obra de vilanova artigas
Raphael Grazziano
Orientador | Prof. Dr. Luiz Recamán
Trabalho Final de Graduação | 2012




Pela importância que tiveram para a realização deste trabalho, 
agradeço:
ao professor Luiz Recamán, pela orientação presente e precisa;
ao professor José Lira, pelas sempre atenciosas conversas;
aos entrevistados, professores Renina Katz e Nestor Goulart Reis 
Filho, pela gentileza com que responderam às minhas questões;
à Martha Bucci, que me recebeu generosamente em sua casa; 
ao pessoal da biblioteca e ao Ricardo do LPG;
ao Leandro Leão, que incrivelmente sempre sabia indicar uma 
nova boa fonte de pesquisa;
ao Felipe Contier, pelas conversas e pelo compartilhamento de-
cisivo de dados de seu Doutorado, do qual aguardo ansioso 
o resultado;
ao Rafael Craice, pelas conversas e pelas fotos; à Priscyla Gomes, 
pelos comentários e incentivo; ao Alexandre Gaiser, pela re-
visão atentíssima;
aos tantos amigos que conheci aqui dentro e por meio de quem 
tanto aprendi;
ao meu pai Paulo e à Eliane, pelo incentivo, conforto e segurança;
à minha mãe Lúcia e ao meu irmão Gustavo, por, além de tudo, 
estarem sempre presentes para me suportar (apoiar e aguentar) 
durante as crises periódicas dentro da graduação, só mais cons-




Parte 1 | A arte dentro do Partido
  1 O realismo socialista como política cultural stalinista 15
  2 Os vínculos entre o realismo socialista 
    e o Partido Comunista do Brasil 39
  3 Um caminho alternativo: o concretismo paulista 57
Parte 2 | A reverberação do debate na arquitetura
  4 O realismo arquitetônico na Europa 75
  5 Diálogos com Artigas 91
  6 Análises de projeto 103
Conclusão 131
Bibliografia 137
  Créditos das imagens 152
Anexos
  A Liberdade para Odiléa 163
  B Entrevista com Renina Katz 167





Esse trabalho partiu do desejo pessoal de estudar um dos arqui-
tetos tidos como fundamentais para a arquitetura brasileira, dos 
quais muitas vezes, como estudantes, temos mais contato com o 
legado que seus epígonos lhes atribuem do que com suas próprias 
contribuições originais. Nesse sentido, nada mais natural do que 
escolher aquele que não só teve mais impacto na arquitetura local, 
como também participou da fundação da Faculdade em que essa 
monografia é defendida: o arquiteto Vilanova Artigas.
Cabia então afunilar as questões, obras e período a serem 
analisados, uma linha guia para uma obra tão vasta e heteróclita. 
A primeira opção foi a do período em torno da década de 1950, 
conturbado por inúmeros eventos: na esfera política internacional, 
o acirramento da Guerra Fria com a proclamação da República 
Popular da China em 1949 e a Guerra da Coreia em 1951, dogma-
tizando (ainda mais) a polaridade entre capitalismo e comunismo; 
no caso do comunismo, também o seu primeiro abalo substancial 
com a morte de Stalin em 1953 e o Relatório Kruschev em 1956; 
no Brasil, o fim do Estado Novo em 1945, levando a um perío-
do de razoável estabilidade democrática, mas movimentada vida 
política, como a ilegalização do pcb em 1947, o suicídio de Vargas 
em 1954 e os planos desenvolvimentistas de Kubitschek a partir 
de 1956. E mais importante ainda para nossos objetivos aqui, foi 
no início da década de 1950 que Artigas começou sua reflexão, a 
produção de textos em que defendia e questionava a arquitetura a 
ser feita, notadamente por meio de publicações na revista cultural 
Fundamentos, ligada ao pcb. Também nesse momento, em meados 
da década, o arquiteto passou por uma crise em sua produção, 
projetando pouquíssimas obras; e, no fim dos anos 1950, volta com 
uma arquitetura consideravelmente diversa – ao menos no que 
tange seu “vocabulário”.
A esse período, soma-se um enfoque temático: a oposição 
entre o realismo socialista, arte oficial do Partido Comunista, e o 
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concretismo, a nova vanguarda que ganhava força no país. Embora 
aflore no Brasil nesse momento, esse embate não é uma singulari-
dade histórica, existente pelo menos desde o afluxo das vanguar-
das nos primeiros anos da União Soviética e que persiste ainda 
ao longo das décadas posteriores à de 1950. Artigas, que num pri-
meiro momento defendeu explicitamente o realismo socialista, 
tendeu a uma posição mais dúbia ao longo dos anos, com obras e 
textos que não só se apropriam de ambas as frentes artísticas, mas 
também as criticam.
Diferentemente do concretismo, a historiografia construída 
ao redor do realismo socialista o vê como um movimento limita-
do e regressivo, cuja existência ao longo de tantos anos seria fruto 
apenas de um esforço ativo e contínuo do governo stalinista, sem 
uma base social efetiva. Essa base, segundo a opinião predominante 
entre os autores, foi silenciada pelas imposições stalinistas e estaria 
antes vinculada ao desenvolvimento do modernismo. Assim, além 
de escassa, a historiografia é raramente idônea, estabelecendo uma 
defesa sem matizes do modernismo. Em vista disso, boa parte do 
tempo de pesquisa e redação deste trabalho buscou caracterizar o 
movimento de forma menos esquemática, o que explica o menor 
espaço dedicado ao concretismo, possuidor de uma bibliografia 
de mais fácil acesso e de grande respaldo dentro desta Escola.
A monografia divide-se em duas partes. A primeira trata so-
bretudo do percurso dos comunistas na política e das questões 
realistas e concretistas relacionadas à arte em geral, e à pintura em 
particular. Essa ênfase na pintura, ao invés da arquitetura, vem do 
fato de ser a primeira arte de produção plástica a apresentar esse 
embate. Além disso, a ausência de um acervo mínimo de projetos 
arquitetônicos realistas socialistas, sobretudo soviéticos, impediu 
uma leitura mais atenta dessas obras. Essa primeira parte, A arte 
dentro do partido, divide-se em três capítulos: (1) O realismo socialista 
como política cultural stalinista, que trata especificamente da relação 
entre as vanguardas política e artística na União Soviética; (2) Os 
vínculos entre o realismo socialista e o Partido Comunista do Brasil, que 
narra o movimento de radicalização do pcb e seu impacto na pro-
dução artística; e (3) Um caminho alternativo: o concretismo paulista, 
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que discute a ascensão desse movimento e a oposição que recebeu 
dos realistas socialistas em São Paulo.
A reverberação desse debate dentro de nossos limites disci-
plinares é apresentada na segunda parte, A reverberação do debate na 
arquitetura, também ela dividida em três capítulos: (4) O realismo 
arquitetônico na Europa, analisando sobretudo as contribuições do 
neorrealismo italiano e do brutalismo inglês; (5) Diálogos com Arti-
gas, em que é analisada a defesa pelo arquiteto do realismo e tam-
bém da abstração ao longo dos textos de sua carreira, relacionados 
com outras posições da década de 1950; (6) Análises de projeto, que 
apresenta duas casas consagradas de Artigas e representativas dessa 
discussão, a Baeta e a Rubens de Mendonça.
Por fim, a título de anexo, estão as transcrições de entrevistas 
realizadas com os professores Renina Katz e Nestor Goulart Reis 
Filho, e também um texto pouco divulgado de Artigas, Liberda-
de para Odiléa. Quanto às imagens, elas foram divididas entre as 
secundárias, dispostas sobretudo nas margens e referenciadas no 
texto por meio de números arábicos, e as principais, dispostas ao 
fim de cada capítulo e referenciadas por números romanos.

pArte 1
a arte dentro do Partido
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1.  O realismo socialista como 
     política cultural stalinista
O realismo socialista pode ser entendido como a política cultu-
ral do Estado soviético sob o domínio de Stalin, que num pro-
cesso de hegemonização submeteu as mais diversas formas de 
conhecimento, da arte à ciência passando pela sociologia, à vi-
são particular que ele, e por extensão, o Partido Comunista da 
União Soviética [pcus], possuíam sobre o marxismo-leninismo. 
Esse domínio foi o resultado de um complexo debate na efer-
vescência pós-revolucionária dos anos 1920, posteriormente apa-
ziguada pela oficialização do realismo socialista em 1934, o qual 
foi tornado ideologia e censura, exportado para as mais diversas 
nações e só criticado após a morte do ditador em 1953. A política 
cultural soviética pode ainda ser analisada no seu paralelismo aos 
embates políticos existentes na urss, um sintoma particularmente 
claro dos caminhos seguidos pelo pcus e das contradições que ele 
apresentou, como a centralidade e hierarquia do poder, o culto à 
personalidade e a eliminação dos dissidentes.
Diferentemente da precariedade encontrada na economia 
agrícola e no sistema político czarista, a cultura russa do início do 
século xx tinha uma produção fértil. Podemos enumerar rapida-
mente diversos artistas ligados à vanguarda e que já atuavam no 
período pré-revolucionário, como Maiakovsky, Stravinsky, Male-
vich [1], Kandinsky [2], Tatlin [3] e Chagall [4], cada um representan-
te à sua maneira das possibilidades que se abriam para uma nova 
sociedade socialista, cuja aurora se vislumbrava na perceptível de-
cadência do regime aristocrático. É nesse caldo que encontramos 
a “pré-história”1 do realismo socialista, no polêmico panfleto A 
organização do partido e a literatura de partido, escrito por Lênin em 
1 V. Strada (1987a). “Da ‘revolução cultural’ ao ‘realismo socialista’”, p. 113.
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1 Kazimir Malevich 
Quadrado negro sobre 
fundo branco (1913) 
Óleo sobre tela 
106,2 x 106,5 cm
Museu do Estado Russo, 
São Petesburgo
2 Wassilly Kandinsky 
Pintura número 201 (1914)
Óleo sobre tela 
163,2 x 122,6 cm
Museu de Arte Moderna, 
Nova York
1905.2 Nele, o pensador russo defende uma aliança entre escrito-
res e políticos num processo revolucionário coletivo: “Abaixo os 
escritores sem partido! Abaixo os super-homens literários! A lite-
ratura precisa se tornar parte da causa comum do proletariado...”3 
Assim, a aliança não era meramente formal na busca de simpa-
tizantes da causa socialista, pois exigia uma militância direta e 
que não fosse apenas individual; aqueles que não estivessem no 
Partido não compartilhariam a causa proletária e sua não filiação 
constituiria por si só um delito.4 Para Lênin, “Centros de pu-
blicação e distribuição, livrarias e salas de leitura, bibliotecas e 
estabelecimentos similares, todos devem ficar sob o controle do 
Partido.”5 Frente a proposta tão radical, retorque de antemão as 
prováveis contestações:
Acalmem-se senhores! Antes de mais nada, trata-se da literatura 
de partido e de sua submissão ao controle de partido. Cada um é 
livre de escrever e de dizer o que bem lhe agrade, sem a menor 
limitação. Mas toda associação livre (incluído o partido) é livre 
também para afastar os seus membros que se servem da bandeira 
do partido para pregar ideias contrárias a ele. A liberdade de pa-
lavra e de imprensa deve ser total. Mas a liberdade das associações 
também deve ser total.6
Assim, Lênin tem uma proposição límpida: temos liberdade 
completa de nos associar ou não, e de escolher entre as diferentes 
possibilidades, mas a contraparte é a submissão total às resoluções 
interiores ao coletivo, caso contrário, como declara a seguir no 
artigo, a pluralidade de opiniões levaria ao desmanche de qual-
2   Cf. V. Lênin. “Party organization and party literature”. In: C. Harrison e P. 
Wood (1992). Art in theory, 1900-2000: an anthology of changing ideas, p. 138-41. 
3   Tradução do autor. Grifo no original. Na versão em inglês: “Down with non-
-partisan writers! Down with literary supermen! Literature must become part 
of the common cause of the proletariat…” V. Lênin, op. cit., p. 138.
4  Cf. Avreli (1905), “Svoboda slova” apud V. Strada, op. cit., p. 118.
5   Tradução do autor. Na versão em inglês: “Publishing and distributing centres, 
bookshops and reading-rooms, libraries and similar establishments – must all 
be under Party control.” V. Lênin, op. cit., p. 139.
6   V. Lênin apud V. Strada, op. cit., p. 115-6. Também em V. Lênin, “Party organi-
zation and party literature”. In: C. Harrison e P. Wood, op. cit.
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3 Vladimir Tatlin 
Contra-relevo de canto (1915)
quer associação voluntária.7 Entretanto, sua formulação continua 
e cria brechas à posterior apropriação totalitária. Para finalizar o 
texto, sentencia: “Toda literatura socialdemocrata deve se tornar 
literatura de Partido. [...] Apenas aí a literatura ‘socialdemocrata’ 
vai se tornar realmente digna desse nome, apenas aí ela será capaz 
de cumprir seu dever...”8 Por isso, se no início de seu texto Lênin 
pressupunha uma estrutura democrática, de pluralidade partidária, 
de liberdade de associação, o contexto pós-revolucionário extre-
mou o argumento: a partir daquele momento, o pc era o único 
representante do proletariado vitorioso, portanto a não-associa-
ção seria não só uma exclusão do partido mas do próprio sistema 
soviético, seria expulsão do Povo.9
A influência de Lênin na história do socialismo soviético é 
tanto maior na medida em que ele viveu tempo suficiente para 
se envolver com os primeiros anos de constituição do Estado so-
cialista e para criar todas as instituições que realizaram a cons-
trução do novo sistema.10 Embora a estrutura de seu texto não 
permita por completo a interpretação que lhe foi dada, elementos 
descontextualizados foram utilizados para legitimar as decisões 
após a sua morte e representam a “formação das condições de 
possibilidade”11 da política cultural stalinista, uma apropriação re-
alizada não só pela maleabilidade dos argumentos, como também 
pela grande quantidade de ambiguidades linguísticas existentes. O 
termo “literatura” [litteratura] aplica-se em russo a toda produção 
escrita, tanto à “literária”, das belas-letras, quanto à jornalística.12 
Porém, se há no texto referências esparsas à literatura artística, e 
mesmo a outros meios, como pintura e teatro, é evidente em seu 
contexto histórico a ênfase no jornalismo, já que o teor central 
7   V. Lênin, op. cit., p. 140.
8   Tradução do autor. Na versão em inglês: “All Social-Democratic literature 
must become Party literature. [...] Only then will ‘Social-Democratic’ litera-
ture really become worthy of that name, only then will it be able to fulfill its 
duty…” Id., ibid., p. 141.
9   Avreli, op. cit., p. 118.
10 Cf. V. Strada, op. cit., p. 120; V. Strada (1987b). “Do ‘realismo socialista’ ao zhda-
novismo”, p. 154.
11 Id., ibid., p. 146.
12 Cf. A. Kopp(1978), L’architecture de la période stalienienne, p. 202-3; V. Strada 
(1987a), op. cit., p. 115.
4 Marc Chagall 
Soldado bebendo (1911-12)
Óleo sobre tela 
109 x 94,5 cm
Museu Solomon R. Guggenheim,
Nova York
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do artigo era defender uma nova imprensa a ser criada na flexi-
bilização do regime czarista depois da Revolução de 1905. Em 
seguida, a ambiguidade do termo “partido” [partijinij], que pode 
se referir tanto à ideia de “posição”, “opinião”, “decisão”, quanto 
de “organização política”, dificuldade reforçada pela ausência do 
sistema de preposições no idioma russo, o que nos impede de sa-
ber se na partijnaja litteratura Lênin fala de literatura de partido (ou 
seja, engajada) ou do Partido, restando-nos como recurso apenas 
a interpretação. Por fim, um complicado sistema de formação de 
neologismos criaria o termo “espírito do partido” [partijnost’], um 
substantivo que passou a ser aplicado aos mais diversos temas, tor-
nando secundários os termos a ele vinculados, o que ressaltaria a 
importância reguladora e hierárquica do Partido.13
o encontro da vanguarda artística  
com a vanguarda política
Com a Revolução Russa, o desmantelamento da religião desor-
denou o campo cultural. Fenômenos como a mitificação dos lí-
deres cresceram progressivamente e passaram a se assemelhar às 
antigas práticas religiosas, culminando com clássico exemplo das 
contínuas peregrinações ao mausoléu de Lênin. O debate artístico 
inflamou-se pela centralidade que adquiriu no campo cultural, 
visto que a construção do imaginário da população lhe foi dele-
gada com exclusividade.14 Mesclaram-se as “duas vanguardas”,15 
formadas por um lado pela militância política socialista, e por 
outro pelos artistas futuristas e simbolistas, as quais, embora de 
conhecimento recíproco antes da Revolução, mantinham peque-
na relação e trabalho paralelo. Seguindo a leitura marxista de en-
tão, os militantes liderados por Lênin tinham forte pragmatismo 
e apontavam a determinação dos meios de produção na consti-
tuição dos processos sociais, espirituais e materiais. Os artistas, por 
seu lado, também buscavam a transformação social, sendo poucos 
13 Cf. A. Kopp, op. cit., p. 202-4.
14 Id., ibid., p. 112.
15 I. Gutkin (1999). The cultural origins of the socialist realist aesthetic: 1890-1934.
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os defensores da “arte pela arte”. Para eles, os políticos se basea-
riam num materialismo excessivo, e apontavam como alternativa 
o papel da arte na “revolução do espírito” necessária para a cons-
tituição de uma sociedade ideal.16 
Com o evento da Revolução de 1917, o programa de trans-
formação social aproximou os artistas da Realpolitik, o que gerou 
a proliferação e matização de grupos artístico-políticos ao longo 
da década de 1920. Tal processo levou à marginalização dos gru-
pos que acreditavam na independência da arte e que preferiam a 
criação da vida futura por meios exclusivamente espirituais, caso 
de Kandinsky e Malevich, derrotados pelos construtivistas e pelas 
propostas de aplicação mais direta da arte na vida.17 Não cabe 
aqui uma análise profunda dessas posições, mas apenas ressaltar 
sua pluralidade e que entre as diversas linhas de proposição já se 
encontravam dispersos os elementos do realismo socialista. Não 
serão apresentadas as linhas mais próximas do construtivismo e do 
futurismo, que têm amplo respaldo historiográfico, mas aquelas 
que se inserem mais diretamente no debate do realismo socialista: 
o Proletkult, a rapp e a akhrr e as teses de György Lukács. Portan-
to, diferentemente do que propõe Anatole Kopp18 em sua defesa 
incondicional do moderno, essa oficialização não pode ser enten-
dida como uma mera imposição totalitária, pois já existia uma base 
social significativa de grupos concordantes com seus pressupostos.
O Proletkult foi criado no calor da revolução, em setembro de 
1918, com a responsabilidade da elaboração e experimentação de 
uma nova cultura proletária, construída pelas bases e expurgada 
de toda cultura burguesa regressiva, com o objetivo de definir, de 
baixo para cima, as diretrizes artísticas oficiais do Ministério. Ele 
seria o “laboratório”, e o Ministério, a “fábrica”.19 O Proletkult 
era uma terceira via no debate cultural pós-revolucionário: nele, a 
arte não seria guiada nem pelos artistas, tal como queriam os fu-
turistas, nem pelos políticos, como queria a direção do pcus, mas 
16 Cf. I. Gutkin, op. cit., p. 9, 27, 34, 83-4.
17 Id., ibid., p. 30.
18  Ver A. Kopp, op. cit.
19 V. Strada (1987a), op. cit, p. 130.
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diretamente pelo proletariado.20 Ainda contrariava diretamente as 
teses leninistas, que propunham que a nova cultura socialista fosse 
uma leitura crítica da cultura burguesa, e não sua negação em 
bloco, como queria o Proletkult. Essas oposições inquietaram o 
Partido, cuja tendência de eliminação da dissidência interna levou 
à sua supressão pela intervenção direta de Lênin.21
Num âmbito mais próximo do aparelho partidário, notar a 
Associação dos Escritores Proletários (rapp) e seu equivalente nas 
artes visuais, a akhrr,22 dominantes no debate artístico e literário 
da segunda metade dos anos 1920 e cuja função seria de dirigir 
o artista comunista e converter o artista burguês pró-revolução 
aos princípios defendidos pelo Partido. Malgrado o amplo apoio 
recebido pelo poder político,23 o desejo monopolista do pcus le-
vou à sua extinção e a de tantos outros grupos na resolução do 
Comitê Central do Partido de 23 de abril de 1932, acompanhada 
da sugestão pelo fim da competição e convidando “aqueles que 
aspiram a participar da construção socialista” para a criação de 
uma nova instituição centralizada.24 Essa foi a União dos Escri-
tores Soviéticos, fundada em 1934 junto aos seus equivalentes nas 
diversas artes e da qual muitos ex-rappistas fizeram parte, órgão 
mediador que dava uma pequena liberdade de criação aos es-
critores, devidamente controlada e censurada diretamente pelo 
Partido caso ultrapassasse seus limites e que provocou a supressão 
das poucas correntes proletárias que ainda resistiam.25
Dentre as origens do realismo socialista, cabe ainda apresen-
tar o aporte do conhecido filósofo húngaro György Lukács, cuja 
aliança com o stalinismo resta ambígua e ainda é motivo de for-
te debate na historiografia. Ela é ainda mais complicada de ser 
compreendida na medida em que sua contribuição sobre o realis-
20 Cf. I. Gutkin, op. cit, p. 25.
21 Id., ibid., p. 32.
22 Ver “Declaration” e “The immediate tasks of akhrr”. In: C. Harrison e P. 
Wood, op. cit., p. 403-6.
23 Cf. V. Strada(1987b), op. cit., p. 163-4.
24 Central Committee of the All-Union Communist Party. “Decree on the re-
construction of literary and artistic organizations”. In: C. Harrison e P. Wood, 
op. cit., p. 417-8.
25 Cf. V. Strada (1987b), op. cit, p. 192-3; I. Gutkin, op. cit, p. 26.
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mo está dispersa em inúmeros textos e que seus livros dedicados 
exclusivamente ao tema pequem pela falta de rigor (sic);26 além 
disso, seu método intimamente ligado às questões do presente 
produz transformações ininterruptas em seu pensamento filosófi-
co. Na entrevista “Realismo: ¿experiencia socialista o naturalismo 
burocrático?”, Lukács coloca que para ele toda literatura, de Ho-
mero em diante, seria realista, pois seria “reflexo da realidade”, em 
adesão direta à teoria do reflexo de Lênin, pela qual a arte, como 
elemento da superestrutura, seria determinada diretamente pela 
estrutura econômica, o que coloca decisivos limites no trabalho 
artístico, que não possuiria poder realmente transformador. 27
Ser realista não seria ter um estilo específico, já que a arte 
realista conteria uma mudança formal constante ao longo de sua 
história, mas sobretudo a posição frente à realidade, pela qual se 
deveria procurar o universal em detrimento do particular e es-
pecífico. Assim, para ele, vanguardas como o cubismo não seriam 
arte, por restringirem conteúdo e forma ao particular, por renun-
ciarem a qualquer universalidade, entendida aqui como a compre-
ensão da segunda natureza que o homem havia construído para 
si através da vida em sociedade. A obra de arte constituiria uma 
nova realidade que lhe garantiria um valor duradouro, passível de 
restar intacta mesmo a revoluções sociais: como Marx já apontara, 
seria graças a isso que a arte grega continuaria a nos interessar, 
e também através disso que autores conservadores como Balzac 
haveriam realizado obras progressistas, por não submeterem seu 
trabalho a desejos pessoais, mas à própria matéria e dinâmica do 
real. Por isso, não haveria relação direta entre a ideologia de um 
autor e sua obra, pois a segunda teria uma estrutura própria irre-
dutível às idiossincrasias do artista. Mas Lukács critica: o realismo 
26 Ver em particular a crítica severa ao livro “Contra o equívoco do realismo” 
que Adorno faz em “Lukács y el equívoco del realismo”. In: G. Lukács et al. 
(1969). Polemica sobre realismo.
27 Cf. G. Lukács et al. (1969): 13. Leandro Konder chama a atenção para o desen-
volvimento por Lukács da “teoria do reflexo” de Lênin em L. Konder(1978). 
“Lucáks e a arquitetura”, p. 34-5. Carlos Nelson Coutinho, por seu lado, apon-
ta os limites do pensamento de Lukács devido a sua fidelidade ao pensamento 
leninista, em “Lukács, a ontologia e a política”. In: R. Antunes e W.L. Rêgo 
(1996). Lukács: um Galileu no século XX.
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socialista, por trabalhar pela lógica da prescrição do Estado, da 
“arte direta”, necessariamente fracassaria, cairia num “naturalismo 
burocrático”: o sucesso só seria obtido caso o Estado mantivesse 
seu trabalho apenas de influência e regulação, cujos resultados só 
seriam obtidos após longo tempo. Como a seguir adverte, não se 
poderia definir o realismo socialista durante a sua própria elabo-
ração, seria preciso esperar seu desenvolvimento e o surgimento 
de seus grandes representantes para teorizá-lo, tal como fizéramos 
com o realismo burguês.
Uma voz de oposição foi a de Walter Benjamin, marcada pela 
conferência O autor como produtor,28 proferida alguns meses antes 
da oficialização do realismo socialista, a qual veremos a seguir. 
No texto, Benjamin aponta os problemas da formulação soviética 
corrente de que toda a arte que tivesse em si a defesa dos inte-
resses do proletariado (que fosse de tendência socialista, portanto) 
seria de boa qualidade. Em outras palavras: definido o conteúdo 
político correto, todas as outras qualidades viriam a reboque. O 
filósofo se contrapõe, dizendo que “a tendência de uma obra li-
terária só pode ser correta do ponto de vista político quando for 
também correta do ponto de vista literário”. Para explorar esse 
caminho, e com o intuito de superar a estéril oposição entre for-
ma e conteúdo, Benjamin propõe que a saída dialética seria a da 
técnica, que situaria a obra não nos seus vínculos com as relações 
de produção, mas efetivamente dentro delas.
Entrando no debate através da literatura, discute a obra de 
Sergei Tretiakov, que diferenciava o “escritor operativo” do “es-
critor informativo”: o primeiro não teria o relato como objetivo, 
e sim a participação ativa no contexto em que se inseria. Esse 
papel ativo seria possível através de uma mudança no gênero li-
terário, forma pela qual a técnica se manifestaria na literatura. 
Desaparece o romance e surge o jornal, meio no qual a distância 
entre autor e público pode ser mínima, em que o público, ao se 
deparar com os eventos cotidianos, pode descrevê-los, analisá-los 
e solucioná-los, sendo a um só tempo espectador e produtor. 
28 W. Benjamin (1934). “O autor como produtor”.
5 Ivan Joltovski 




Transformar as relações de produção, portanto, seria mais polí-
tico do que o conteúdo de uma obra, pois esse poderia mesmo 
ser assimilado pelo capitalismo. Para exemplificar essa operação, 
dá um exemplo que nos interessa aqui por entrar no campo das 
artes figurativas. Benjamin descreve como a Nova Objetividade 
em fotografia teria estetizado a miséria, renovando o mundo e 
ampliando o espectro de objetos consumíveis e fruíveis. Ao ba-
sear seu programa no conteúdo, e não na técnica, a Nova Ob-
jetividade teria derrapado na função econômica da fotografia: a 
criação de modismos. 
Há ainda a estética proposta por Trotsky, muito mais aberta à 
vanguarda,29 mas que foi marginalizada após as punições impostas 
a ele em 1927 e seu exílio em 1929. Como voz dissonante, teve 
especial impacto no Brasil, conforme veremos no capítulo 3, Um 
caminho alternativo: o concretismo paulista, na posição de Mário Pe-
drosa e sua defesa da arte concreta no início de 1950.
◊
O processo foi semelhante no campo arquitetônico. Diversas 
correntes com predileção a soluções passadistas, características 
29 Cf. L. Trotsky, “Literature and revolution”, in: C. Harrison e P. Wood, op. cit., 
p. 442-7; A. Breton, D. Rivera e L. Trotsky. “Towards a free revolutionary art”. 
In: id. ibid., p. 533-5.
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do realismo socialista soviético em arquitetura, desenvolveram-
-se durante o período czarista e adentraram no sistema pós-
-revolucionário. Como aponta Kopp,30 haveria ao menos três 
linhas durante a década de 1920. A primeira é de Ivan Joltovski 
[5], elite do pensamento arquitetônico neorrenascentista na Rús-
sia czarista e que chegou a ministrar aulas na Vkhutemas, cuja 
arquitetura fez referência a Palladio durante toda a sua carreira, 
mesmo com as críticas ao realismo socialista após a morte de 
Stalin. Depois, a arquitetura de Ivan Fomine [6], que realizava 
uma interpretação livre do vocabulário neoclássico russo dos 
séculos xviii e xix. Sua obra pode ser dividida entre o uso das 
ordens coríntia e jônica antes da Revolução e dórica após ela, 
já que a robustez do estilo refletiria a simplicidade e o heroísmo 
do proletariado. Acreditava-se ainda próximo de Piacentini [7] e 
Perret [8] ao propor a liberdade de associação entre técnica mo-
derna e forma clássica. Por último, temos o armênio Alexander 
Tamanian [9], que produziu um “realismo socialista regionalista”, 
adequando a arquitetura clássica ao estilo tradicional de cada re-
gião da urss, e por vezes mesmo criando-o. Os princípios dessa 
posição parecem ser especialmente importantes aqui, pois como 
veremos ao fim dessa monografia Artigas emitiu uma opinião 
similar, em que à forma arquitetônica (dessa vez moderna, e não 
clássica) sobrepõem-se superficialmente motivos que remete-
riam à tradição popular local (das fachadas paranaenses no lugar 
do artesanato armênio).
Essas correntes neo-historicistas se abrigaram sob um mes-
mo órgão em agosto de 1929, na fundação da União dos Arqui-
tetos Proletários (vopra), cuja importância na oposição ao cons-
trutivismo foi fundamental por ser o primeiro grupo organizado 
a fazê-lo. Diferentemente do que sucedeu aos outros grupos ar-
tísticos, a vopra não foi dissolvida pelo Comitê do Partido em 
1932: foi antes oficializada como o único órgão arquitetônico 
da urss.31 A oficialização do realismo socialista em arquitetura 
30 Ver A. Kopp, op. cit., especialmente o capítulo 5, “Aux origines de l’architecture 
stalinienne”.
31 Cf. A. Kopp, op. cit., p. 76-7.
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foi posterior, no i Congresso de Arquitetos da urss em 1937, 
embora a predileção pela vopra e o resultado do concurso para 
o Palácio dos Sovietes [10-13] já tivessem deixado clara a posição 
do pcus.
No caso do concurso do Palácio, a preferência pelo realis-
mo socialista foi gradual ao longo de suas três versões. A primei-
ra, de 1931, teve inscrição apenas de convidados, com participa-
ção predominante de arquitetos ligados ao modernismo, como 
Le Corbusier, Gropius, Mendelson, Poeltzig e Perret; no plano 
nacional, nenhuma organização soviética teve participação, fos-
se construtivista ou realista, havendo mesmo poucos arquitetos 
locais, tais como Joltovski e Boris Yofan, o vencedor da versão 
final. A insatisfação com o resultado levou a um segundo con-
curso no ano seguinte, dessa vez aberto a qualquer participante, 
nacional ou estrangeiro, profissional ou amador. Poucos foram 
os projetos modernistas ou construtivistas, e foi dentro dessa 
hegemonia de arquitetura realista socialista que foi escolhido 
o projeto de Yofan. O júri, entretanto, impôs certas mudanças 
espaciais e compositivas, em que fica claro o caráter de prescri-
ção e um grau de conservadorismo maior do que o da própria 
arquitetura realista socialista apresentada: nos auditórios, exigia 
a criação de balcões que pudessem hierarquizar as diferentes 
categorias de espectadores, e, para o palco, rejeitava as soluções 
que não estivessem em conformidade com seu desenho tradi-
cional, elevado e fazendo face à plateia; quanto à composição do 
edifício, determinava que o Palácio, antes dividido em diversos 
blocos especializados, possuísse um volume único, monumental, 
que crescesse em altura. Nas palavras do relatório do Conselho 
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de construção do Palácio, os projetos deveriam “renunciar ao 
caráter ‘rasteiro, característico de numerosos projetos’ para se 
orientar em direção a uma ‘composição audaciosa, em altura, 
do edifício.’”32
as manifestações formais do realismo socialista
A construção do realismo socialista se deu sobretudo em discus-
sões dentro do campo da literatura, com domínio majoritário a 
partir do i Congresso de Escritores de 1934, notadamente pelas 
intervenções de Máximo Gorki e Andrei Zhdanov.33 Em sua par-
ticipação no Congresso, Gorki foi responsável pelo informe de 
abertura, em que narra uma história da literatura de sua gênese até 
a Revolução, conferindo legitimação histórica ao realismo socia-
lista.34 É nessa fala que encontramos as raízes da complexa relação 
entre realismo e romantismo no interior do realismo socialista, 
cujo raciocínio tortuoso é posteriormente sintetizado por Ro-
dolfo Ghioldi em artigo para a revista Fundamentos:
O primeiro [o velho realismo] para nada lhe [ao artista] serve por 
caduco, morto, apagado, estático, incapaz de apreciar a mudança 
e o progresso, impotente para contemplar o herói sob outro as-
pecto que não seja o do “dramatis personae” que vem de cima 
e é muitas vezes fotográfico; o segundo [o romantismo] não lhe 
convém por sua ausência de fundamento e seu sentido utopista. 
A força do realismo socialista consiste em que supera essa dua-
lidade, e em que unifica, graças ao caráter dialético do seu rea-
lismo, este mesmo realismo com os rasgos mais audaciosamente 
românticos. Essa é a razão, pois, pela qual o realismo socialista é 
profundamente humanista, de um humano que nada tem a ver 
com o antigo, feito de piedade e comiseração para com os desva-
32 A. Kopp, op. cit., p. 269. Tradução do autor. Na versão em francês: “renoncer 
au caractère ras-de-terre, caractéristique de nombreux projets’ pour s’orienter 
vers une ‘composition audacieuse en hauteur de l’édifice.’”
33 A. Zhdanov. “Speech to the Congress of Soviet Writers”. In: C. Harrison e P. 
Wood, op. cit., p. 426-9.
34 Cf. V. Strada (1987b), op. cit., p. 194.
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lidos, mas assenta sobre a marcha vitoriosa do homem, libertado 
das cadeias sociais que o asfixiam.35
A intervenção de Zhdanov foi mais burocrática, tecendo 
elogios à literatura e revolução soviéticas. Cabe destacar a apro-
priação que faz de Stalin, dizendo que os escritores seriam os 
“engenheiros das almas humanas”; não seriam mais os sonhadores 
de uma utopia futura, já que essa seria real e presente, atingida 
através da revolução social (embora a rejeição pela utopia fosse 
mais antiga, remontando às críticas de Marx e Engels ao socialis-
mo utópico e à sua defesa de uma abordagem científica). Era da 
chegada e do triunfo da Revolução que vinha o otimismo que 
a arte revolucionária deveria exprimir, fruto do “entusiasmo e 
espírito de atos heroicos”, vinda do “proletariado, a única classe 
progressiva e avançada”.36
O termo “realismo socialista” é anterior ao Congresso. Seu 
surgimento ocorreu num artigo de 1932, com o triunfo do “so-
cialista” sobre inúmeros qualificativos propostos ao longo da dé-
cada de 1920, como “heroico”, “revolucionário”, “monumen-
tal”, “dinâmico”, “sintético”, “tendencioso” e “romântico”,37 os 
quais pareciam evidenciar mais suas características mitificadoras 
do que sua filiação política. A profusão de termos para especifi-
car o realismo que surgia revela ainda uma segunda caracterís-
tica: o desejo de diferenciação do realismo histórico do século 
xix, acusado de representar a realidade sem qualquer emoção, 
questão central no novo mundo pós-revolucionário, como vi-
mos na caracterização de Ghioldi. Mais importante, o realis-
mo histórico trazia à tona as dificuldades do cotidiano popular, 
das vítimas das contradições do capitalismo industrial; no novo 
mundo socialista, não se buscava mais a denúncia, mas a constru-
ção de uma nova realidade. Prokhorov aponta uma indicação dada 
na época aos artistas que não houvessem compreendido essa 
construção:
35 R. Ghioldi (jan 1951). “A estética à luz do marxismo”, p. 35.
36 A. Zhdanov, op. cit., p. 427.
37 Cf. V. Strada (1987b), op. cit., p. 190; I. Gutkin, op. cit., p. 38.
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Se os “velhos” realistas viam uma casa sem telhado, eles a repre-
sentavam tal como ela era. Um realista socialista, “armado” com 
uma visão presciente, mantinha o resultado futuro em sua mente, 
por isso a casa seria representada totalmente acabada.38
Outra citação, longa mas fértil, dessa vez do romance A vida e as 
extraordinárias aventuras do soldado Ivan Chonkin, de Vladimir Voino-
vich, pode esclarecer no que o desenvolvimento da construção da 
realidade desembocou, implicando no seu embelezamento e cor-
reção. O livro é uma sátira do sistema stalinista e do modelo do re-
alismo socialista, cujo personagem Editor Ermolkin é um epítome.
Todas as palavras comuns pareciam-lhe não merecer nossa época 
extraordinária, então ele corrigia-as, trocando “casa” por “edifí-
cio” ou “estrutura”, “soldados do Exército Vermelho” por “guer-
reiros do Exército Vermelho”. Não havia camponeses, cavalos ou 
camelos em seu jornal, mas “lemes dos campos”, “montarias” 
e “barcos do deserto”. As pessoas referidas em seu jornal não 
diziam, elas “declaravam”; elas não perguntavam, elas “endereça-
vam questões”. Ermolkin chamava os pilotos alemães de “abutres 
fascistas”, os pilotos soviéticos eram os “falcões de Stalin”, e o céu 
era uma “arena aérea” ou o “quinto oceano”. A palavra “ouro” 
ocupava um lugar especial em seu vocabulário. Todo o possível 
era chamado de ouro. Carvão e petróleo eram “ouro negro”. 
Algodão era “ouro branco”, gás era “ouro azul”. Dizem que uma 
vez ele recebeu um artigo sobre prospectores e mineradores de 
ouro e retornou-o para o secretário-chefe perguntando a que 
tipo de ouro ele precisamente se referia. O secretário respondeu, 
“Ouro comum”. E então apareceu no jornal – “mineradores de 
ouro comum.”39
38 Tradução do autor. No original: “If the ‘old’ realists saw a house without a 
roof, they depicted it as it was. A Socialist Realist, ‘armed’ with prescient sight, 
kept the future result in his or her mind, hence the house would be repre-
sented as completely finished.” G. Prokhorov (1995). Art under socialist realism: 
soviet painting, 1930-1950, p. 28.
39 Tradução do autor. No original: “All ordinary words seemed to him unwor-
thy of our extraordinary epoch, and so he would correct them, changing 
‘house’ into ‘building’ or ‘structure’, ‘Red Army Soldiers’ into ‘warriors of the 
Red Army’. There were no peasants, horses, or camels in his newspaper, but 
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A arte fazia então a mitificação das aquisições sociais, as quais 
muitas vezes surgiam como tema para as obras. As pinturas Nós 
temos um metrô! (1947) de Alexander Gerasimov [1.I] e Para um 
novo apartamento (1952) de Alexander Laktionov [1.II] enaltecem 
claramente a modernização soviética, nas quais é apresentado não 
só um registro histórico, mas também a importância dessa reali-
zação, adquirindo com isso um caráter pedagógico, tal como na 
arte medieval.40 Isso se faz, no primeiro caso, pela pompa do salão 
tillers of the fields, steeds, and ships of the desert. The people referred to in 
his newspaper did not say anything, they declared it; they did not ask, they 
addressed questions. Ermolkin called German pilots Fascist buzzards, Soviet 
pilots were Stalin’s falcons, and the sky was an aerial arena or the fifth ocean. 
The word ‘gold’ occupied a special place in his vocabulary. Everything possi-
ble was called gold. Coal and oil were black gold. Cotton was white gold, gas 
was blue gold. They say he once came upon an article about prospectors and 
gold miners and returned the article to the chief secretary asking just preci-
sely what sort of gold was being referred to. The secretary replied, ‘Ordinary 
gold.’ And thus it appeared in the newspaper – miners of ordinary gold.” V. 
Voinovich. “The pretender to the throne: the further adventures of private 
Ivan Chonkin”, apud I. Gutkin, op. cit., p. 68.
40 Alguns paralelos importantes são apontados em K. Clark (1997). “Socialist 
realism with shores: the conventions for the positive hero”. In: T. Lahusen; 
E. Dobrenko (1997). Socialist realism without shores, p. 28. Segundo a autora, a 
literatura realista socialista estaria próxima das parábolas medievais, em que os 
personagens disputam uma batalha maniqueísta do bem contra o mal, atra-
vessada por uma metanarrativa cristã das Escrituras; no caso do realismo so-
cialista, essa explicação transversal estaria no marxismo leninismo. Boris Groys 
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em que Stalin pronuncia seu discurso, espaço amplo, de grandes 
colunas e marcantes lustres. Essa decoração faustosa alude ao luxo 
dos próprios espaços do metrô, que tirariam dos palácios privados 
da antiga nobreza a riqueza colocada ali a serviço do cotidiano do 
operário [16-17]. Esse se tornaria então, de forma um tanto regres-
siva, o novo “rei”, pois mais do que conforto, o usuário experien-
ciaria opulência e majestade.
No quadro de Laktionov, o espelhamento do fruidor na fe-
licidade da família que se muda para o amplo e luminoso aparta-
mento é criado pela apurada técnica da pintura, de representação 
fotográfica. Ambas as obras apresentam ainda um curioso proce-
dimento muito comum dentro da pintura do realismo socialista: 
a “representação dentro da representação”,41 em que elementos 
artísticos existentes dentro da obra remetem e substituem ma-
terialmente os líderes da revolução, Stalin e Lênin [18-19 | 1.VI]. Em 
Gerasimov, é um busto de Lênin que supervisiona o anúncio de 
Stalin; em Laktionov, é um retrato de Stalin que testemunha o 
júbilo da família. Temos então não só o paternalismo do líder 
que nos acompanha cotidianamente, mas também o controle e 
supervisão de um ente sempre presente e o culto à personalidade.
também destaca a relação com a arte medieval, pois “A mimesis do realismo 
socialista... tenta focar a essência oculta das coisas mais do que o fenômeno. 
Isso lembra mais o realismo medieval... do que o realismo do século xix.” Tra-
dução do autor. B. Groys (1992). The total art of Stalinism: avant-garde, aesthetic 
dictatorship and beyond, p. 51.
41 G. Prokhorov, op. cit., p. 74.
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Para que a representação tivesse sucesso pedagógico, eram 
necessárias a clareza do significado e do significante. A primei-
ra era obtida por prescrição direta do Partido, que, em reuniões 
com os artistas, elogiava-os para depois apontar o trabalho que 
se esperava ser desempenhado.42 De forma similar, à pergunta do 
quão importante para o artista era conhecer a dialética marxista, 
Stalin respondeu que “Não se deveria encher a cabeça do artista 
com teses abstratas” e que sua função não era entender o mate-
rialismo dialético, o que lhe bloquearia a criação, mas representar 
a vida de forma verdadeira, no caminho do socialismo.43 Assim, 
o que caracterizou o realismo socialista não foi tanto a censura, 
o impedimento de determinadas soluções, mas a instrução, o pa-
ternalismo, a ideologia. A clareza do significante era conseguida 
ora pela baixa experimentação formal, por uma linguagem sem 
ambiguidades e repetitiva, com correspondências rígidas, presente 
na produção de arte, ora nos discursos políticos e no jornalismo.44 
A força e permanência desses vínculos garantiam a automatização 
da leitura pela massa de fruidores aos quais se endereçavam. Lênin 
e Stalin adquiriam imagens públicas:45 o primeiro, sempre refle-
xivo, estudando, trabalhando [20-21]; o segundo, bondoso, generoso, 
representado junto a crianças e mulheres [22-24].
A representação serena de Stalin em Manhã na terra natal 
(1946-48) de Fyodor Shurpin [1.III] reforça essas características, 
numa obra com horizonte baixo, dando amplo espaço para um 
céu calmo. Essa proporção remete diretamente à estrutura dos 
quadros românticos, em que o tratamento celeste procura expri-
mir as emoções do homem (de profunda paz aqui devido à lide-
rança segura de Stalin).46 No horizonte, não a natureza indômi-
ta, mas um ambiente construído pelo homem e controlado pela 
técnica moderna dos grandes tratores, das linhas de alta-tensão, 
42 Id., ibid., p. 52.
43 Cf. I. Gutkin, op. cit., p. 20.
44 Id., ibid., p. 68-70.
45 G. Prokhorov, op. cit., p. 58, 60.
46 A apropriação da linguagem de outros períodos artísticos faz autores como 
Groys verem no realismo socialista uma visão da história como inventário que 
antecipa a do pós-modernismo, cf. B. Groys, op. cit., p. 49. Ver também A. 
Kopp, op. cit., p. 26-8.
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das indústrias, símbolos recorrentes na representação do progresso 
técnico, como podemos ver no maquinário em A líder de equipe 
da fazenda coletiva (1932) de Georgy Ryazhsky [1.IV]; na estação 
elétrica em O festival da fazenda coletiva (1937) de Sergei Gerasi-
mov [1.V]; e no skyline industrial de Trabalho (c. 1939) de Alexander 
Kravchenko [1.VI].
1.I Alexander Gerasimov. Nós temos um metrô! (1947). Óleo sobre tela. 380 x 300 cm
1.II Alexander Laktionov. Para um novo apartamento (1952). Óleo sobre tela. 130 x 113 cm
1.III Fyodor Shurpin. Manhã na terra natal (1946-48). Óleo sobre tela. 167 x 232 cm
Galeria Tretyakov, Moscou
1.IV Georgy Ryazhsky. Líder de equipe da fazenda coletira (1932). Óleo sobre tela. 170 x 130 cm
Galeria Tretyakov, Moscou
1.V Sergei Gerasimov. Festival em uma fazenda coletiva (1937). Óleo sobre tela. 234 x 372 cm
Galeria Tretyakov, Moscou
1.VI Alexander Kravchenko. Trabalho (c1939). Painel para o pavilhão principal da Exibição Agrícola 
da União Soviética
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2.  Os vínculos entre o realismo socialista  
     e o Partido Comunista do Brasil
Depois de um processo de contínua preferência e oficialização de 
determinadas correntes, além do controle e expulsão da urss dos 
artistas dissidentes, o debate se empobreceu. O que chega ao Brasil 
é um estágio posterior do realismo socialista, a sua degeneração em 
zhdanovismo, o “naturalismo burocrático” a que se referiu Lukács, 
que perdura mesmo após o falecimento de seu criador em 1948. 
Aquilo que era o resultado de uma década de debates tornou-se 
uma doutrina que definia cada pormenor da produção artística. 
Mas, se na União Soviética o realismo socialista foi o resultado de 
quase uma década e meia de debates, no Brasil ele aportou dire-
tamente, carregando consigo as decisões já tomadas em território 
soviético, sem lastro com as discussões pré-existentes na arte.
Sua chegada está ligada a um momento de acirramento da 
Guerra Fria. Se na Segunda Guerra Mundial a doutrina per-
deu força, seja pela priorização dos problemas do combate, seja 
pela aliança estabelecida com os países democráticos anti-Eixo, 
na Guerra Fria há uma polarização de posições, até mesmo pelo 
embargo econômico e antipropaganda realizados pelo bloco capi-
talista em retaliação aos países socialistas. No campo da arte, é co-
nhecida a oposição que se estabeleceu entre a rigidez que possuía 
então o realismo socialista, arte de condicionamento partidário 
e submissão ao coletivo, e uma abstração lírica norte-americana. 
Diferentemente do vocabulário e forma tradicionais do realismo 
socialista, cada artista da action painting norte-americana tinha uma 
forma muito particular de pintar, exacerbada pela ênfase de suas 
obras no gesto criador. Expoentes como Pollock [25], Rothko [26], 
de Kooning [27] e Clyfford Still [28] possuíam maneiras díspares 
de trabalhar, mesmo se todos fossem habitantes de Nova York e 
integrassem uma comunidade artística de fortes laços cotidianos. 
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25 Jackson Pollock 
Número 1, 1950 (Névoa lavanda)
(1950) 
Óleo, alumínio e 
esmalte sobre tela 
221 x 299,7 cm 
Galeria Nacional de Arte, 
Washington
26 Mark Rothko 
Sem título (1950) 
Óleo sobre tela 
171,5 x 97,2 cm 
Coleção particular, Califórnia
Eva Cockcroft, no artigo Abstract Expressionism, weapon of the Cold 
War,1 revelou como a cultura norte-americana foi utilizada como 
arma política pelo seu poder de dissuasão muito superior a “uma 
centena de discursos presidenciais”. Num complexo conluio en-
tre cia, moma e gigantes da indústria e das finanças, o Expressio-
nismo Abstrato teria sido utilizado para afirmar a liberdade de 
expressão norte-americana. Conforme citado nesse artigo, o pres-
tigiado curador Alfred H. Barr Jr. via na abstração o grau máximo 
da democracia ocidental, tendência oposta ao realismo, este sem-
pre relacionado a sistemas totalitários como os de Hitler e Stalin. 
A cultura tornou-se então um sofisticado armamento na disputa 
da Guerra Fria, um espaço de consenso sem grande atrito e um 
elemento privilegiado da política do Plano Marshall.
Tal como na União Soviética, a história do realismo socialista 
no Brasil está umbilicalmente ligada aos movimentos do Partido 
Comunista, o que ganha notabilidade quando consideramos que 
é nesse período do pós-guerra, entre 1945 e o início de 1950, que 
o pcb tem mais força, concentrando o maior número de militan-
tes e simpatizantes de sua história. O Partido Comunista do Bra-
sil2 deixa de ser um coletivo minoritário para se configurar como 
um partido de massas, o quarto maior partido brasileiro; no caso 
de São Paulo, chegou a ser o terceiro nas eleições de 1947. Em 
primeiro lugar estava o Partido Social Democrático [psd], partido 
ainda relacionado com os poderes da República Velha e pelo qual 
Juscelino Kubitschek seria eleito; em seguida, a direita da União 
Democrática Nacional [udn], herdeira do integralismo com um 
programa direcionado à classe média e encabeçado pelo polêmico 
Carlos Lacerda; por último, o recente Partido Trabalhista Brasi-
leiro [ptb], estreitamente vinculado ao aparelho sindical e que 
contava com poucos filiados significativos, dentre eles seu criador, 
Getúlio Vargas, e seu afilhado político, João Goulart.
1  E. Cockcroft (jun 1974), “Abstract expressionism, weapon of the Cold War”.
2   Não confundir com o futuro pc do b. O pcb é “Partido Comunista do Brasil” 
até 1963, quando muda para “Partido Comunista Brasileiro” e, no mesmo ano, 
surge a sua dissidência, o pc do b. A mudança de nome tentava convencer o 
tse de que o partido não era uma “filial” do Partido Comunista soviético, 
principal motivo de sua ilegalização em 1947.
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27 Willem De Kooning 
Mulher I (1950-52) 
Óleo sobre tela 
192,7 x 147,3 cm 
Museu de Arte Moderna, 
Nova York
28 Clyfford Still 
Pintura (1951) 
Óleo sobre tela 
237 x 192,5 cm 
Instituto de Artes de Detroit
29 Luiz Carlos Prestes 
apóia Getúlio Vargas na 
redemocratização após o Estado 
Novo (c1945)
Se por um lado o pcb exerceu forte oposição ao Estado Novo, 
com importantes integrantes torturados e presos, colocou-se ao 
lado do governo na reabertura política a partir de abril de 1945, 
criando a controversa aliança entre Luiz Carlos Prestes e Getú-
lio Vargas no movimento queremista (“Queremos Getúlio!”) [29]. 
Assim, o pcb pretendia uma passagem sem grandes disputas para 
a democracia, numa “luta pacífica pela União Nacional”. Como 
era constante na República brasileira até a redemocratização de 
1988, os militares incutiam-se o papel de árbitros e mediadores em 
momentos de crise e derrotaram os queremistas através do golpe 
do General Goés no final de outubro de 1945.3 Contudo, essa po-
sição conciliadora rendeu ao pcb um acentuado crescimento du-
rante a breve legalidade que possuiu na redemocratização do país, 
obtendo resultados expressivos nas eleições das quais participou 
em dezembro do mesmo ano. Após uma rápida campanha de 16 
dias, conseguiu a eleição de 14 deputados federais, 109 suplentes e 
Prestes no cargo de senador.4 Para presidente, foi eleito o General 
Dutra, ex-ministro da Guerra de Vargas (1936-39) e colaborador 
direto na resposta ao Plano Cohen de 1937 e na constituição do 
Estado Novo – como se vê, saía Vargas, mas permaneciam as mes-
mas forças no poder. O evento é significativo pela inovação intro-
duzida pelo pcb na eleição de nove deputados de origem operária 
que deixavam os parlamentares tradicionais pouco à vontade. Mas 
a vitória foi breve, e já no início de 1946 deu-se entrada a um pro-
cesso de cassação do registro do pcb, vitorioso em maio de 1947, 
sob a acusação de que o partido teria alianças e vínculos financei-
ros com organizações internacionais.5 Destacavam-se ainda as ati-
tudes polêmicas dos comunistas, abertamente pró-soviéticos num 
período de agravamento da oposição entre os polos capitalista e 
comunista e consequente rompimento de relações do governo 
Dutra com a urss. A cassação dos cargos eleitos foi feita quase um 
3   Cf. T. Skidmore (1967). Brasil: de Getúlio a Castello, p. 39.
4   Cf. F. T. da Silva e M.A. Santana (2007). “O equilibrista e a política: o “Partido 
da Classe Operária” (pcb) na democratização (1945-1964)”, p. 109.
5   Ver depoimento de Jacob Gorender em A. Freire e P. T. Venceslau (jul-set 
1990). “Jacob Gorender”.
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30 Capa da revista Fundamentos 
no 23 (dez 1951), em que é 
publicado o texto de Artigas 
A Bienal é contra os artistas 
ano depois, no início de 1948, golpe final para o enfraquecimento 
do Partido e dos movimentos sindicalistas a ele ligados, contra 
todas as expectativas das lideranças: para Prestes, o momento his-
tórico era outro e não haveria possibilidade de ilegalização. Por 
isso, a reação inicial foi muito baixa, em que o pcb não se opunha 
claramente aos processos de que era alvo.6
a radicalização do pcb e o fortalecimento  
do realismo socialista brasileiro
O pcb, pacifista e conciliador, radicalizou-se entre 1948 e 1953, 
ano da morte de Stalin. O início da radicalização pode ser notado 
no Manifesto de Janeiro de 1948,7 em que houve uma autocrí-
tica pelas posições excessivamente conciliadoras, frágeis frente ao 
agressivo movimento de oposição exercido pelo governo Dutra e 
até então limitadas a um tratamento jurídico das punições recebi-
das. O manifesto é resultado também do alinhamento do partido 
ao pcus em consequência da fundação do Bureau Comunista de 
Informações [Cominform] em outubro de 1947, órgão responsável 
por um endurecimento dos discursos de diversos partidos comu-
nistas no mundo. Nas palavras do Manifesto, “Insistíamos, já sem 
nenhuma razão de ser, em formas de luta ‘rigorosamente dentro 
da lei’, da mesma lei que as classes dominantes há muito haviam 
deixado de respeitar e reconhecer.”8 O Partido estaria rendido à 
passividade, pois “... quando as massas espontaneamente se lança-
vam à luta, eram os comunistas que delas fugiam ou os afastavam 
da luta em nome da ordem, para evitar ‘provocações’” e ainda 
culparia as massas pela apatia, em vez de procurá-la no próprio 
seio de sua orientação política.9
 Contudo, é no Manifesto de Agosto de 195010 em que re-
6   Id., ibid.
7   Cf. L. C. Prestes. “Manifesto de Janeiro”. In: E. Carone (1982). O PCB (1943-
1964), p. 72-89.
8   Id., ibid., p. 82.
9   Id., ibid., p. 83.
10 Cf. L. C. Prestes. “Manifesto de Agosto de 1950”. In: V. Chacon (1981). História 
dos partidos brasileiros, p. 347-63.
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32 Capa da revista Fundamentos  
no 37 (jul-ago 1955)
Gravura Camponesa espanhola 
morta, de Renina Katz
31 Capa da revista Fundamentos  
no 24 (jan 1952), em que é  
publicado o texto de Artigas  
Os caminhos da arquitetura moderna
Desenho de Virgínia Artigas
almente se colocou uma posição revolucionária, de luta armada, 
que se opôs ao novo governo de Vargas (1951-54) de maneira feroz. 
Nota-se a mudança de enfoque na oposição, não mais relaciona-
da ao fascismo e à repercussão que teve no Brasil por meio do 
integralismo, mas a subserviência do governo Dutra, e depois do 
varguista, ao imperialismo norte-americano. A luta armada pela re-
volução comunista é defendida claramente pelo “Armamento ge-
ral do povo e reorganização democrática das forças armadas na luta 
pela libertação nacional e para a defesa da nação contra os ataques 
do imperialismo e de seus agentes no país.”11 Ronald Chilcote12 
mostra a perda acentuada de militantes que essa radicalização sig-
nificou, reduzindo em 1953 pela metade os 200 mil filiados encon-
trados em 1948, o que enfraqueceu e polarizou o partido. Devido 
à sua constante ilegalidade (de 64 anos de existência, apenas quatro 
anos, fragmentados e distribuídos, foram de atividade legal), dados 
de filiação são difíceis de serem obtidos e os valores podem não 
estar corretos: Fernando da Silva e Marco Santana13 apontam um 
valor muito menor já em 1951, de apenas 20 mil filiados, o que cor-
responderia a uma queda muito mais aguda. Para os intuitos dessa 
monografia, contudo, cabe apenas ressaltar esse significativo movi-
mento decrescente na quantidade de militantes dentro do partido.
Nenhum desses manifestos faz referências diretas ao plano 
cultural, mesmo se a historiografia os aponte recorrentemente 
como os introdutores do realismo socialista no Brasil. Essa vin-
culação deve ser entendida muito mais como um acirramento 
histórico que influenciou o debate cultural do que a promulgação 
de diretrizes artísticas. Havia no pcb da época um grupo pouco 
estruturado, mas atuante, que realizava a tutela e censura dos artis-
tas do Partido, apontando a existência ou não de alienação, a sofis-
ticação da linguagem e o que seria seu consequente afastamento 
do povo, o grau de didatismo etc.14 Esse acompanhamento era 
11 Id., ibid., p. 359.
12 R. Chilcote (1982). Partido Comunista Brasileiro: conflito e integração, 1922-1972, 
p. 182.
13 F. T. da Silva e M.A. Santana, op. cit., p.120-1.
14 Cf. testemunho de Renina Katz em A. Amaral (1984). Arte para quê?: a preocu-
pação social na arte brasileira, 1930-1970, p. 163.
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33 Carlos Scliar




Capa da revista Horizonte 
(mar-abr 1952)
Porto Alegre
estreito e corrigia as mais ínfimas divergências, havendo diversos 
relatos sobre o grau de rigidez e minúcia que o Partido possuía. 
Como exemplos, temos o romance Linhas do parque, encomenda 
do pcb a Dalcídio Jurandir em que os originais foram devolvidos 
com a observação de que “Dalcídio abusa do emprego do e...”;15 
a acusação pelo crítico Ibiapaba Martins às gravuras de Renina 
Katz, que representariam mal a empunhadura dos instrumentos 
de trabalho, o que invalidaria o caráter pedagógico da arte; a re-
serva de Fernando Pedreira à série Xarqueadas de Danúbio Gon-
çalves [2.I-2.II], cuja forma seria demasiadamente refinada, o que 
dificultaria a sua leitura pela massa.16
A divulgação da doutrina era feita pela organização de uma 
imprensa cultural da qual faziam parte a revista Para Todos do Rio 
de Janeiro, além das que nos interessam mais diretamente aqui, as 
revistas Fundamentos [30-32], de São Paulo, e Horizonte [33-34], de Por-
to Alegre, em que houve a filiação mais representativa do campo 
arquitetônico ao realismo socialista e na qual atuaram os artistas 
dos Clubes de Gravura de Porto Alegre. A revista Fundamentos nos 
interessa particularmente, visto que muitos textos importantes de 
Artigas foram nela publicados e o arquiteto chegou mesmo a fa-
zer parte de sua direção (1954-55). A publicação surgiu em mea-
15 O. Peralva (1962), “O retrato” apud D. Moraes (1994). O imaginário vigiado: a 
imprensa comunista e o realismo socialista no Brasil (1947-1953), p. 162.
16 A. Amaral, op. cit., p. 261-2.
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dos de 1948 e teve seu último número no fim de 1955. Sua edi-
ção divide-se em três fases claras: 1) entre 1948 e março de 1949, 
caracterizada por textos ensaísticos, com desejo de aproximação 
da intelectualidade; 2) entre o início de 1950 e outubro de 1953, 
período em que Artigas publica textos importantes,17 fase em que 
a publicação é feita com mais ilustrações e textos mais curtos, ca-
racterizada pela militância e ligação estreita à ideologia do Parti-
do, onde há fortes ataques à arte abstrata e suas derivações; 3) entre 
dezembro de 1954 e dezembro de 1955, em que volta ao formato 
pequeno, com textos politizados, mas menos panfletários.18
No entanto, a figuração no Brasil do período não era ex-
clusiva do realismo socialista. As tendências abstratas em arte só 
chegaram aqui no concretismo dos anos 1950, havendo uma apro-
priação das vanguardas modernas ainda ligada em algum grau à 
representação da realidade. Sua forma era por um lado cubista, 
geometrizadora de objetos [35], e por outro lado expressionista, 
deformadora de corpos, organizada através de um discurso de 
construção da Nação [36]. Otília Arantes esclarece essa relação:
... não se concebia entre nós atividade cultural que não estivesse 
a serviço da figuração do país, que não fosse ao mesmo tempo 
instrumento de conhecimento e consolidação da imagem de um 
país ainda muito incerto de si mesmo – pintar era ajudar a des-
cobri-lo e edificar em parcelas uma nação diminuída pelo com-
plexo colonial. [...] Enquanto o primitivismo cubista e a defor-
mação expressionista de nítida índole social pareciam ajustar-se a 
esse programa de transposição plástica do país, imaginava-se que 
com a abstração seríamos obrigados a renunciar a tudo isso, que 
uma tradição a duras penas seria erradicada da noite para o dia.19
O arranjo entre figuração e construção do Brasil, entre arte e 
sociedade, levaram a uma proximidade histórica entre a vanguarda 
17 “Le Corbusier e o imperialismo” (1951), “A Bienal é contra os artistas brasilei-
ros” (1951) e “Os caminhos da arquitetura moderna” (1952), todos em J. B. V. 
Artigas (2004). Caminhos da arquitetura.
18 A. A. C. Rubim (1986). Partido Comunista, cultura e política cultural, p. 55-7.
19 O. Arantes (1991). Mário Pedrosa: itinerário crítico, p. 42-3. Grifo no original.
36 Tarsila do Amaral
A negra (1923)
Óleo sobre tela
100 x 80 cm
Museu de Arte Contemporânea 
da Universidade de São Paulo
35 Tarsila do Amaral
La gare (1925)
Óleo sobre tela
84,5 x 65 cm 




Rua Xavier da Silveira (1956)
Linoleogravura
29 x 39 cm





18,5 x 18 cm
Coleção Instituto de Estudos 
Brasileiros, São Paulo
39 Kaethe Kollwitz
As mães (jul 1952)
Xilogravura
Ilustração para revista Horizonte
da arte brasileira e o pcb, quando a primeira ainda se pautava pela 
figuração e por um relativo realismo. Essa aliança se quebra no 
fim da década de 1940, quando não só houve uma radicalização 
do pcb, como um movimento de distanciamento dos artistas em 
direção à abstração.20
Dentre as diversas frentes da figuração, as mais solidamente 
implantadas eram as propagadas pelo Modernismo que se tornava 
tradição,21 preocupados com as raízes populares da arte brasilei-
ra, como em Portinari e Di Cavalcanti. De forma independente, 
existiam artistas que propunham uma estética mais individual, li-
berta de dogmas do Partido ou da tradição, caso de Mário Gruber 
[37] e Lívio Abramo [38], que se separaram da militância política 
quando houve tentativas de determinar a sua produção artística. 
Por último, uma arte umbilicalmente ligada ao Partido, como em 
Renina Katz e os integrantes dos Clubes de Gravura, caracteri-
zada mais propriamente pelo zhdanovismo.22 Nesta última frente, 
20 Cf. A. A. C. Rubim, op. cit., p. 305-7.
21 Cf. O. Arantes, op. cit., p. 42. Ver também A. Cândido (1980). “A Revolução de 
1930 e a cultura”.
22 Essa divisão é parcialmente baseada em A. Amaral, op. cit., p. 239. Na divisão 
da autora, seriam seis vertentes diferentes. Contudo, as diferenças entre certas 
linhas são pouco discerníveis e parecem perder uma visão mais abrangente das 




Menino abraçado à sua mãe  
(ago 1952)
Xilogravura
Ilustração para revista Horizonte
havia uma figuração ainda muito ligada à construção do herói 
positivo, de valorização da simbologia do operário e do campo-
nês como portadores da revolução, de superação do adverso; um 
desejo de exaltação desses atores e de divulgação explícita dos 
ideais do marxismo-leninismo do Partido, e não de um marxismo 
qualquer; enfim, a filiação e aceitação das posições do Partido, a 
ele se submetendo.
Em obras como as das séries Retirantes de Renina Katz [2.III-
-2.V] e Xarqueadas de Danúbio Gonçalves [2.I-2.II], temos exemplos 
típicos do realismo socialista brasileiro. A opção pela xilogravura 
era comum pela técnica já com relativa tradição de imagens de 
deformação expressiva usadas para a denúncia social, que teve 
grande impacto no Brasil através da produção da alemã Käethe 
Kollwitz [39-40]. Nas mãos de artistas comunistas, em especial no 
Brasil e na China [41-42], a facilidade de reprodução permitia a 
divulgação dos debates “para as massas” e a democratização da 
arte que se tornava militância, não mais isolada dentro do mu-
seu. Revistas culturais comunistas de diversas partes do Brasil 
iniciaram os Clubes de Gravura, particularmente fortes na Hori-
zonte de Porto Alegre, em que o público recebia obras em troca 
de uma contribuição mensal para a manutenção dos periódicos. 
Quanto aos temas, eram comuns o cotidiano rural [43] e urbano 
[44] das classes proletárias, como nos Retirantes de Renina, em 
que é representada a chegada dos migrantes em busca de em-
prego numa São Paulo que se tornava uma metrópole de forte 
peso econômico. Já em Virgínia Artigas [2.VI-2.VII], o que se nota 
é a repercussão do herói positivo na arte brasileira, sempre com 
imagens de lutas operárias em busca da conquista da paz ou da 
superação da condição de exploração.
 A relação entre os artistas e o pcb ainda resta ambígua. Em depoimento anexo, 
Renina Katz diz nunca ter sido do Partido, relativizando a importância dele 
na produção artística, o que contradiz as informações presentes no livro de 
A. Amaral. Ainda outra posição pode ser encontrada quando, ao falar de sua 
amizade com Portinari, a artista diz que “Ele era um intelectual de esquerda 
que, como eu, fazia parte do Partido Comunista.” Nessa entrevista, reafirma, 
porém, a sua hesitação em aderir ao zhdanovismo. Cf. R. Katz (1997), Renina 
Katz, p. 13, 19-20.
41 Shi Tze-Chin
De quem é a culpa?
Ilustração para a revista 
Fundamentos, nº 12 (fev 1950) 
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a volta à política da “ordem e tranquilidade”
Essa radicalidade político-cultural é momentânea, e já no iv Con-
gresso do pcb em 1954 houve uma revisão, possuindo nas elei-
ções disputadas por Kubitschek um discurso muito mais brando, 
mais ligado à histórica tendência de “ordem e tranquilidade” do 
Partido. Mas a pá de cal do realismo socialista só veio em 1956, 
com a divulgação do Relatório Kruschev em que se expôs os 
crimes e abuso de poder realizados por de Stalin. Diferentemente 
da introdução desse debate no Brasil, realizada de forma implí-
cita e oficiosa, seu desfecho foi explícito na resolução sobre o 
xx Congresso da pcus, no qual o pcb, após meses de estranho 
silêncio, admitiu sua intransigência e doutrinarismo anteriores, 
problematizou a centralização excessiva que possuía e defendeu o 
livre debate. A demora por uma resposta fez com que amplo setor 
da militância ficasse insatisfeito com a diretoria do pcb, um dos 
principais motivos da dissidência dos mais radicais para a posterior 
fundação do pc do b, quebrando o monopólio do marxismo no 
Brasil. No plano cultural, a posição agora é clara: “A liberdade de 
criação artística e a atividade criadora dos intelectuais devem ser 
incentivadas e respeitadas.”23
23 “O xx Congresso do pc na urss”. In: E. Carone, op. cit., p. 151.








42 Chen Yin Chiao
Trabalhadores 
Ilustração para a revista 
Fundamentos, nº 12 (fev 1950) 
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45 Lev Vladimirovich Rudnev 
Universidade Estatal de Moscou 
(1949-53)
A Resolução de 195824 abrandou ainda mais a posição po-
lítica, caracterizando o capitalismo nacional como “o elemento 
progressista por excelência da economia brasileira”25 e defenden-
do um “caminho pacífico da revolução brasileira”.26 Entretanto, 
mantinha ainda uma forte aversão ao Estado norte-americano, e 
colocava o nacionalismo como a frente única do embate político, 
que congregaria as mais diversas forças da política brasileira.27
Entre os intelectuais e artistas brasileiros o processo era mais 
antigo. Em 1955, um artigo de Kruschev é publicado na revista 
Fundamentos, em que o chefe de Estado faz fortes críticas à arqui-
tetura até então realizada em seu país.28 Se o debate do realismo 
socialista começa na literatura, na construção dos conteúdos – 
mais do que das formas – do novo território socialista, não deixa 
de ser sintomática a sua conclusão com a arquitetura, muito mais 
ligada às dinâmicas econômicas e às necessidades materiais da po-
pulação. Em seu pronunciamento, Kruschev ataca a superfluidade 
e decorativismo da arquitetura realista socialista, que representaria 
uma construção lenta e custosa sem a contrapartida da comodi-
dade, qualidade construtiva ou maior área útil nas moradias dos 
soviéticos. Seus argumentos entram mesmo no campo estético, 
acusando os realistas socialistas de aproximarem-se dos construti-
vistas por eles criticados, já que ambos “escorregam para o gozo 
estético da forma”, quando na verdade os realistas socialistas de-
veriam ter procurado uma beleza que viria do próprio jogo de 
proporções do edifício e suas aberturas, e não de elementos a ele 
sobrepostos ou de formas que remetessem a “igrejas e museus”. 
Como solução, Kruschev propõe a industrialização da arquitetu-
ra em projetos-tipo construídos com elementos pré-fabricados 
de concreto, baratos e rápidos de serem montados, aliados ainda 
a uma melhor qualidade de acabamentos, solidez construtiva e 
isolamento acústico: nasciam ali os imensos conjuntos residen-
24 Cf. “Resolução de 1958 do pcb”. In: V. Chacon, op. cit., p. 365-85.
25 Id., ibid., p. 365.
26 Id., ibid., p. 381-2.
27 Id., ibid., p. 375.
28 N. Kruschev (nov 1955). “Rumos da arquitetura soviética”.
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ciais soviéticos, conhecidos posteriormente por sua monotonia e 
escala ininteligível.
Um segundo evento, que precedeu o artigo de Kruschev, 
teve particular importância para os artistas brasileiros. Em 1953, 
diversos artistas brasileiros realizaram uma viagem à urss para par-
ticiparem do ii Congresso de Escritores Soviéticos. Lá, tomaram 
contato com as contradições do socialismo real e com as perse-
guições do regime totalitário stalinista; no caso de Artigas, a visita 
ainda lhe revelou a arquitetura neoclássica do realismo socialista 
soviético, motivo de grande inquietude para o arquiteto , em que 
o conhecimento dessa arquitetura o teria confundido profunda-
mente, sem saber qual rumo tomar. Dessa viagem, Artigas teria 
retornado “perplexo e irritado, porque a arquitetura praticada na 
urss era antiquada e de mau gosto.”29[45]
29 Cf. Gorender em A. Freire e P. T. Venceslau (jul-set 1990). Ver também D. 
Thomaz (1997), Um olhar sobre Vilanova Artigas e sua contribuição à arquitetura 
brasileira, p. 207-9. Para situações similares da área da literatura, ver A. A. C. 
Rubim, op. cit., p. 68-9.
2.I Danúbio Gonçalves. Xarqueadas (1952). Xilogravura. Porto Alegre
2.II Danúbio Gonçalves. Xarqueadas (1952). Xilogravura. Porto Alegre
2.IV Renina Katz. Retirantes (s/d). Xilogravura. São Paulo
2.III Renina Katz. Retirantes (1955). Xilogravura. São Paulo
2.V Renina Katz. Retirantes (da série Camponeses sem terra)(1955). Ilustração para a revista Fundamentos. 
São Paulo.
2.VI Virgínia Artigas. Sem título (Luta pela paz)(jan 1951). Ilustração para a revista Fundamentos. 
São Paulo.
2.VII Virgínia Artigas. Sem título (Mãe lutando pela paz)(mai 1951). Ilustração para a revista 
Fundamentos. São Paulo.
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3.  Um caminho alternativo: 
     o concretismo paulista
Dentre as variações apontadas da arte figurativa, a dos antigos 
modernistas apresentava sinais de desgaste, em que as obras es-
tavam esvaziadas de experimentação já há muito tempo, rendi-
das a estilemas. Dessa geração, os realistas socialistas poupavam 
expoentes como Di Cavalcanti, Portinari e Mário de Andrade, 
mas criticavam os ligados à Semana de 1922 ao apontar os vín-
culos entre esses artistas, o formalismo artístico e a elite econô-
mica latifundiária. Para eles, integrantes como Tarsila do Amaral 
haviam viajado para a Europa e, no lugar de trazerem para o 
Brasil movimentos progressistas como o realismo defendido no 
jornal comunista francês Clarté, teriam trazido um modernis-
mo degenerado, reduzido a um formalismo que buscava épater 
le bourgeois. Desse modernismo europeu, abstratos e figurativos 
seriam daninhos por serem ambos “formalistas”, relegando o 
tema a um plano secundário, embora o segundo fosse ainda 
mais nocivo porque estaria mais “apto a enganar os jovens” 
em manifestações como as do cubismo e do construtivismo. O 
modernismo brasileiro abriria mão de artistas verdadeiramente 
ligados à cultura popular, como o “grande mestre de Itu”, Al-
meida Júnior, para em seu lugar divertir (no sentido de entreter 
e de desviar) as elites brasileiras das reais lutas populares que 
surgiam entre os operários. Nesse sentido, embora a Semana de 
1922 tenha acontecido no mesmo ano da fundação do pcb, seus 
integrantes teriam se distanciadoda luta pela revolução social e 
direcionado essa legítima energia para o que seria uma equivo-
cada revolução da forma artística. No lugar da transformação 
social, o Modernismo brasileiro teria optado pela aliança com 
Vargas. As críticas dos realistas socialistas aos movimentos van-
guardistas identificavam, portanto, o caráter reformista dessas 
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vanguardas, o “Arquitetura ou Revolução” de Le Corbusier que 
reverbera aqui na interpretação que Rivadávia Mendonça fazia 
dos modernistas brasileiros: “Façamos a revolução antes que o 
povo a faça!”. 1
Se alguns artistas eram normalmente salvaguardados, como 
no caso de Di Cavalcanti, conhecido por sua defesa do realismo e 
com artigo publicado na revista Fundamentos,2 nem mesmo ele foi 
resguardado da inclemente análise dos críticos comunistas:
A obra de Di Cavalcanti, é verdade, com suas figuras grosseiras, 
seu nativismo “tropical” algumas vezes forte e convincente, tem 
lugar marcante na pintura brasileira dos últimos anos, embora, 
talvez, como expressão do ponto de vista de uma aristocracia 
decadente que considera o povo com sua mistura de raças e seus 
costumes pitorescos como fonte de emoções refinadas. Mas, o 
pintor, que conseguiu sucesso muito cedo, há tempos que se 
recusa a qualquer progresso, seja na técnica, seja no conteúdo 
de suas produções. São sempre os mesmos assuntos tratados da 
mesma maneira, numa repetição que já vai se tornando can-
sativa. Dir-se-ia que o artista não lê os artigos que escreve em 
defesa do realismo...3 [46-48]
Por outra via, os concretistas também realizaram sua própria 
crítica ao modernismo local [3.I-3.V]. Sua posição parecia abalar de 
forma mais contundente a estrutura moderna devido a sua lin-
guagem completamente díspar. Os modernistas brasileiros não 
haviam incorporado profundamente as operações formais das 
vanguardas europeias, restringindo-se muitas vezes a um recurso 
anedótico. Seus processos de produção ainda eram relativamente 
tradicionais, com clara estrutura perspética e ilusão de profundi-
dade, separação de figura e fundo, entre outros. Assim, enquanto 
1   R. Mendonça (mai 1952). “A exumação da ‘Semana de 22’”, p. 9. Sobre as 
críticas às vanguardas brasileiras e europeias, ver também outros artigos na re-
vista Fundamentos, entre os quais: F. Pedreira (jun 51), “Duas exposições em São 
Paulo”; I. Martins (mai 1951), “Os artistas plásticos têm um dever a cumprir”.
2   E. Di Cavalcanti (ago 1948). “Realismo e abstracionismo”. O artigo será me-
lhor exposto a seguir.
3  F. Pedreira, op. cit., p. 30.
47 Di Cavalcanti 
Abigail (194?)
Óleo sobre tela




cubistas como Picasso fragmentavam o fundo da tela para amalga-
má-lo com a figura [49], Portinari reforçava a profundidade [50-51].4 
Eduardo Corona, em artigo para a revista Fundamentos,5 parece 
corroborar essa posição de adesão parcial à vanguarda, mesmo 
que não fosse esse o seu objetivo. No texto, elogia o trabalho 
de Portinari, que fabricaria obras realistas de grande humanismo 
e cujo desenho se geometrizaria sem se tornar abstrato. Nessas 
obras, a composição seria cuidadosamente estudada e seriam inse-
ridos elementos a-históricos como “vasos e flores” para equilibrar 
as formas, o que geraria expressão sem resvalar na decoração. A 
análise de Corona enfatiza essa apropriação anedótica das opera-
ções das vanguardas, em que o tratamento do desenho não tem 
consequências na estrutura da obra.
Nesse sentido de mudança de linguagem, de ruptura estrutu-
ral com os esquemas de representação conhecidos na história da 
arte e de compreensão das transformações efetuadas pelo moder-
nismo, o concretismo pode ser visto como a primeira vanguarda 
brasileira.6 Em seus momentos inaugurais, sua oposição frontal 
aos princípios regentes da arte brasileira lhe imputou uma difícil 
aceitação. A apropriação parcial das operações formais vanguar-
distas conduzia a uma representação do real de rápida assimilação 
pelo fruidor, que lhe permitia relacioná-la sem grande atrito a 
discussões mais amplas da ordem de pautas sociopolíticas. Tal ca-
racterística criou uma instrumentalização do modernismo que, 
mesmo se ainda sem grande apoio financeiro, conseguiu construir 
um significativo suporte político-institucional e uma ampla base 
de intelectuais. Diferentemente do paradigma das vanguardas eu-
ropeias, o modernismo brasileiro (e americano em geral), caracte-
rizou-se por ser aquele que criou a tradição e a nação de um país 
antes sem identidade: opô-lo denotava rejeição à modernização 
obtida desde a destituição da República Velha por Getúlio Vargas. 
4   Para análises dos pintores modernistas, ver “O estilo modernista de Tarsila, Di 
Cavalcanti e Portinari”, in C. Zilio (1992). A querela do Brasil.
5   E. Corona (jan 1950). “Portinari, Tiradentes e o novo realismo”.
6   R. Brito (1985). Neoconcretismo: vértice e ruptura do projeto construtivo brasileiro, 
p. 34-6.
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Nas palavras de Gorelik:
Aqui não se podia propor a tabula rasa, porque o problema local 
por excelência era a tabula rasa: não havia um passado acadêmico 
para aproveitar e reciclar, mas um vazio a preencher, o que expli-
ca o salto sem mediações, por cima da história, endereçado aos 
mitos de origem, para inventar um passado para uma “comuni-
dade nacional” que dele necessitava.7
a oposição do realismo socialista
Embora sua arte não possa ser caracterizada como realista socia-
lista, é Di Cavalcanti quem aflora pela primeira vez a oposição à 
abstração então em surgimento, que se dava pela organização de 
exposições no mam e no masp. Os museus vinham divulgando as 
tendências abstratas ao público brasileiro, especialmente através 
da atuação de Léon Dégand, curador belga e diretor do mam, um 
entusiasta da arte abstrata. É ele quem organiza a exposição Do 
figurativismo ao abstracionismo de 1949, a conhecida “mostra exclu-
siva de abstracionistas, contrariamente ao que sugere o título”.8 
Para preparar o público, a discussão da abstração foi introduzida 
antes, em 1948, através de palestras proferidas pelo diretor do mam 
e pelo conservador chefe do Louvre, René Huygues.
Numa conferência no masp em 1948,9 Di Cavalcanti ataca 
a abstração, para ele uma arte idealista que buscaria a indepen-
dência do artista e cortaria os vínculos entre este e a sociedade. 
Defende um realismo tal como o visto nos comunistas, não de 
cópia irrefletida do real, mas de interpretação da realidade através 
7   A. Gorelik (1999). “O moderno em debate: cidade, modernidade, moderniza-
ção”, p. 67.
8   J. E. Fernandes (mar-abr 1949). “Museu de Arte Moderna de São Paulo”, 
p. 197. Mesmo que apenas momentaneamente, a inauguração do mam e o 
debate por ele feito são interpretados como sendo importantes para a cultura 
brasileira, como pode ser visto em “Notas” (ago 1948), p. 257-8. Apesar da 
oposição às ações do mam, há ainda uma relação ambígua entre Artigas e a 
instituição que merece ser apontada: como o próprio artigo de Fernandes 
coloca, é dele o projeto do mam [52-53]; além disso, e dessa vez o artigo não o 
cita, Artigas faz um projeto para a residência de Francisco Matarazzo Sobri-
nho, em 1949 [54-55].
9   Publicada em E. Di Cavalcanti, op. cit.
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das conquistas técnicas modernistas, interpretação esta sempre 
vinculada à sociedade.
O concretismo tem objetos de crítica semelhantes aos vi-
sados pelo realismo socialista. No Manifesto Ruptura,10 [56-57] 
são diferenciadas as formas de princípios velhos e as formas de 
princípios novos, com clara preferência pelas últimas. Os prin-
cípios velhos seriam aqueles ligados ao naturalismo, a uma re-
presentação mimética da realidade, ao que os realistas socialistas 
também se opunham. Similarmente, os concretistas atacavam 
também a mera negação do naturalismo, como no expressio-
nismo, no surrealismo, na arte dos loucos, crianças e primitivos 
etc., assim como o “não-figurativismo hedonista”. Os princípios 
novos seriam construídos no concretismo, com a localização da 
arte dentro do “trabalho espiritual contemporâneo”, como um 
conhecimento que não se reduziria à opinião, pois necessitaria 
de estudo prévio. Nesse sentido, a produção de arte deveria ter 
princípios claros, que poderiam ser aprendidos e desenvolvidos 
na prática, e cujo resultado ainda propusesse experiências que 
renovassem a arte visual.
Curiosamente, a discussão também aqui gira em torno do 
conceito de realismo, porém com contornos diferentes. No caso 
do realismo socialista, o vínculo com a realidade e com a socie-
dade deve ser direto, inequívoco, por isso o recurso a uma repre-
sentação clara dos objetos que nos rodeiam, sendo eles os veto-
res de construção da sociedade futura. Para Waldemar Cordeiro, 
autor principal do Manifesto Ruptura, também “urge uma volta 
ao realismo”, porém um “realismo artístico e não um realismo 
anedótico”. O vínculo social da arte não se daria pela “expres-
são do pensamento intelectual, ideológico ou religioso” ou de 
“conteúdos hedonísticos”, devendo negar o domínio da “falsa 
moral”; e nem poderia exprimi-lo, pois a arte “não é expressão 
mas produto.”11
Em oposição ao realismo socialista, a arte do concretismo 
10 L. Charroux et al. “Manifesto Ruptura”. In: A. Amaral (1977). Projeto construtivo 
na arte: 1950-1962, p. 69.
11  W. Cordeiro. “O objeto”. In: A. Amaral, op. cit., p. 74.
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não denunciava as dificuldades das camadas populares urbanas e 
rurais, procurando em seu lugar a aliança com os esforços desen-
volvimentistas característicos da política brasileira desde o Estado 
Novo. A superação dos arcaísmos brasileiros se daria pela aliança 
da arte com a vida cotidiana, em que a produção artística traba-
lharia diretamente com o design e a indústria; assim sendo, mui-
tos artistas ligados ao movimento tinham formação junto às artes 
aplicadas e engenharia. O papel do artista concreto era dentro do 
mercado, na concepção de “belas máquinas úteis”, fosse no cine-
ma, na propaganda, no jornalismo ou na indústria; atuaria, pois, 
diretamente na esfera da circulação das mercadorias. Esse impulso 
tinha, como objetivo último, não a produção de novos bens de 
consumo, mas a construção de um novo homem, de uma nova 
“forma mentis, uma nova atitude sensível-formal do homem.”12 
Entretanto, não houve no caso brasileiro grande participação dos 
artistas no desenho industrial, tal como houvera na sua varian-
te suíça – a Escola de Ulm, que estabeleceu uma bem sucedida 
parceria com a indústria de objetos domésticos Braun –, tendo 
impacto muito mais relevante na produção de design gráfico [59-
60]. Portanto, o concretismo brasileiro, além do viés utilitário, tem 
como principal preocupação a comunicação, a organização do 
espaço visual para esse novo homem.
12 D. Pignatari (ago 1957), “Forma, função e projeto geral”, em A. Amaral (1977), 
op. cit., p. 76-7.
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a bienal como campo de embate
Em 1951, é realizada no mam a i Bienal de São Paulo, cuja se-
leção de obras gerou mais polêmicas entre realistas socialistas. 
Eles acusavam a instituição de expor apenas abstratos e de não 
convidar artistas brasileiros importantes como Anita Malfatti, 
Tarsila do Amaral e Ismael Nery. Embora Portinari tenha par-
ticipado da exposição, o Partido Comunista enviou uma orien-
tação geral a seus artistas para que não participassem do even-
to, caso contrário se misturariam indiscriminadamente com os 
“modernistas degenerados”.13 Artigas adverte que não deveria 
haver comparação com o nazismo por ambos usarem o adjetivo 
“degenerado”: 
Que os movimentos fascistas aproveitaram-se dos movimentos 
de arte-moderna para suas investidas contra o povo, hoje já não 
resta dúvida. Mas é comum entre os críticos burgueses a de-
sonestidade de procurar obter o apoio forçado à arte abstrata 
pela exibição do argumento de Hitler – que teria chamado a 
arte-moderna de arte degenerada. [...] Mas é preciso esclarecer: 
uma arte que foge da realidade, que serve os desígnios de uma 
classe decadente como a burguesia, uma arte que abre as portas 
à penetração imperialista na medida que age como ópio para o 
artista, não é arte do povo, é arte da burguesia, degenerada. [...] 
E se ele [Hitler] decidiu chamar a arte moderna da época de 
degenerada, é porque do modernismo, os artistas alemães esta-
vam derivando para a compreensão dos problemas de seu povo. 
O expressionismo alemão já contava a história das misérias do 
capitalismo da época.14
Os artigos publicados na revista Fundamentos atacam a Bienal 
13  A. Amaral (1984). Arte para quê?: a preocupação social na arte brasileira, 1930-
1970, p. 246.
14  “A Bienal é contra os artistas brasileiros” (1951), republicado em J. B. V. Ar-
tigas (2004). Caminhos da arquitetura, p. 33. O comentário sobre Hitler é uma 
resposta direta a um artigo de Rubem Braga no Correio da Manhã de 8 de 
setembro de 1951. O artigo é citado em F. Pedreira (set 1951), “A Bienal e seus 
defensores”, p. 12.
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pelo mesmo flanco que o fez Eva Cockcroft no texto da Artfo-
rum citado no início do capítulo 2, vinculando a Bienal e a arte 
abstrata então apresentada à cruzada ideológica perpetrada pelos 
Estados Unidos.15 Para eles, o abstracionismo seria um vetor do 
ataque imperialista que, travestido de “cosmopolitismo”, arrasaria 
as particularidades locais, oposto portanto à fórmula zhdanovis-
ta “realista no conteúdo, nacional na forma”, dentro da qual as 
idiossincrasias das diversas nações comunistas sobreviveriam sob a 
doutrina realista que lhes seria comum. Para os comunistas, estaria 
em curso algo como uma colonização do espírito: como a arte brasi-
leira, através de artistas como Portinari, Graciano e Di Cavalcanti, 
haveria conquistado um importante papel pela sua representação 
dos anseios populares, um movimento contrário, imperialista, vi-
ria para conter esse avanço. 
A Bienal de S. Paulo não tem outro sentido estético senão o de 
demonstrar a tese da inexistência de uma arte nacional. Existe, 
apenas uma super-arte internacional, cuja importância e cujo 
peso servirão para demonstrar aos nossos modestos artistas a sua 
insignificância e a necessidade de aceitarem os padrões cosmo-
politas para seu trabalho e seu aprendizado. Por uma extensão fá-
cil dessa tese se chegaria a uma outra, mais ampla, demonstrando 
a inexistência de uma nação brasileira, habitada por um povo que 
15 Quando não for indicada outra fonte, os artigos analisados aqui são F. Pedreira, 
(ago 1951), “A Bienal: impostura cosmopolita”; F. Pedreira (set 1951), op. cit., e 
J. B. V. Artigas (1951), op. cit.
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fala uma mesma língua, que habita um território próprio e que 
tem laços comuns de feitio psicológico. É para isso que tendem 
os ideólogos do cosmopolitismo.16
Esse movimento seria personificado em Nelson Rockfeller, 
empresário norte-americano que contribuíra na inauguração do 
mam-sp e estabelecera um intercâmbio de obras entre a institui-
ção paulistana e sua equivalente nova-yorkina. Tal ato represen-
taria um desejo de exportação e propaganda do “estilo de vida 
americano” no Brasil.17 A posição dos comunistas parece ter sido 
justificada, pois alguns meses depois é inaugurado o I Salão de 
Propaganda no masp, aparentemente contendo apenas cartazes 
norte-americanos,18 e, na mesma época, Rockfeller faz uma in-
vestida, depois fracassada, de realizar obras viárias em São Paulo.19
A Bienal é característica por representar em si dois movi-
mentos, o anseio e o saldo do esforço modernizador brasileiro; 
apropriando-se do título do livro de Ronaldo Brito, poderíamos 
dizer que a Bienal é “vértice e ruptura” da modernização artística 
brasileira: depois dela, começou outro ciclo.20 Por outro lado, pro-
blemas institucionais fez poucos ficarem satisfeitos com a i Bienal, 
devido ao sobrepeso que o júri possuía. Na ii Bienal de 1953, figu-
rativos e abstracionistas, dentre os quais Artigas, Cordeiro, Rebolo, 
Sacilotto, Volpi, Gruber e Renina Katz, se aliaram momentane-
amente pela mudança do regulamento do evento, sobretudo na 
escolha do júri, de forma a reduzir o poder da organização e gerar 
maior relação com os artistas.21
 
 
16 J. E. Fernandes (ago 1951). “Dois documentos, duas culturas”, p. 5.
17 “Museus de arte na luta ideológica” (jan 1951). Notar também o papel de Ro-
ckfeller na criação em 1940 do Office for Coordenation of Comercial and Cultural 
Relations between the American Republics, conhecido como Bureau Interameri-
cano, destinado a estreitar relações com a América Latina visando objetivos 
econômicos e culturais.
18 “Propaganda comercial” (mai 1951).
19 “O urbanista Rockfeller” (mai 1951).
20 Cf. O. Arantes (1991). Mário Pedrosa: itinerário crítico, p. 40-1.
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a defesa de mário pedrosa
Mário Pedrosa foi dos primeiros a defender a arte abstrata no 
Brasil ao voltar em 1945 do exílio em que se encontrava em razão 
do Estado Novo. Atacado à direita por ser comunista, e à esquer-
da por ser trotskysta,22 Pedrosa se destacava por manter opiniões 
em nada populares. Apesar e por causa disso, o isolamento que 
adquiriu levou-o a se aproximar dos jovens artistas que buscavam 
seu espaço, tendo ajudado a criar em 1947 o primeiro núcleo 
concreto no Rio de Janeiro, junto com Ivan Serpa [61], Mavignier 
e Palatnik, que com novas associações gerou posteriormente o 
Grupo Frente [62] e os neoconcretos.
Pedrosa também identificava, como relatamos antes, os li-
mites da elaboração formal na arte brasileira, que há muito havia 
aberto mão da “reeducação da sensibilidade do homem” para ca-
pitular frente à “rotina das artes e do gosto”. Fazendo-o, o artista 
não se munia de sua principal ferramenta de transformação so-
cial, já que a forma distinta permitiria ao fruidor enxergar outros 
movimentos do mundo cotidiano. Na mudança de percepção de 
nosso entorno, nos aproximaríamos do mundo utópico sonhado, 
como numa epifania em que subitamente nos daríamos conta das 
regras que regem nosso mundo habitual. Para que isso aconteces-
se, dois estágios seriam necessários na forma artística: sua auto-
nomia completa, de modo a expurgá-la das pesadas contradições 
do mundo da vida; e a volta à realidade, desaguando nela todo o 
conteúdo desenvolvido em absoluta liberdade. 23
[Mário Pedrosa via] o social na arte como resultado do poder co-
municativo da forma que, ao se destacar e se contrapor à realidade, 
22 Ver em particular os ataques dentro da revista Fundamentos, em F. Pedreira (ago 
1951), op. cit., e F. Pedreira (set 1951), op. cit. O texto de Pedrosa “Dentro e 
fora da Bienal”, de 1954, em que critica grandes mestres modernistas como 
Tarsila, Di Cavalcanti, Segall e Portinari, ao dizer que tinham involuído ao não 
aprofundarem seu trabalho, levou-o também à expulsão do jornal Tribuna da 
Imprensa, dirigido por Carlos Lacerda, membro do pcb, cf. O. Arantes, op. cit., 
p. xiii. Para o artigo, ver M. Pedrosa (1981). Dos murais de Portinari aos espaços 
de Brasília, p. 47-54.
23 Cf. O. Arantes, op. cit., p. xii-xiv.
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a submete a uma perspectiva imprevista, graças à qual um novo 
mundo parece ser antevisto no âmago da percepção estética.24
À opção pela arte abstrata não corresponderia, porém, um 
total divórcio com o real: nos fluxos e signos da cidade contem-
porânea, a percepção da abstração seria muito mais realista do que 
a retórica comunista supunha. O abstracionismo, acusado de ser 
“uma arte alienada”, uma arte que era meio e fim para deleite 
do artista, era, ao contrário, “uma verdadeira e rigorosa arte da 
alienação”, ou seja, uma forma de conhecer o mundo contem-
porâneo urbano e seus impasses.25 Para Pedrosa, tal como para 
Cordeiro, a principal conquista da arte moderna estaria em dei-
xar de ser mera representação, de passar a ser o resultado material, 
formal, de uma expressão.26
Além da predileção pela abstração, as teorias de Pedrosa o 
levavam também a uma aproximação maior com sua variante ge-
ométrica. As variantes líricas da abstração, como no caso dos ex-
pressionistas abstratos aqui apresentados, pecariam por dois moti-
vos: 1) segundo seus estudos de Gestalt, por essas obras se basearem 
em manchas, não se discriminaria claramente a figura do fundo; 2) 
não entrariam num momento criativo mais profundo, de síntese 
da expressão, detendo-se na projeção bruta de suas idiossincrasias 
e anseios narcisistas.27
 A independência e autonomia da arte é fruto de con-
tínuos movimentos dentro da obra de Pedrosa, numa série de 
hipóteses postas à prova nas reviravoltas do tempo. Não cabe 
aqui longa análise dessas diferentes visões, mas apontar que é 
devido a isso que Pedrosa defendeu os concretistas para depois 
distanciar-se e promover os neoconcretistas. Se a princípio via a 
arte ainda sobrecarregada de dever social, funcional e utilitária 
portanto, percebeu posteriormente os perigos dela provenientes. 
Num sistema capitalista, uma arte utilitária seria subjugada ra-
24 Id., ibid., p. xix-xx.
25 Id. ibid., p. 43. Ver também M. Pedrosa. “Realismo não é realidade”. In: M. 
Pedrosa (1995). Política das artes: textos escolhidos I, p. 104.
26 Cf. O. Arantes, op. cit., p. 65; W. Cordeiro in A. Amaral (1977), op.cit., p. 74.
27 O. Arantes, op. cit., p. 70-1.
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pidamente aos interesses de mercado, às necessidades sistêmicas 
imediatas, ao invés de invadir o mundo da vida com suas forças 
utópicas. A capacidade de contraposição do artista seria limita-
da, tal como em “um ‘bicho-de-seda’ em meio à produção em 
massa”; lhe restaria apenas afastar-se da influência do capital, 
preservando sua individualidade.28
28 Ver M. Pedrosa, “O destino funcional da pintura”, in: M. Pedrosa, op. cit., p. 
58-9; id., “Arte e revolução”, in: id., ibid., p. 96, 98; id.,“Um ‘bicho-de-seda’ na 
produção em massa”, in: id., ibid.; id., “Arte culta e arte popular”, in: id., ibid.
3.I Geraldo de Barros. Função diagonal (1952). Laca industrial. 60 x 60 cm. Coleção particular.
3.II Waldemar Cordeiro. Movimento ruptura (1952). Esmalte sobre aglomerado. 61 x 61 cm. 
Coleção Família Cordeiro
3.III Waldemar Cordeiro. Estrutura plástica (1949). Óleo sobre tela. 73 x 54 cm. 
Coleção Ricard Akagawa
3.IV Luiz Sacilotto. Vibrações verticais (1952). Esmalte sobre aglomerado. 50 x 70 cm. Coleção Ladi Biezus.
3.V Luiz Sacilotto. Concreção (1952). Esmalte sobre aglomerado. 50 x 70 cm.
Coleção Ricard Akagawa
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4.  O realismo arquitetônico na Europa
Como esperado, o alinhamento dos partidos comunistas à central 
soviética através da criação do Cominform também teve impacto 
em outros países. No campo da arquitetura, a influência foi parti-
cularmente significativa na Europa, cuja proximidade geográfica 
levou por vezes à convergência com a teoria artística soviética, 
ainda que nem sempre tenha sido central no debate europeu.
Mas cabe a questão: o que viria a ser realismo em arquitetura? 
O realismo socialista surgiu na literatura, com categorias muito 
precisas de definição dos personagens, da escolha dos protagonis-
tas, da construção da trama. Se na pintura ainda há a possibilidade 
de narração, mesmo que enfraquecida, na arquitetura esse recurso 
é parcial, o que explica a pluralidade de respostas. As definições 
de realismo que serão aqui abordadas mudam de acordo com sua 
localização, frente aos problemas particulares que cada grupo de 
arquitetos teve que enfrentar. Dentre as vertentes pesquisadas, ne-
nhuma se reduziu à mera apropriação da solução soviética, na 
qual o realismo arquitetônico, especialmente dentro do território 
de origem russa, colocava o usufruto da tradição material dos 
antigos dominadores para o proletariado. Nos territórios conquis-
tados pela expansão comunista, havia por outro lado a presença de 
obras “realistas socialistas no conteúdo, nacionais na forma” como 
as apontadas no arquiteto armênio Tamanian.
 Houve tentativas de definição do realismo inclusive como 
funcionalismo. Nessa fórmula, defendida sem sucesso por arquitetos 
húngaros e tchecos fortemente confrontados por membros e inte-
lectuais do Partido – dentre eles, Lukács –, o objetivo de satisfazer 
necessidades materiais, práticas e psicológicas através do projeto 
representaria o realismo em arquitetura.1 Essa interpretação, que 
1   Ver sobretudo a citação de Karel Teige em B. Reichlin (1999a). “Figures of 
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pouco perdurou, pode ser contudo encontrada no caso brasileiro 
de Mário Barata, para quem “Dado o caráter específico da arqui-
tetura, que não representa, mas abriga, o princípio realista dessa 
arte é a funcionalidade a serviço dos homens.”2 Para o crítico, 
o realismo arquitetônico se basearia na compreensão das neces-
sidades atuais e passadas da sociedade; na utilização de técnicas 
e materiais condizentes ao seu tempo; na síntese das artes, com 
pintura e escultura sendo pensadas simultaneamente ao projeto 
arquitetônico; na análise das condições econômicas, sociais, técni-
cas e psicológicas em que a obra se assenta; na recusa de soluções 
elitistas em favor das democráticas; e por último, na compreensão 
de que a arquitetura só se desenvolveria plenamente sob o regime 
de uma sociedade socialista, coletivista e planificada.3
Em outra versão, agora de oposição, integrantes do De Stijl 
viam o realismo na tectônica dos edifícios de estrutura exposta, 
tal como nas construções dos engenheiros do fim do século xix 
[63]. A opção por essa arquitetura de “carne e osso” era vista como 
tão moderna quanto ao naturalismo pictórico do século anterior. 
Para artistas que, como Mondrian, buscavam a concepção de uma 
arte de máxima abstração e pureza, a arquitetura deveria “ser li-
bertada do aspecto trágico da construção.”4
Tenha-se claro, contudo, que o realismo europeu não tem 
necessariamente consequências diretas no Brasil, pois não é certo 
o conhecimento pelos arquitetos do debate europeu, sobretudo 
pela dificuldade de acesso aos textos que era comum na época.5
neorrealismo italiano
Quando o realismo socialista chegou à Itália, o debate cultural já 
Neorealism in Italian architecture (part 1)”, p. 97.
2   M. Barata (1954). “Arquitetura, tradição e realidade brasileira”. In: A. Xavier 
(2003). Depoimento de uma geração – arquitetura moderna brasileira, p. 200.
3   Id., ibid., p. 201.
4   Citaçao de uma carta de Mondrian a Alfred Roth em 26 de junho de 1933, 
apud B. Reichlin (1999b). “Figures of Neorealism in Italian architecture (part 
2)”, p. 113. Tradução do autor. Na versão em inglês: “to ‘be freed from the 
tragic aspect of construction.’”
5   Ver depoimento de Nestor Goulart Reis Filho, em anexo.
64 Capa do catálogo Arquitetura 
rural italiana, exposição da vi 
Trienal de Milão (1936)
63 Victor Contamin e 
Ferdinand Dutert 
Galeria de máquinas (1889)
Paris
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estava preparado havia muito tempo pelos aportes da literatura e 
do cinema, que repensavam a arte em categorias que fugiam da 
totalização modernista. Propunham uma nova relação com a pro-
dução da forma artística, com a história, com o contexto e com 
a sociedade e suas origens, em categorias similares às que a arqui-
tetura passou a desenvolver.6 Nelas, havia uma revalorização do 
cotidiano prosaico de anti-heróis populares em detrimento dos 
grandes enredos, uma “preferência concedida à cultura, valores e 
vidas das classes trabalhadoras que eram consideradas as detentoras 
legítimas da ‘vida real’” oposta à “vida novelística”.7
Há também na arquitetura importantes antecessores, em que 
se destacam a exposição de arquitetura rural na Trienal de Milão 
de 1936 [64]; o Manuale dell’architteto, publicado por Mario Ridolfi 
em 1946, em que são catalogadas técnicas construtivas simples e 
corriqueiras oriundas da cultura nacional-popular; e a defesa da 
arquitetura orgânica por Bruno Zevi. O historiador, de volta de 
seu exílio nos Estados Unidos, trouxe consigo uma reproposição 
crítica do modernismo em História da arquitetura moderna, em que 
sugere outros “mestres” pela concessão de espaço para arquitetos 
até então pouco analisados na historiografia da arquitetura mo-
derna, como no caso de Alvar Aalto. Pelo organicismo, o realismo 
italiano chegou à valorização dos materiais brutos e às suas refe-
rências à arquitetura escandinava, que, como veremos, também foi 
referência central para a arquitetura inglesa do período. Portanto, 
a reação ao racionalismo é ampla na sociedade italiana, um fenô-
meno que se alastra por diferentes substratos da cultura. 
De início fascinados pelo regime de Mussolini, a repressão 
que se seguiu levou os arquitetos a perderem as ilusões pelo pro-
gresso prometido pelo modernismo, com a necessidade premente 
de reconstrução do país e a memória ubíqua do fascismo levando 
ao extremismo político de esquerda. Muitos arquitetos passaram 
a ver o conhecimento como parte indissociável da ação, sem a 
6   B. Reichlin (1999a), op. cit., especialmente p. 79-80, 83-5, 92.
7   Id., ibid., p. 83. Tradução do autor. Na versão em inglês: “preference accorded 
to the culture, values, and lives of the working classes who are supposed to be 
the rightful holders of ‘real life’.”
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qual o primeiro não poderia nem mesmo ser concebido, donde a 
forte militância política e a simpatia pelo realismo socialista, fruto 
cultural direto das diretrizes do pcus.8 Essas convicções entraram 
em crise, tal como no Brasil, em meados da década de 1950, quan-
do o Relatório Kruschev fez desmoronar o pci, o maior partido 
comunista ocidental da época (do que decorre a crise ainda mais 
forte do que a do caso brasileiro).
O bairro do Tiburtino [65-71], projetado entre 1949 e 1954 
por uma equipe liderada por Mario Ridolfi e Ludovico Qua-
roni, é paradigmático do pensamento que naquele momento se 
delineava, em que confluíam tanto as aspirações dos arquitetos 
neorrealistas quanto os interesses da classe política no poder. O 
bairro é um empreendimento do Gestione INA-Casa, órgão pú-
blico criado para gerir a construção de conjuntos habitacionais 
com o objetivo de suprir a demanda de alojamento represada pela 
guerra e principalmente de criar empregos e dinamizar a econo-
mia italiana. Através da política monetária do governo de Luigi 
Einaudi (1948-55), a Itália havia conseguido conter a inflação e o 
déficit do pib, com a contrapartida do aumento da desigualdade 
econômica entre as regiões Norte e Sul, a perda de controle sobre 
a dívida externa e graves taxas de desemprego. Como solução, o 
plano propunha o suporte do Estado a pequenos gestores que 
baseariam a construção numa técnica pré-industrial, decisão de 
duplo caráter: que, primeiro, garantiria o emprego dessa classe 
trabalhadora instável, e que, segundo, pulverizaria o poder e difi-
cultaria a organização de greves. Embora os arquitetos não pos-
sam ser acusados do liberalismo político de Einaudi, a arquitetura 
neorrealista contribuiu intensamente nesse processo, já que, no 
bairro do Tiburtino, ela é diretamente pautada pela procura das 
raízes das tradições artesanais locais e populares e pela predileção 
ao trabalho manual. 9
Não só disso se tratou a consonância entre setor público e 
arquitetos. Devido à procura de menores preços de solo, o INA-
8   Cf. M. Tafuri (1982). History of Italian architecture, p. 3.
9   Id., ibid., p. 15-6.
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-Casa buscou terrenos distantes do centro de Roma, coincidindo 
com certo ímpeto isolacionista do neorrealismo, que, ao regre-
dir a espaços tradicionais e arcaicos, alçava uma utopia regressiva 
de comunidade em detrimento da vida metropolitana. Tais “bol-
sões de utopia” na periferia romana não resistiram, entretanto, ao 
avassalador movimento de especulação imobiliária atraído pela 
construção de infraestruturas sem planejamento adequado pelo 
Estado.10 Por outro lado, em contradição ao ideal comunitário 
de isolamento, também o ambiente pré-existente estava entre as 
preocupações do neorrealismo, já que a revalorização da histó-
ria nacional-popular colocava como importante condicionante 
projetual a cidade espontaneamente construída pela população. 
Em situações suburbanas tais quais as escolhidas pelo INA-Casa, a 
única característica do ambiente originário era a topografia, mes-
mo essa planificada à revelia dos arquitetos, como o ocorrido no 
primeiro dia dos trabalhos:
O projeto do lote C foi estudado de modo que, metro por me-
tro, o longo e articulado corpo do edifício seguisse a forma in-
clinada do terreno. Pois bem, nos primeiros dez dias de traba-
lho, sem nenhuma possibilidade de intervenção da nossa parte, 
quatro potentes tratores nivelaram toda a área, destruindo, num 
piscar de olhos e definitivamente, o nosso trabalho de meses.11
10 Id., ibid., p. 16, 29-30.
11 F. Gorio. “Esperienze d’architettura al Tiburtino”. In: C. Aymonino et al (abr-
-mai 1957). “Unità residenziale al km 7 della Via Tiburtina”, p. 34. Em italiano, 
no original: “Il progetto del lotto C era stato studiato in modo che, metro per 
metro, il lungo ed articolato corpo di fabbrica seguisse la forma declinante 
del terreno. Ebbene, nei primi dieci giorni di lavoro, senza nessuna possibilità 
di intervento da parte nostra, quattro potenti ruspe livellarono tutta l’area 
frustando in men che non si dica e definitivamente il nostro lavoro durato 
mesi.” Vale notar, en passant, que neste mesmo número da revista Casabella é 
publicado o novo projeto de Auguste Perret para Le Havre, cidade destruída 
pela guerra, em que o arquiteto volta com grande força. Há claras referências 
neoclássicas no edifício da Prefeitura, principalmente nas colunas e capitéis 
estilizados [72-73], além de góticas na igreja de Saint-Joseph, com sua grande 
torre de vitrais [74-75], o que parece apresentar ainda outra possibilidade de 
realismo na arquitetura: lembrar, como citado no capítulo 1, que o importante 
arquiteto soviético e realista socialista, I. Fomine, via Perret como uma de suas 
maiores referências. Cf. P. Dalloz (abr-mai 1957). “Auguste Perret e la ricons-
truzione di Le Havre”.
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Malgrado esse acidente, fica claro na obra realizada o desejo 
de constituir artificialmente uma trama urbana que reproduzisse 
a construção histórica real da cidade. Embora desejasse ser visto 
como um herdeiro do modernismo pela apropriação pontual, por 
exemplo, da orientação solar dos edifícios, o que nas palavras de 
Quaroni seria o “pós-funcionalismo”12 do bairro, o resultado do 
espaço urbano construído estava nas antípodas do modernismo. 
Nele, tudo contribuía para o “pitoresco”: as perspectivas múltiplas 
pela descontinuidade e negação de seriação dos edifícios; a refe-
rência à arquitetura popular pelas coberturas em águas, pelos de-
talhes das janelas, pelas ferragens das varandas e pelos tons terrosos 
das pinturas; os diferentes desenhos dos volumes, com passarelas, 
passagens e escadas, sempre de forma a destacar a multiplicidade 
de soluções, com o intuito de que o habitante sempre estivesse 
apto a reconhecer a sua própria casa.13 Esta última característica 
é derivada ainda de uma segunda preocupação: uma construção 
que mimetizasse o uso espontâneo da cidade, que na sua varie-
dade de soluções simulasse diferentes estratos históricos, como se 
o Tiburtino fosse o resultado de um longo período de ocupação, 
e não o fruto de uma determinada decisão política. Tal procedi-
mento, de incitar o habitante a apropriar-se mais facilmente do 
espaço, contradizia o isolamento do empreendimento.
O desenho orgânico do bairro e dos edifícios contribui para 
12 Cf. depoimento de Ludovico Quaroni citado em C. Aymonino. “Storia e cro-
naca del Quartiere Tiburtino”. In: C. Aymonino et al (abr-mai 1957), op. cit., 
p. 20.
13 C. Aymonino et al (abr-mai 1957), op. cit., p. 20.
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um movimento de revalorização da rua, como a própria progres-
são dos desenhos parece corroborar, sem a racionalidade das lâ-
minas e os grandes espaços agorafóbicos entre elas.14 Note-se, por 
exemplo, certas diferenças entre um projeto preliminar [4.I] e o 
definitivo [4.II]: no setor sul da avenida que corta o bairro, os blocos 
na ponta sudeste, antes perpendiculares, tornam-se paralelos à rua; 
o pátio ensimesmado, próximo à avenida, na parte oeste do setor, 
abre-se para ela e é fechado agora pela fileira aumentada de edi-
fícios do outro lado da rua; a longa lâmina na face leste do setor, 
orientada de uma forma que poderia ser vista como monótona, 
diminui com a formação de um pátio, além de se tornar menos 
homogênea. Notar também a organização menos laminar no se-
tor nordeste, gerando maior complexidade urbana.
Simultaneamente ao Tiburtino, Ridolfi projeta o conjunto 
habitacional de Viale Etiopia (1948-54) [78-79], de soluções muito 
diferentes do primeiro: o conjunto é composto por oito torres 
semelhantes de dez andares, construídas com elementos pré-fa-
bricados. Apesar das escolhas mais próximas da “tradição” fun-
cionalista, e portanto, num primeiro golpe de vista, mais distantes 
de uma “figuração” em arquitetura e de elementos que remetam 
à tradição nacional, o conjunto foi visto como o mais acabado e 
bem-sucedido exemplar do que viria a ser o realismo em arqui-
tetura.15 Um exame mais atento parece justificar essa abordagem. 
14  Veja-se por exemplo a arquitetura do pós-guerra francês, com bairros inteiros 
baseados no modelo funcionalista de lâminas industrializadas idênticas, poste-
riormente palco de grandes conflitos sociais [76-77].
15 B. Reichlin (1999b), op. cit., p. 112. Ver ainda o filme Il tetto (1951-56) de Vit-
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Com efeito, o conjunto tem diversos elementos ligados à tradição 
nacional-popular que não são mais limitados à sua mimese, como 
nos painéis de ladrilhos hidráulicos abaixo da janela, com refe-
rências à decoração popular [80-81]; a cobertura em quatro águas; 
a influência dos conjuntos habitacionais suecos; e a tectônica da 
construção, explicitando os elementos construtivos através de 
diferentes tratamentos para estrutura, caixilhos e vedação, o que 
remeteria ao naturalismo arquitetônico apontado no início do capí-
tulo e à pedagogia do realismo socialista. Além disso e sobretudo, 
a organização dos apartamentos acorda-se com as necessidades 
climáticas, garantindo ventilação para o quente tempo romano, e 
também sociais, criando espaços ligados a uma classe média esta-
belecida – como um pequeno quarto para o “filho independente” 
e um escritório – que pretenderiam sugerir e alavancar a ascensão 
social de seus moradores [4.III].16
brutalismo inglês
Finda a Segunda Guerra Mundial, acabou também a aliança cir-
cunstancial entre conservadores e socialistas na Inglaterra, com a 
vitória do Partido Trabalhista a partir da plataforma de implanta-
ção de um Estado de Bem-Estar Social que colocou em prática 
um extenso programa de reconstrução das ruínas da guerra e de 
atendimento das novas demandas. Diversas leis puseram sob os 
cuidados do Estado a maior parte da construção civil realizada 
no período: primeiro, o Butler Education Act (1944), pelo qual se 
tornava obrigatória a oferta de educação pública a todo cidadão 
de até 15 anos, o que exigiu grande quantidade de novas escolas; 
depois, o New Towns Act (1946), que promulgava o planejamento 
de novas cidades que pudessem desafogar Londres; por último, o 
Housing Act (1949), que transferia ao Estado a obrigação de ofere-
cer abrigo à população.
torio De Sica, em que se passam no conjunto certas cenas que contribuíram 
para sua divulgação e força imagética entre a população [82-83].
16 Id., ibid., p. 117.
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Assim, os arquitetos ou trabalhavam no governo, ou para ele.17 
O London City Council (lcc) tornou-se praticamente o único lu-
gar em que recém-graduados poderiam se empregar, encontran-
do quando chegavam um grupo de arquitetos mais velhos for-
temente ligados a uma arquitetura “social”, tradição que vinha 
desde Morris e que se reforçou no pós-guerra pela reconstrução 
socialdemocrata. Essa posição se enrijeceu ainda mais com a ade-
são de muitos arquitetos ao comunismo, o que aconteceu de for-
ma forte nas camadas intermediárias do lcc,18 do que decorrem 
duas características importantes presentes na arquitetura do perí-
odo. Primeiro, a aproximação a socialdemocracias já estabelecidas 
como a sueca, que passara incólume pela guerra, motivo pelo qual 
seu projeto social já se encontrava em estágio avançado. As expe-
riências arquitetônicas desses países eram vistas como modelos a 
serem seguidos, estando mesmo na anedota de origem do nome 
novo brutalismo, proveniente de um debate entre arquitetos ingleses 
e o sueco Asplund sobre o novo empirismo.19 Além disso, havia tam-
bém o desejo de uma arquitetura mais próxima do realismo socia-
lista de Zhdanov. Lá, o termo corrente passou a ser People’s detai-
ling [84-85], já que o emprego do “socialismo” na política partidária 
inglesa tinha um caráter mais reformista do que revolucionário.20 
Nessa chave, propunham uma volta aos edifícios de alvenaria de 
William Morris nos moldes da Red House de Philip Webb [86], ti-
17 Cf. A. Jackson (mar 1965). “The politics of architecture: English architecture 
1929-1951”, p. 104-5.
18 Cf. R. Banham (1966). The new brutalism: ethic or aesthetic?, p. 11. Ver também J. 
M. Montaner (2001). Depois do movimento moderno: arquitetura da segunda metade 
do século XX, p. 72-3; K. Frampton (1980). História crítica da arquitetura moderna, 
p. 319.
19 R. Banham, op. cit., p. 10.
20 Id., ibid., p. 11.
84
91-92 Alison e Peter Smithson
Golden Lane Housing (1952)
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Londres
dos como a tradição inglesa a ser preservada e potencializados pela 
importante relação com a filiação de Morris ao socialismo. Essa 
linha foi defendida por autores como Nikolaus Pevsner, que no 
pós-guerra colocou o “pitoresco” existente na arquitetura inglesa 
como uma alternativa à arquitetura funcionalista, referindo-se a 
uma flexibilização de suas normas através de formas intricadas, 
variadas, submetidas ao sentimento.21 Como nos outros casos, essa 
arquitetura ficou desamparada com a manifestação de Kruschev 
no Congresso de Arquitetos da União Soviética, mas teve certa 
reverberação nas gerações posteriores.
Dentre os principais herdeiros desse debate, está o casal Smi-
thson. Assim que graduados, foram trabalhar no lcc, de onde saí-
ram pelo sucesso obtido no concurso da Escola Hunstaton (1949-
54) [87-88], tida pela historiografia como a primeira obra brutalista 
construída. O projeto é conhecido pela exposição da estrutura 
e das instalações, pela composição clara dos planos, pelo uso de 
materiais brutos e pela recusa de conforto, como pode ser visto 
nas pias que despejam as águas usadas numa calha exposta [89]. Se 
seguíssemos elementos como os presentes nesse projeto, diríamos 
que o realismo inglês estaria aqui também na exposição da na-
turalística da estrutura e no seu esforço pedagógico. Entretanto, 
21 N. Pevsner (abr 1954). “Picturesque: an answer to Basil Taylor’s broadcast”.
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Casa do Futuro (1956)
parece ser mais importante ressaltar a ambiguidade da produção 
do casal situada dentro de um constante debate, em que testa-
vam diversas possibilidades contraditórias entre si (o que, ademais, 
também é característico em Artigas). No plano local, defendiam 
o modernismo em oposição à recuperação do Arts & Crafts pelo 
lcc; no internacional, atacavam o modernismo ao lado do Team 
x, contra a abstração e o esquematismo típicos do funcionalis-
mo.22 Por vezes, faziam grandes projetos de megaestruturas, como 
os presentes nos concursos da ampliação da Universidade de She-
ffield (1953) [90], do Golden Lane Estate (1952) [91-92] e do Robin 
Hood Gardens (1972) [93-94], em que o edifício adquire caráter 
urbano ao fagocitar a cidade para dentro de si. Em Robin Hood 
Gardens, replicação posterior em vinte anos das propostas pre-
sentes no projeto não realizado de Golden Lane, os corredores 
centrais habituais nas lâminas funcionalistas são ampliados e trans-
formados em varandas, como se todos os andares dispusessem de 
sua própria rua. Por outras, compreendiam que essa reconstitui-
ção artificial do urbano era infrutífera, retornando a análises dos 
esquemas tradicionais da cidade, como na sua viagem à Grécia 
(1956) e o estudo que fazem sobre habitação social no Marrocos 
22 Cf. M. Buzzar (1996). João Batista Vilanova Artigas: elementos para a compreensão 
de um caminho da arquitetura brasileira, 1938-1967, p. 250.
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para a revista Architectural Design [95].23 Ora desejavam se apropriar 
da tecnologia de ponta, como no protótipo da Casa do Futuro 
(1956) [96]; ora a procura se volta para o passado primitivo, como 
em Pavilhão e Pátio (1956) e no projeto para residências rurais 
para o ciam x (1955) [97].
O primeiro projeto importante representante dessa vertente 
arcaica dos Smithsons é a residência Sugden (1956) [4.IV-4.V], cons-
truída depois de um longo período de calmaria devido a con-
cursos mal-sucedidos após a escola em Hunstaton. Situada numa 
região suburbana de Londres, a residência, destinada a um enge-
nheiro, deveria respeitar a um rígido regulamento local que esta-
belecia determinadas soluções de projeto como telhado em águas 
e tijolo aparente. Assim, o projeto tornou-se uma leitura direta 
da tradicional casa suburbana inglesa, procurando explorar plasti-
camente os elementos que lhe eram comuns, como os materiais 
baratos e a grande cobertura, contrapondo-lhes às grandes janelas 
dispostas em desenho assimétrico.
23 A. e P. Smithson (jan 1955). “Collective housing in Morocco”.
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4.I Mario Ridolfi e Ludovico Quaroni. Bairro Tirburtino (1949-54). Implatanção preliminar. Roma.
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4.II Mario Ridolfi e Ludovico Quaroni. Bairro Tirburtino (1949-54). Implatanção definitiva. Roma.
0 10 20 50
4.III Mario Ridolfi. Viale Etiopia (1948-54). Pavimento tipo da torre menor. Sem escala. Roma.
4.IV-4.V Alison e Peter Smithson. Casa Sugden (1956). Imagens externas. Watford.
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5.  Diálogos com Artigas
As obras de Artigas precisam ser colocadas em seu devido lugar 
na história, caso contrário podem ser vistas como incoerentes em 
relação ao discurso do arquiteto. Sob o risco de não encontrar o 
nexo procurado, tentou-se um exercício de análise dos textos na 
suspeita, talvez fundamentada, de que alguma coerência existisse. 
Para isso, alguns pontos são aqui basilares, nomeadamente o que 
o arquiteto via por “realismo” e por “abstração” em arquitetura, e 
de que modo esta se relacionaria com a cultura. Além disso, não se 
deve perder de vista que os textos de Artigas são importantes não 
só pela construção teórica que operaram, mas também por acom-
panharem o arquiteto durante toda a sua trajetória. Textos impor-
tantes, como Os caminhos da arquitetura moderna,1 são publicados 
antes mesmo do respaldo que as obras do arquiteto conquistaram: 
naquele momento, pouquíssimas delas haviam sido publicadas em 
revistas, e quase todas no exterior.2 
Como anteriormente apontado, a abstração foi objeto de 
forte reação por parte dos integrantes do Partido Comunista. 
Dentre os artistas da Família Artística Paulista próximos a Artigas, 
parecia haver generalizada e automática recusa da abstração, vis-
ta como potencialmente nociva para seus trabalhos particulares.3 
1   Ver “Os caminhos da arquitetura moderna” (1952). In: J. B. V. Artigas (2004). 
Caminhos da arquitetura, p. 35-50.
2  Os artigos publicados que faziam menção a Artigas são os seguintes: “São 
Paulo hillside: three-story house: view and plans” (nov 1947), in Architectural 
Forum, nº 5, p. 94; “Ospedale per uma Media Comunitá” (jan-fev 1949), in Co-
munitá, nº 1, p. 44; “Observation in fenestration in Brazil” (jul 1950), in South 
Africa Architectural Record, nº 7, p. 150; “Ginásio de Londrina” (mai-jun 1951), 
in Revista Politécnica, ano 47, nº 161, p. 11-8; “Edifício Louveira” (jun 1951), in 
Arquitetura e Engenharia, nº 17. Há ainda o ensaio de Lina Bo Bardi na edição 
inaugural da revista Habitat, republicado em A. Xavier (2003). Depoimento de 
uma geração – arquitetura moderna brasileira, p. 348-9. Para mais detalhes, ver o 
levantamento bibliográfico anexado em M. Gabriel (2003), Vilanova Artigas: 
uma poética traduzida.
3   Cf. “As posições dos anos 50” (1980). In: J. B. V. Artigas, op. cit., p. 152.
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Seria abstrato aquilo que fosse “desumano” e estivesse distante de 
exprimir a cultura nacional, objeto último do artista, que não po-
deria diminuir-se à representação de suas próprias idiossincrasias, 
mas sempre dialogar com o coletivo em que se inseria. Mais: a 
abstração seria o distanciamento do artista frente às reivindicações 
e lutas populares, a abstenção do tratamento de “cousas objetivas, 
de realidades”, o que, num momento de forte luta ideológica, sig-
nificaria abrir as portas para a ocupação estrangeira (capitalista).4 
Artigas, porém, advertia: para a concepção de uma arquitetura na-
cional, não bastaria a simples defesa das formas de nossa tradição, e 
nem o ataque a toda forma nova que aparentasse cosmopolitismo, 
pois, como visto, ao ser “capa cultural” da invasão econômica im-
perialista, arma de penetração estrangeira em nosso território, os 
modos de resistência deveriam ser extraculturais. 5
Um texto posterior de Artigas mostra o quanto esse debate 
ainda vigorou, mesmo se distante da polarização da década de 
1950. Em Liberdade para Odiléa,6 em que traça um elogio ao traba-
lho da artista plástica [98-101], há também uma crítica à arquitetura 
moderna, que teria herdado do Renascimento suas formas abstra-
tas. Essas formas teriam um duplo caráter: primeiro, a valorização 
da “perenidade e eternidade”, que busca a “grandeza arqueológica 
da ruína”, em detrimento do trabalho com os valores do “univer-
so humano”; depois, a confusão entre arquitetura e ciência, em 
que a primeira tenta se utilizar, sem sucesso, da segunda. A arqui-
tetura moderna teria “medo do cotidiano”, e um de seus sintomas 
seria o seu despojamento do ornamento, procedimento correto, 
mas equivocado ao eliminar junto sua carga histórica, rendendo-
-se a um “utilitarismo imobilista”.
A resposta correta a essa abstração que, nos anos 1950, era 
definida como penetração imperialista, seria, por um lado, a mili-
tância política realizada dentro do pcb, e, no âmbito cultural, o re-
4 Cf. “A Bienal é contra os artistas brasileiros” (1951). In: J. B. V. Artigas, op. cit., 
p. 32.
5  Cf. “Arquitetura e cultura nacionais” (1959). In: J. B. V. Artigas, op. cit., p. 79-80.
6   J. B. V. Artigas (abr 1967). “Liberdade para Odiléa”. Texto encontrado em anexo.
98 Odiléa Toscano








Painel para o clube recreativo de Assis 
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103 João Vilanova Artigas
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Coleção Fundação  
Vilanova Artigas
alismo socialista. Em Os caminhos da arquitetura moderna, de 1952,7 
Artigas defende a produção soviética como uma apropriação le-
gítima pelo “construtor soviético” de formas antes utilizadas para 
a opressão, e que o “povo” teria direito de usufruir do conforto 
dos antigos dominadores para, nesse ínterim, criar as novas for-
mas. Conforme notado por Dalva Thomaz,8 há aí uma inversão 
pontual sobre a importância da arte para Artigas, já que ele havia 
defendido em boa parte de sua vida – e assim continuou a fazer 
depois desse episódio – a importância da estética e da cultura no 
trabalho do arquiteto: é essa motivação que o guiou na escolha 
da extensão em arquitetura dentro do curso da Politécnica, nas 
aulas que fez no Palacete Santa Helena [102-103], no rompimento 
da sociedade com Marone, nos seus primeiros questionamentos 
de ensino dentro da Politécnica e depois na formação do curso 
autônomo de arquitetura. No texto, Artigas submete a questão 
estética à política, ao reduzir, através da argumentação com su-
jeitos genéricos (“construtor soviético”, “povo”), o peso que os 
coletivos de arquitetos e políticos tinham na definição do realis-
mo socialista. Afinal, lembre-se: diferentemente do exposto por 
Artigas, o realismo socialista, até onde essa pesquisa aponta, não 
foi em lugar algum uma forma construída em parceria com as 
massas, mas antes fruto de um debate exclusivamente intelectual.9
Paralelamente, outros arquitetos ligados ao Partido Comu-
nista defendiam o realismo socialista, dentre os quais se desta-
cavam os gaúchos. Sem elogio ou referência direta à arquitetura 
soviética, são os primeiros a discutirem claramente o que viria a 
ser o realismo aplicado na arquitetura brasileira. Demétrio Ribei-
ro inicia um debate que se arrasta por diversos números da revista 
7   Cf. “Os caminhos da arquitetura moderna” (1952). In: J. B. V. Artigas (2004), op. 
cit., p. 47.
8   D. Thomaz (1997). Um olhar sobre Vilanova Artigas e sua contribuição à arquitetura 
brasileira, p. 200.
9   Ver B. Groys (1992), The total art of Stalinism: avant-garde, aesthetic dictatorship 
and beyond, p. 9; A. Amaral (1984), Arte para quê?: a preocupação social na arte 
brasileira, 1930-1970. Ver também o depoimento de Renina Katz em anexo, 
em que coloca que a forma do realismo socialista fracassou justamente por ser 
uma leitura paternalista de artistas de classe média, e não de um movimento 
juntamente com a população.
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Horizonte,10 atacando a arquitetura moderna brasileira, cujos prin-
cipais representantes eram então os cariocas, de forma análoga ao 
que era feito contra o abstracionismo. As formas da arquitetura 
brasileira seriam “abstratas, sem significação humana”, por não 
se relacionarem com a tradição arquitetônica do povo. Por isso, 
mesmo sendo legítima a sua origem de oposição à precedente 
arquitetura falsa e acadêmica, a arquitetura moderna brasileira não 
teria conseguido se democratizar e atender aos interesses popula-
res, pois continuava a trabalhar para a classe dominante. Essa de-
formação proviria de uma crítica superficial ao academicismo an-
terior ao apontar seu erro na incoerência entre técnica moderna e 
expressão formal. Por esse viés, a nova arquitetura estaria validada 
pelo simples uso extremo da técnica, sem se questionar profunda-
mente em relação à cultura do país e aos programas a que servia.
A primeira resposta ao artigo vem de Edgar Graeff,11 arqui-
teto que havia estudado no Rio de Janeiro e por isso largamen-
te influenciado pela produção carioca. Defendendo a arquitetura 
moderna brasileira e em particular a de Lucio Costa, que men-
ciona especificamente, coloca que a arquitetura moderna seria 
revolucionária exatamente pelo seu uso da técnica, pelo “salto” 
que realizava “da técnica empírica para a técnica científica” e da 
submissão desta aos interesses do homem. À acusação de que as 
formas da arquitetura moderna brasileira seriam abstratas e muito 
diferentes do que o povo conhecia, retorque:
...pois bem, que edifícios o povo conhece? O operariado não 
10 Não foi possível encontrar nenhum texto completo do debate do Rio Gran-
de do Sul, por isso valemo-nos de referências secundárias. Análises e citações 
desse texto de Demétrio Ribeiro (mai 1951), “Sobre arquitetura brasileira”, 
publicado na revista Horizonte, nº 5, Porto Alegre, p. 145, podem ser encontra-
das sobretudo nas seguintes referências: A. Amaral, op. cit., p. 179; G. Bayeux 
(1991), O debate da arquitetura moderna brasileira nos anos 50, p. 219-22. Para a po-
sição de Demétrio Ribeiro, ver ainda D. Ribeiro; N. Souza; E. Ribeiro (1956), 
“Situação da arquitetura brasileira”, in: A. Xavier, op. cit., p. 203-7 (texto ori-
ginalmente de 1954); para um texto posterior, mais maleável ao modernismo 
brasileiro ao dizer que “A história da arquitetura brasileira é uma história da 
transformação de modelos cosmopolitas em afirmações originais de uma cul-
tura genuína”, ver “Criatividade arquitetônica e subdesenvolvimento” (1975), 
in A. Xavier, op. cit., p. 263-71.
11 E. Graeff (jun 1951). “Sobre arquitetura”, in Horizonte, nº 6, Porto Alegre, p. 
170-1; ver A. Amaral, op. cit., p. 279-80, e também G. Bayeux, op. cit., p. 222-5.
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tem casa para morar; mora em barraco, e a pequena burguesia 
vive em pardieiros de aluguel. Nosso povo só conhece os edifí-
cios feitos para os latifundiários e a burguesia.12
Em outro artigo, de 1952,13 Graeff se opõe ainda ao anseio de 
“democratização da arquitetura” manifestado por Demétrio Ri-
beiro, colocando que se deve construir todo o possível, “para bur-
gueses, latifundiários ou quem quer que seja”, pois seria dessa ma-
neira que os arquitetos dominariam a técnica e a construção e as 
poderia fazer avançar, para que “amanhã” (na Revolução?) pudes-
sem “construir em pouco tempo e com materiais e mão de obra 
muitas vezes piores, centenas de milhares de casas para o povo.”
Olhando para a arquitetura feita no período, notam-se dis-
crepâncias. Demétrio Ribeiro, que defendia uma produção de 
aspiração popular, fez projetos próximos aos racionalistas, como 
o Instituto de Pesquisas Biológicas (1950) [104-105] e o Colégio Es-
tadual Júlio de Castilhos (1953) [106-107]. Neles, tanto a linguagem 
das paredes de pintura clara, dos amplos caixilhos metálicos e do 
teto plano, quanto a implantação formada pela composição de 
lâminas complementada por blocos-satélites de uso menos coti-
diano, tudo está rigidamente dentro dos parâmetros da arquitetura 
racionalista. Os projetos de Edgar Graeff, ao contrário de Demé-
trio Ribeiro, parecem ser mais condizentes com suas posições es-
téticas. Em seu projeto para a residência Victor Graeff, as soluções 
aproximam-se daquelas tomadas por Lucio Costa e Niemeyer: a 
cobertura contínua em apenas uma água, o uso de cobogós, os di-
ferentes caixilhos, a parede curva revestida de ladrilhos na entrada, 
a solução em dois volumes que desenha pátios internos [108-110].
De outra ordem é a residência Israel Iochpe (1953) [5.I-5.III], 
talvez derradeiro e único projeto do que poderia vir a ser o rea-
lismo socialista brasileiro, direção logo abandonada.
12 E. Graeff (jun 1951), op. cit., apud G. Bayeux, op. cit., p. 224.
13 E. Graeff (mai 1952). “Sobre arquitetura” in Horizonte, nº 5 (nova fase), Porto 
Alegre, p. 116-7, originalmente uma aula inaugural para a Faculdade de Ar-
quitetura do Rio Grande do Sul; ver A. Amaral, op. cit., p. 288-9, e também G. 
Bayeux, op. cit., p. 230-1. Para um texto complementar, ver ainda do mesmo 
autor, E. Graeff (set 1951), “Sobre a questão da arquitetura moderna brasileira”, 
in Círculo de Estudos de Arquitetura, apud G. Bayeux, op. cit., p. 246-8.
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O autor [Edgar Graeff] vê nesta casa “um certo ranço histórico- 
saudosista”, que considera reflexo “de preocupações de fundo 
mais cosmético que arquitetônico com o realismo socialista”. 
Sobre essa obra única, posto que de imediato abandonou a ex-
periência, observa: “por aquele caminho eu teria inventado um 
pós-moderno caboclo, passando pelo neocolonial e o neoclás-
sico até chegar aos capitéis gregos, numa plena ressurreição do 
ecletismo tão ao gosto da burguesia conservadora.14
Mais do que a utilização de símbolos da tradição arquitetôni-
ca brasileira, como os materiais naturais e os cobogós, já apropria-
dos e frequentes na produção moderna carioca, parece estar nas 
soluções de projeto tomadas – como o pesado, opaco e simétrico 
bloco único sob cobertura de quatro águas – a imediata percep-
ção de que essa obra diverge das outras na forma de lidar com 
a cultura. Para além dos elementos que compõem a arquitetura, 
o que surge aqui é a importância, e talvez primazia, que o nexo 
entre esses elementos tem para a concepção plástica.
Voltando a São Paulo, Artigas opunha-se a esse alinhamento 
de Graeff a Lucio Costa na revalorização do colonial através de 
uma obscura afirmação de que essa posição negaria contribuições 
de outros períodos, como na República e do ecletismo, e por esse 
motivo não se relacionaria com a história da arquitetura.15 A pos-
tura realista socialista no Brasil seria a de Niemeyer:
Nesse sentido, a opinião dos arquitetos que, com O. Niemeyer, 
constituem os “fariseus” apontados por Graeff no mesmo artigo 
é a posição certa, a posição materialista. Eles não estão certos 
somente quando se colocam em face desta realidade de maneira 
estática, à espera de uma nova sociedade. Isto corresponde a não 
lutar – submeter-se ao imperialismo – e portanto a não concor-
rer para a formação da nova arquitetura que em germe já existe 
e que irá tomando corpo e se fortalecendo na medida em que, 
participando da emancipação nacional, lutando contra o impe-
14  A. Xavier e I. Mizoguchi (1987). Arquitetura moderna em Porto Alegre, p. 103.
15 Embora ele próprio nunca proponha a reapropriação em bloco da história 
arquitetônica brasileira. Ver “As posições dos anos 50”, op. cit., p. 154.
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rialismo americano e Vargas, sempre presente sob uma forma ou 
outra, for selecionando e compreendendo os anseios populares.16
Configura-se assim o que Artigas posteriormente chamou 
de “problema cultural pesadíssimo”, ao não aceitar nem o culto 
soviético à personalidade17 e seus “bolos de noiva”, nem a revi-
são moderno-colonial de Costa,18 procurando indeciso por uma 
terceira via. É nessa linha, por exemplo, que vai a célebre “atitude 
crítica em face da realidade”,19 na busca por outra alternativa fora 
da encontrada entres os mestres internacionais da época e que 
também não fosse a de “dono do realismo socialista” dos arqui-
tetos gaúchos e sua oposição à arquitetura moderna.20 Principal-
mente porque a arquitetura não poderia ser resultado de desejos 
particulares de um artista, ela deveria ser a expressão de um povo; 
um debate realizado, portanto, em termos semelhantes aos dos 
gaúchos. Esse desejo pode ser notado em seu elogio à Louis Sulli-
van, em que diz que o arquiteto “procurou uma linguagem arqui-
tetônica que não se limitasse a ser expressão pessoal do artista, mas 
do povo americano. Uma linguagem que permitisse ao arquiteto 
exprimir não a sua cultura, mas a do seu concidadão.”21
De todo modo, a escolha pelo realismo socialista não tinha 
embasamentos sólidos, pois não conseguia passar do impacto pri-
meiro que o artista experimentava ao se colocar frente à miséria 
brasileira. Para Artigas, os desenhistas e gravadores nunca teriam 
conseguido conceber um discurso artístico, uma pauta a defender;22 
16 Cf. “Considerações sobre a arquitetura brasileira” (1954). In: J. B. V. Artigas, op. 
cit., p. 54.
17 Malgrado a existência no Brasil de certa polarização em Luís Carlos Prestes 
como o promotor da revolução pela representação mitificada através de gra-
vuras do realismo socialista, seu enaltecimento não foi tão recorrente quanto 
nos líderes da revolução soviética. Ver breve passagem sobre o papel de Luís 
Carlos Prestes no depoimento de Renina Katz, em anexo.
18 Cf. “A função social do arquiteto” (1984). In: J. B. V. Artigas, op. cit., p. 209.
19 “Os caminhos da arquitetura moderna”, op. cit., p. 50.
20 Artigas cita essa posição como sendo de Edgar Graeff em “Considerações 
sobre a arquitetura moderna”, op. cit., p. 54. Contudo, não coloca em a qual 
artigo de Graeff estaria o ataque à arquitetura moderna e a defesa do realismo 
socialista; pelo que se viu aqui, a acusação faria mais sentido se lançada contra 
Demétrio Ribeiro.
21 “Frank Lloyd Wright (1869-1959)” (1960). In: J. B. V. Artigas, op. cit., p. 99.
22 Cf. “As posições dos anos 50”, op. cit., p. 158.
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de igual opinião é Renina Katz, que não via a passagem do espan-
to e repulsa à elaboração plástica.23 Raciocínio semelhante pode 
ser lido na arquitetura: diante das denúncias de Ribeiro de que a 
produção não era democrática, nenhuma solução plástica credível 
era fornecida além da já existente releitura do colonial por Costa.
Como uma tentativa para solucionar esse impasse, Artigas se 
aproxima dos concretistas “para ver se era possível uma unidade 
política e... poder ler no pensamento deles a transferência disso 
para a responsabilidade social que o arquiteto tem”,24 para procurar 
a ligação entre nova arte e transformação social que o projeto deles 
propunha. Em retrospectiva, o arquiteto analisava a origem dessa 
aliança na busca de uma frente única na política (procedimento 
comum dentro da história política do pcb, como se viu) contra a 
invasão cultural estrangeira emersa na i Bienal. Essa aproximação 
teve como consequência o estreitamento de relações com os pró-
prios artistas,25 muito embora inicialmente Artigas fosse mais firme 
e menos propenso à interação: “lutamos pela aplicação do método 
do realismo socialista – e é com ela que entramos na frente-única 
para discutir... qual deva ser a arquitetura brasileira...”.26 A aproxi-
mação aos concretistas seria formal, aparente: “sou o homem que, 
como Volpi, pode pular através do concretismo às suas bandeiras.”27
A postura de Artigas é dúbia, não optando rigorosamente 
nem pelo concretismo, nem pelo realismo socialista, e sem perder 
de vista o vínculo com o comunismo, sempre presente nas en-
trelinhas de seu discurso. Num de seus últimos pronunciamentos 
registrados, na prova para titulação, declara que sua posição era 
pautada pelo “marxismo-leninismo”,28 modo pelo qual o Partido 
atuava na época e que reverberava na arquitetura:
E quando se fala em estilo internacional, qualquer comunista, 
como eu naquele tempo, logo sabia que o sentido da internacio-
23 Ver depoimento da artista em anexo.
24 “A função social do arquiteto”, op. cit., p. 212.
25 Cf. “As posições dos anos 50”, op. cit., p. 160.
26 “Considerações sobre a arquitetura brasileira”, op. cit., p. 54.
27 “A função social do arquiteto”, op. cit., p. 213-4.
28 Idem, p. 192.
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nalidade era de origem proletária, universal. Quer dizer, universal 
pelo conteúdo, nacional pela forma. Uma arquitetura internacional 
seria aquela que servisse ao total da humanidade e tivesse suas 
formas nacionais cobrindo a internacionalidade da intenção. Essa 
relação entre forma e conteúdo é tipicamente do pensamento 
dessa época e, particularmente, de Lênin.29
Entre o realismo e o concretismo, Artigas adiciona assim mais 
um ingrediente, o do modernismo arquitetônico propriamen-
te dito, citando a olhos vistos a fórmula zhdanovista do realista 
no conteúdo, nacional na forma, mas com a curiosa, e significativa, 
permutação de “realista” por “universal”: de forma retroativa, o 
arquiteto substitui o “realismo socialista” – vigente na época da 
produção de arquitetura a que se refere, mas, já no momento do 
enunciado, completamente rejeitado pela historiografia –, colo-
cando em seu lugar o modernismo vitorioso.
Mas o arquiteto também não se sentia à vontade dentro do 
modernismo funcionalista. Segundo Artigas, tal vertente explo-
rava ao máximo a técnica contemporânea e por isso subjugava 
a história, ela sim a “ciência central”, que teria nessa abordagem 
modernista um papel secundário. Negando a burguesia prece-
dente, as vanguardas não colocariam nada em seu lugar, e por isso 
negariam também a história. Nesse sentido, o concretismo repre-
sentaria o grau máximo de rejeição à história pela valorização da 
técnica, do que Artigas diverge.30
Esse elogio extremado à técnica não é particularidade de 
linhas internacionais do modernismo, tendo no Brasil grandes de-
fensores, aos quais Edgar Graeff se referia no primeiro dos artigos 
de sua autoria analisados.31 Um conhecido texto escrito por Nie-
meyer ainda em meio às discussões sobre o realismo, O problema 
social na arquitetura (1955),32 coloca a posição do arquiteto carioca 
dentro do debate e, na sua oposição a realistas e funcionalistas, 
29 Idem, p. 218. Grifos no original.
30 Cf. “As posições dos anos 50”, op. cit., p. 154-7.
31 E. Graeff (jun 1951). “Sobre arquitetura”, in Horizonte, nº 6 apud A. Amaral, op. 
cit.; ver também G. Bayeux, 1991: 222-5.
32 In: A. Xavier, op. cit., p. 184-8.
100
avizinha-se de Artigas. Logo no início, divide os insatisfeitos com 
a arquitetura moderna em dois grupos: o primeiro, que pode-
mos chamar de realista,33 buscaria uma arquitetura que reavivasse 
a tradição e cultura populares; o segundo, funcionalista, buscaria 
soluções simples e racionais que pudessem resistir à precariedade 
construtiva brasileira. Embora apontasse o respeito tido por am-
bas, Niemeyer coloca que nenhuma das duas enfrentaria o maior 
problema da arquitetura brasileira, que seria a expressão fiel da 
inexistência de uma base social e planejamento coletivo efetivos 
que pudessem guiar a produção da arquitetura. A solução correta 
seria a de explorar essa falta de planejamento e industrialização 
que permitiria maior liberdade de concepção, de uma expressão 
plena na concepção da forma e no uso das técnicas e materiais 
modernos. Seria esse uso exacerbado que teria garantido à arqui-
tetura moderna brasileira a aprovação existente entre as massas, 
uma arquitetura de pronto tornada “corrente e popular”.
Esse texto de Niemeyer é pouco anterior ao concurso de 
Brasília; em Forma e função na arquitetura (1960),34 posterior ao 
concurso, a posição muda. Não que o faça na perspectiva a ser 
defendida, e sim na justificativa utilizada. Continua a oposição 
aos dois grupos, dos funcionalistas e dos realistas, mas desaparece 
qualquer mal-estar, qualquer relação entre arquitetura e política, 
arquitetura e condições sociais: a defesa de sua arquitetura se faz 
agora em termos limitados ao interior da disciplina, ao desenvol-
vimento da plástica do projeto. Nas palavras de Roberto Schwarz, 
“o ‘acinte’ desapareceu, o que não deixa de ser acintoso, e arquite-
tura e política fazem figura de especialidades dissociadas.”35
A discussão portanto é longa, ganha diferentes pontos de vis-
ta e parece não ser solucionada. Apresentada a posição nada estável 
de Artigas, veremos como ela se manifesta em sua obra arquitetô-
nica, tema do próximo capítulo.
33 Niemeyer faz referência indireta, por meio de citação, a um texto de Mário 
Barata, “Arquitetura, tradição e realidade brasileira” (1954). In: A. Xavier, op. 
cit., p. 197-203.
34 O. Niemeyer (1960). “Forma e função na arquitetura”.
35 R. Schwarz (1987a). “O progresso antigamente”, p. 112.
5.I Edgar Graeff. Residência Israel Iochpe (1953). Porto Alegre.
5.II Edgar Graeff. Residência Israel Iochpe (1953). Térreo. Sem escala. Porto Alegre.
5.III Edgar Graeff. Residência Israel Iochpe (1953). Pavimento superior. Sem escala. Porto Alegre.
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6.  Análises de projeto
É sabido o caminho heteróclito que percorre a obra de Artigas.1 
Depois de uma primeira fase eclética em parceria com o compa-
nheiro do curso de engenharia Duílio Marone, Artigas passou a 
trabalhar sozinho, mostrando maior preocupação com as questões 
estéticas de seus projetos, período no qual aproximou-se da ar-
quitetura de Frank Lloyd Wright. Depois, na redemocratização do 
país e na volta de uma viagem que fez para os Estados Unidos em 
entre 1946 e 1947, passou a fazer uma arquitetura mais próxima do 
racionalismo corbusiano, filtrado pela contribuição carioca, esta já 
de reconhecimento internacional.
O conturbado momento histórico do início da década de 
1950, em que Artigas esteve imerso através de sua forte militância 
comunista, levou-o a uma série de questionamentos do que de-
veria ser a sua prática profissional, na procura da resposta válida 
que resolvesse a oposição cultural entre as diretrizes partidárias e 
a vanguarda concretista. Além disso, a metropolização desgover-
nada de São Paulo que relegava a um segundo plano seus espaços 
públicos, o expressivo fluxo migratório e os novos meios de co-
municação do pós-guerra colocavam perante Artigas, da mesma 
maneira que acontecia com os europeus, os problemas para lidar 
com a sociedade de massa que surgia: na Itália, a solução vinha 
pela reconstituição de uma comunidade rural desaparecida; na 
Inglaterra, pela plástica realizada através dos ordinários materiais 
da produção massificada. Em São Paulo, a solução ainda não ha-
via sido encontrada, e a concepção de uma nova tipologia resi-
dencial que respondesse a esses problemas passou a ser central 
para o arquiteto.
Frente à tão premente impasse, houve ainda a crise estético-
1   B. Alfieri (1960). “Vilanova Artigas: ricerca brutalista”, p. 97.
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-política passada por Artigas de forma explícita entre 1954 e 1955,2 
anos de escassos projetos, mas que já pode ser percebida pelo me-
nos desde seu Os caminhos da arquitetura moderna, de 1952, no seu 
obscuro e conhecido trecho final.3 Duas viagens que o arquiteto 
fez, para a Polônia em 1952 e para a União Soviética em 1953 
[111], colocaram-no em contato com o socialismo real, e as con-
tradições que lhe são próprias, seja do governo stalinista, seja dos 
“bolos de noiva” da arquitetura realista socialista, o que ainda mais 
agravou suas dúvidas.
Após esse período, a produção de Artigas retorna em outros 
termos, marcada por uma plástica que é antes expressão do que 
resolução dos problemas culturais que enfrenta. É em sua análise 
que esse capítulo se baseia, tendo como ponto de partida duas ca-
sas incontornáveis, mencionadas extensivamente pela bibliografia 
do arquiteto e por ele próprio: as residências Baeta e Rubens de 
Mendonça, também conhecida como Casa dos Triângulos.
a casa baeta
Realizado entre 1956 e 1957,4 o projeto da casa Baeta [112-114] que-
brou o longo período estéril na produção arquitetônica de Arti-
gas. A residência, localizada nas imediações da usp e destinada a 
um casal de cientistas e professores da Universidade, é uma obra 
em que interagem e se manifestam contraditoriamente os ques-
tionamentos a que o arquiteto se autossubmetia.
A casa Baeta é tida como aquela em que, depois de anos de 
2   D. Thomaz (1997). Um olhar sobre Vilanova Artigas e sua contribuição à arquitetura 
brasileira, p. 208-9.
3   “Surge afinal a questão: onde ficamos? Ou: que fazer? Esperar por uma nova 
sociedade e continuar fazendo o que fazemos, ou abandonar os misteres de ar-
quiteto, já que eles se orientam numa direção hostil ao povo, e nos lançarmos 
na luta revolucionária completamente?
 Nenhum dos dois unicamente.
 [...] Até lá... uma atitude crítica em face da realidade.” J. B. V. Artigas (1952), 
“Os caminhos da arquitetura moderna”, in: J. B. V. Artigas (2004). Caminhos da 
arquitetura, p. 49-50.
4   A bibliografia provavelmente utiliza documentos não consultados nessa pes-
quisa: toda ela aponta o projeto como sendo de 1956, mas o projeto executivo 
é de 1957, segundo a data presente nas pranchas. Os desenhos de versões ante-
riores não foram datados.
105
115 João Vilanova Artigas 
Casa Rio Branco Paranhos (1943)
São Paulo
116 João Vilanova Artigas 
Casa Rivadávia Mendonça (1944)
São Paulo
militância e debate, Artigas enfim teria cedido às diretrizes par-
tidárias e feito um projeto de feição realista, de recuperação da 
tradição, ainda que matizada por elementos da arquitetura mo-
derna. No Brasil, esse retorno não iria ao encontro das grandes 
civilizações do passado, como no caso dos soviéticos, e sim na 
afirmação da cultura nacional e popular, representando o povo 
– “detentor legítimo” da cultura, como vimos nos neorrealistas 
–, vítima do sistema sócio-econômico vigente. Assim, a solução 
encontrada é semelhante à italiana, de procura das raízes arcaicas 
e rurais, em que Artigas recupera a casa paranaense presente na 
sua infância, referência feita pelo próprio arquiteto em reitera-
das ocasiões ao longo de sua carreira.5 Ademais, esse foi o pri-
meiro projeto desde as “casas wrightianas” [115-116] do início da 
década de 1940 em que é empregada uma cobertura de telhas 
de barro, solução que havia sido abandonada por representar 
um resquício de atraso e logo antagonizar com o elogio à técni-
ca realizado por Artigas na sua vinculação momentânea com o 
modernismo corbusiano.
A observação da obra pronta não permite, porém, que a jul-
guemos “realista socialista”: a despeito da solução da cobertura, 
5   Ver “As posições dos anos 50” (1980), p. 164; “A função social do arquiteto” 
(1984), p. 225-6; ambos em J. B. V. Artigas (2004), op. cit. Ver também “Depoi-
mento” (set 1984). In: A. Xavier (2003). Depoimento de uma geração – arquitetura 
moderna brasileira, p. 224.
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nada a vincula de maneira nítida a uma recuperação do popular 
nem ao que poderia remeter a uma “casa paranaense”, devido à 
construção em concreto armado, sua opacidade em relação à rua, 
a cobertura assimétrica, as cores primárias, entre outros. Assim, a 
casa está muito mais vinculada a uma obra moderna, e por essa 
razão foi tida em sua época como uma manifestação de uma va-
riedade de brutalismo local.6
É na leitura das diferentes versões do projeto e em espe-
cial no percurso da empena para a rua que vemos a vinculação 
sugerida por Artigas em seus depoimentos. Num dos primeiros 
croquis referentes ao projeto efetivamente realizado [6.I], a cober-
tura tem um traço vigoroso, que se estende além de seus limites, 
apresentando inclinação maior do que a da obra construída; o 
ritmo da fôrma tem marcação clara e há na fachada um óculo 
destinado a um dos quartos. Segundo relato de Júlio Katinsky,7 
estudos iniciais de Artigas indicavam que a empena não seria de 
concreto armado, mas da madeira à qual a empena posterior-
mente só faz alusão. Todos esses elementos continuam presentes 
na prancha enviada para a aprovação da Prefeitura [6.II-6.V], com 
a existência ainda de um pequeno óculo e o forte ângulo da 
cobertura, significativo o bastante para aparecer na planta do pri-
meiro pavimento. A cobertura ainda apresenta, na elevação para 
a rua, rufos visíveis, como se a empena não escondesse as telhas 
de barro com uma pequena platibanda, tal como foi efetivamen-
6   Cf. B. Alfieri, op. cit.
7   Cf. citado em M. Buzzar (1996). João Batista Vilanova Artigas: elementos para a 
compreensão de um caminho da arquitetura brasileira, 1938-1967, p. 256.
117 João Vilanova Artigas
Desenho comparativo das fachadas 
de diferentes versões da 
Casa Baeta 
Em cinza tracejado, versão da 
planta de prefeitura; em negro 





Foto da capela e planta do térreo
Sem escala
Petrópolis
te construído.8 Enfim, no projeto executivo [6.VI-6.X], há sensíveis 
mudanças para o desenho da elevação frontal: a inclinação da 
cobertura sofre diminuições nas duas águas, aumentando os pés 
direitos da sala e dos quartos; a empena adquire um aspecto mais 
maciço pelo aumento de sua altura e diminuição de sua largura;9 
[117] e os rufos do telhado, antes visíveis, são inteiramente escon-
didos atrás da empena. O óculo também desaparece, surgindo 
transformado em duas janelas quadradas colocadas na empena 
dos fundos, aberturas referentes aos banheiros.
O percurso da empena pelas diferentes versões também tem 
mudanças no campo da representação, o que pode mostrar as in-
tenções do arquiteto na própria produção dos desenhos. Os traços 
da marcação das tábuas, que no croqui são vigorosos, preservam, 
na prancha para a Prefeitura, o peso de linha, mantido igual a ou-
tros elementos do projeto (embora a reprodução de alto contraste 
do scanner tenha feito algumas linhas desaparecerem). No projeto 
executivo, entretanto, as linhas têm peso muito menor e, na obra 
finalmente construída, são quase imperceptíveis, vistas com clare-
za apenas por meio de fotografias que recorrem a recursos digitais 
extensivos e que tendem a forçar a leitura dos projetos segundo as 
intenções originais dos arquitetos.
De todo modo, a apresentação dessa trajetória busca es-
sencialmente demonstrar que é forte nos primeiros croquis a 
referência à “casa paranaense”, mas a série de desenhos expõe 
um distanciamento gradual, sendo que a obra construída con-
tém muito pouco dos elementos existentes nos croquis iniciais. 
A referência ao popular é ainda mais fraca na medida em que, 
mesmo nos primeiros esquemas, é simbólica, superficial e apa-
8   Ainda que a empena conserve o desenho do perfil do telhado e por isso não 
simule teto plano, como é citado recorrentemente no caso das primeiras re-
sidências de Warchavchik. Essa solução é coerente com a sua inquieta “moral 
construtiva”, motivo pelo qual teria se aproximado de Wright; sobre isso, ver 
M. Gabriel (2003), Vilanova Artigas: uma poética traduzida, p. 36-7.
9   Os dados das mudanças são os seguintes, em valores aproximados: a água da 
cobertura da sala passa de um ângulo de 16° para 14,5°; a cobertura dos quar-
tos, de 19,7° para 14°; a medida lateral da empena respectiva à sala aumenta 
0,7 m, e a respectiva aos quartos, 1 m; a cumeeira aumenta 0,5 m; a base da 
empena diminui 0,6 m; o pé-direito da garagem diminui 0,2 m. 
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rente, reduz-se a alusões nas elevações posterior e anterior, sem 
intervir na concepção espacial ou na estrutura de organização 
do projeto, e nem utilizar elementos construtivos da “casa pa-
ranaense”, ainda que assimilados, mediados e depurados, como 
é o caso de Lucio Costa. No arquiteto carioca, não só estão 
presentes os elementos de cobertura, caixilhos e parapeitos da 
casa tradicional, como por vezes o próprio espaço das residên-
cias, com seus pátios internos, remetem a um passado colonial 
[118-122]. Já o espaço da casa Baeta é moderno, de continuidade 
espacial obtida pela separação dos ambientes através de meios 
níveis e do emprego da cor, e ele é assim imaginado desde as 
primeiras versões. Na construção desse espaço vivido, nada é 
arcaico, sendo a casa Baeta, segundo o arquiteto, uma de suas 
obras inaugurais na concepção de uma nova tipologia para a 
casa paulistana, atualizada “em relação às modificações sociais 
que se processavam em nosso país”, uma casa que já não podia 
mais “continuar imitando a casa tradicional, influenciada pela 
sua vida no campo.”10
Se, como apontado anteriormente, os pintores modernistas 
brasileiros realizaram uma apropriação superficial das vanguardas 
europeias, aqui é a apropriação do realismo que é anedótica. Vê-se 
então, devido talvez à artificialidade e fragilidade da referência à 
“casa paranaense”, a evolução da compreensão da impossibilidade 
de citação da tradição popular. Tal compreensão é exposta pelo 
próprio Artigas, provavelmente em referência às casas Baeta e Ber-
quó (1967) [123-124]:
Assim que, na obra que eu tenho feito, frequentemente vou bus-
car nas manifestações que podem ser chamadas de assimiladas 
pela cultura nacional aquela coisa que o povo selecionou. O 
povo no seu conjunto, selecionou com forma já definida como 
agradáveis e belas. Não gosto dessas coisas que chamam harmo-
nia universal, beleza do universo; eu gosto de beleza quando elas 
10 J. B. V. Artigas (set 84), op. cit., p. 217. Ver também “As posições dos anos 50” 
(1980), op. cit., p. 164; “A função social do arquiteto” (1984), op. cit., p. 213; J. B. 
V. Artigas (1997), Vilanova Artigas, p. 72; depoimento a Eduardo de Jesus citado 
em M. Gabriel (2003), Vilanova Artigas: uma poética traduzida, p. 43.
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já vêm passadas pelo crivo do nosso modo de ser e me esforço 
para incluir na minha obra esses aspectos. Confesso que isso não 
é muito fácil e tenho certeza de que tenho mais errado do que 
acertado; porque não é fácil. De uns tempos, há uns anos atrás 
já fiz casas do jeito das casas que eu gostava como menino no 
Paraná. Usei lambrequins de concreto, e beirais largos e ilumi-
nados, e me deliciei com as belezas dos telhados e acho que se 
fizeram telhados embaixo, a gente pode ter a felicidade, e vivo 
lambendo essas nossas possibilidades que aí estão para serem usa-
das e desfrutadas. Se não faço mais, é porque não consigo convencer da 
propriedade de minha hipótese.11
Outros compartilharam desse mal-estar cultural de Artigas 
na recuperação do popular. No campo do design, Lina escreveu 
em 1980 os apontamentos do que viria a ser o livro Tempos de 
grossura,12 no qual defende que não haveria no Brasil uma cultura 
material significativa a ser defendida, pois em nosso território 
nunca teria havido artesanato, entendido como o produto de 
uma divisão de trabalho manufatureira e estruturada em corpo-
rações. Esse tipo de contribuição apareceria por aqui apenas atra-
vés da imigração europeia do fim do século xix, logo preterida 
com o advento da industrialização. Aqui, existiria apenas um pré-
-artesanato, resultado de trabalho extra e ocasional, doméstico e 
precário, que logo desapareceria numa elevação da renda princi-
pal dos trabalhadores. Devido a esse caráter esporádico, esse pré-
-artesanato seria pouco desenvolvido e miserável, avassalado pela 
industrialização parcial numa economia dependente, donde uma 
cultura pobre, de “contribuição indigesta, seca, dura de digerir.”13 
O que não invalidaria seu estudo e apropriação: o papel do artista 
era exatamente o de compreender essa precariedade, depurar a 
estrutura e criatividade popular para a concepção de sua própria 
forma artística, pois “um País em cuja base está a cultura do Povo 
é um país de enormes possibilidades”.14 Tudo sem cair num elo-
11  J. B. V. Artigas (1981). Artigas por Artigas, p. 13. Grifo do autor.
12 L. B. Bardi (1994). Tempos de grossura: o design no impasse.
13 Id., ibid., p. 12.
14 Id., ibid., p. 20.
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gio da pobreza e na criação de uma aura do primitivo atraente 
para a alta cultura.
Mário Pedrosa também apontou a impossibilidade de recu-
peração da cultura popular originária e genuína. Para ele, a tabula 
rasa do modernismo se vincularia diretamente com nossa cultura, 
já que aqui não haveria, antes da modernização, nenhum sistema 
de produção de arquitetura a ser superado: o Movimento Moder-
no seria a primeira iniciativa estruturada a fazê-lo. Não haveria 
uma civilização antiga brasileira a ser recuperada, pois, no co-
mentário de Otília Arantes, “num país como o nosso, onde, com 
exceção da mata virgem e de algumas tribos nômades na Idade 
da Pedra, tudo veio de fora, tanto o senhor como o escravo, o 
importante será criar algo novo.”15
Essa interpretação de Pedrosa, desse caráter de importação 
completa da cultura brasileira, parece ser comprovada na “casa 
paranaense” de Artigas, cuja história certamente desconhecia. Essa 
tipologia, vista por muito tempo como a mais característica da 
genuína arquitetura paranaense, é fruto direto da imigração eu-
ropeia no sul do país. Com a chegada dos alemães na Curitiba 
do primeiro quartel do século xix, logo houve modificações nos 
edifícios da cidade, já que boa parte da construção civil da época 
foi rapidamente dominada pelos imigrantes. Os chalés alemães 
lambrequinados se transformaram num modismo que alcançou 
as diversas classes sociais, processo permitido pelo baixo valor da 
madeira. Sua generalização representou também seu declínio: na 
busca de diferenciação, a burguesia local passou a construir em 
alvenaria, relegando a antiga solução para as classes populares. Em 
pouco tempo, as periferias estavam tomadas por chalés, e o centro 
de Curitiba, na preocupação de manter-se como símbolo da mo-
dernidade, foi oficialmente extirpado de construções em madeira 
com o Código de Posturas de 1919, conjunto de leis que também 
tornou obrigatório o uso de lambrequins em todas as residências 
em madeira das periferias da cidade. A “casa paranaense” de Arti-
15 O. Arantes (1991). Mário Pedrosa: itinerário crítico, p. 86. Para o texto original, ver 
M. Pedrosa. “A arquitetura moderna no Brasil” (dez 1953). In: A. Xavier, op. 
cit., p. 99-100.
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gas, símbolo da cultura popular, é portanto um falso histórico: a 
apropriação de uma arquitetura de elite transformada em moda e 
em lei poucas décadas após seu surgimento [125-130].16
O mal-estar cultural de Artigas encontra então apoio tanto 
em outros artistas e intelectuais, como no movimento tácito da 
história. A obra final caracteriza-se pela dualidade, em que não há 
resposta contundente para as dificuldades culturais encontradas. 
Por um lado, dualidade técnica, que emprega o concreto arma-
do, avançado material moderno, mas, “apenas caiado de branco, 
rugoso e denso, o concreto revelava a desigualdade da produção 
industrial e as fissuras técnicas com as quais o arquiteto tinha que 
lidar.”17 Por outro, dualidade cultural, em que mescla o realismo 
socialista ao concretismo. Se na época não remetia aos experimen-
tos da Semana de 1922 devido à urgência de uma posição mais 
polarizada, chegando a atacá-los por injunção do Partido, 18 pos-
teriormente fica clara sua assimilação e união de disparidades.19
O concretismo adotado por Artigas não é contudo mera 
continuação das manifestações anteriores na arquitetura. Se o 
exemplar mais relevante até aquele momento seria a casa Schrö-
der de Rietveld, o uso da cor nas duas casas é de outra ordem: en-
quanto na residência holandesa ela é livremente empregada, mais 
preocupada com a força na construção de um imaginário [6.XI-6.
XII], na Baeta a cor busca uma justificativa para sua escolha, como 
a padrão azul dos pilares, o branco da empena, o piso que inspira 
respeito visto que ninguém “entra porque fica estabelecido que 
não se pisa no vermelho”20 [6.XIII]. É por meio dessa abordagem 
peculiar do concretismo que entramos na próxima obra de Arti-
gas a ser analisada.
16 Para a história dessa tipologia de residência popular paranaense, ver I. T. Du-
deque (2001). Espirais de madeira: uma história da arquitetura de Curitiba, especial-
mente o capítulo 8, “A invenção de um vernáculo”.
17 Cf. M. Buzzar, op. cit., p. 256.
18 Artigas acusa-os de integralismo em “A Bienal é contra os artistas brasileiros” 
(1951). In: J. B. V. Artigas, op. cit., p. 33. A revista Fundamentos também se opu-
nha a eles, como analisado no capítulo 3.
19 Para as revisões de Artigas, ver “A semana de 22 e a arquitetura” (1977), in J. B. 
V. Artigas, op. cit.; “Introdução”, id., ibid., p. 18; “A função social do arquiteto” 
(1984), id., ibid., p. 210.
20 J. B. V. Artigas (1997). Vilanova Artigas, p. 72.
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a casa dos triângulos
Desde seu surgimento na década de 1920, o concretismo possui 
dentro de si uma dialética interna, em que, de início, objetiva 
desenvolver autonomamente o imaginário do homem do futuro, 
e, em seguida, busca a intervenção direta no mundo da vida, ele-
gendo o design como palco privilegiado para isso. Nas suas mani-
festações do pós-guerra, muito pouco resiste do impulso original 
predominantemente espiritual: na Escola de Ulm, o que está em 
jogo é sobretudo a aliança entre arte e ciência, entre arte e indús-
tria. Há uma aproximação às artes aplicadas, seja pela comunica-
ção visual, seja pelo design do produto.
Como apontado no capítulo 3, tal perspectiva sofre abalos 
ao chegar no Brasil. Os concretistas brasileiros pautam-se pelo 
ímpeto de modernização e de superação do passado arcaico, mas 
esbarram na intermitente política brasileira de industrialização, 
em descompasso com a estética da produção seriada proposta 
pelos artistas. O concretismo daqui encaixa-se na leitura de Go-
relik das vanguardas americanas: é um desejo de uma sociedade, 
de uma classe, que antecede e sugere a modernização efetiva.21 
Por isso, a realização material de objetos de desenho industrial 
pelos concretistas é limitada e quase inexistente: é antes pela 
21 A. Gorelik (1999). “O moderno em debate: cidade, modernidade, modernização”.
131-133 João Vilanova Artigas
Casa dos Triângulos (1958)
São Paulo
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134-135 João Vilanova Artigas 
Sede do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Fiação e Tecelagem 
(1959)
Foto da maquete e pavimento tipo
Sem escala
São Paulo
programação visual que têm o maior impacto, representativos 
até hoje.
A residência Mendonça projetada por Artigas em 1958 está 
intimamente relacionada a esse debate. A obra é o apogeu de 
uma relação construída ao longo de anos, desde pelo menos a 
ii Bienal de 1953, quando houve a aliança entre realistas socia-
listas e concretistas na luta por um evento mais democrático, a 
“frente única” entre artistas na política a que Artigas se refere.22 
Em razão do tema central de triângulos, presentes nas elevações, 
no piso, no desenho dos pilares, degraus, bancos e parapeitos, a 
residência ficou conhecida como “Casa dos Triângulos” [131-133]. 
Nas empenas, multiplicam-se triângulos azuis e brancos, resulta-
do de projeto com a colaboração de Mário Gruber que, se ini-
cialmente previa sua realização pelos próprios operários da obra, 
a dificuldade de sua produção requereu a ajuda do pintor Rebolo 
Gonsáles – note-se, ambos artistas figurativos, de relação apenas 
pontual com a abstração.
Do concretismo brasileiro, a Casa não herdou apenas a geo-
metria dos triângulos, mas sobretudo a relação com a comunica-
ção, com a informação. É pela comunicação do concretismo que 
a residência se relaciona com a cidade, e é por ela também que 
os diversos componentes da arquitetura (pilares, degraus, bancos) 
se relacionam com o usuário. Certos elementos, como os pila-
res, passaram a ser objeto de grande empenho de desenho pelo 
arquiteto, e, se já era existente na casa Baeta, aumentou progres-
sivamente em importância. Os pilares teriam forte apelo às per-
cepções do usuário, em que um desenho que o valorizasse como 
símbolo traria a rápida aprovação e apropriação do povo, como 
teria sido visto no caso de Brasília.23
A solução de uma empena cega movimentada por um dese-
nho concretista que se comunica com a rua está presente também 
num projeto posterior em um ano, a Sede do Sindicato dos Tra-
22 Sobre a frente única, ver capítulo 5 desta monografia; sobre a aliança, ver ca-
pítulo 3.
23 Cf. “Arquitetura e comunicação” (1970), in J. B. V. Artigas (2004), op. cit., es-
pecialmente p. 136. Ver ainda “O desenho” (1967), id., ibid., p. 117-8.
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balhadores nas Indústrias de Fiação e Tecelagem, em que a opção 
pela abertura em pano de vidro para as laterais gera em contrapo-
sição um grande painel opaco para a rua de composição inspirada 
em Mondrian [134-135].
A fachada cega com aberturas para os recuos laterais é uma 
constante na obra de Artigas, presente também na casa Baeta an-
teriormente descrita. Num projeto mais antigo, podemos destacar 
o anteprojeto para a casa Goldstein (1952) por ter soluções signi-
ficativamente similares [136-138]. Nele, o terreno não tem fundos, 
atravessando o quarteirão, e, como na Casa dos Triângulos, tam-
bém há um forte aclive logo no limite com o passeio, resultando 
numa solução que evita movimentos de terra excessivos através 
de um térreo que não é mais do que um grande muro com portas 
para a entrada e a garagem. É através de uma longa rampa que se 
ascende ao primeiro andar, onde os cômodos sociais da residência 
se localizam, em que nenhum cômodo abre para as frentes do ter-
reno: na frente efetiva, apenas pequenas janelas acima da linha dos 
olhos; na face oposta, ordinários cômodos de serviço. No segundo 
pavimento, da mesma forma, as aberturas são laterais, deixando 
para a rua apenas uma grande empena vazia, sem qualquer tipo de 
tratamento como o encontrado na Casa dos Triângulos. Essa ver-
136-138 João Vilanova Artigas 
Casa Goldstein (1952)
Anteprojeto





139-140 João Vilanova Artigas 
Casa Goldstein (1952)
Projeto executivo
Pavimentos térreo e superior
Sem escala
São Paulo
são do projeto não foi realizada, optando-se por uma mais aberta 
para o entorno [139-140]: afinal, a primeira solução tinha a nada 
desprezível perda das amplas vistas do terreno implantado numa 
cumeeira no Pacaembu.
Tal como na casa Baeta, a análise das versões anteriores da 
Casa dos Triângulos revela muito de sua forma final. De início, 
a casa teria um desenho muito mais convencional [6.XIV-6.XVI], em 
contradição com a busca de Artigas pela nova tipologia da casa 
paulistana: na entrada, um cômodo fechado servia de garagem; 
subindo as escadas, um volume mais concentrado e menos longi-
líneo que o realizado, ainda com aberturas para a rua; aos fundos, 
uma edícula para os cômodos de serviço e quartos de emprega-
dos. Essa versão chegou mesmo a ter uma prancha para aprovação 
da Prefeitura, embora provavelmente não tenha sido enviada.
A versão seguinte e efetivamente aprovada é muito mais 
próxima da final [6.XVII-6.XXI], com algumas pequenas diferenças na 
relação do estúdio com a sala de estar, em que ainda estavam 
rigidamente separadas. Nela, também não há nenhuma referên-
cia aos triângulos, seja no desenho das empenas, seja no desenho 
dos elementos construtivos. É na versão seguinte, já do projeto 
executivo [6.XXII-6.XXVIII], que os triângulos aparecem, fazendo uma 
importante revelação: eles não surgem na forma de afresco na 
fachada, mas justamente nos elementos construtivos do interior 
da obra, com cortes e elevações idênticos aos efetivamente cons-
truídos. Nas empenas posterior e anterior, e nas pontas cegas das 
elevações laterais, não estão nem os triângulos, nem planos bran-
cos e vazios à espera de uma intervenção posterior: todos eles são 
trabalhados com alvenaria aparente, um resquício da 1ª versão do 
projeto de prefeitura, e em que portanto já está presente também 
o desejo de igual tratamento para todas as faces. Os triângulos 
são completamente a posteriori, último elemento a aparecer, talvez 
com a construção começada, se levarmos em conta sua ausência 
no projeto executivo. Há mesmo tentativas desastradas de compo-
sição [6.XXIX-6.XXX]. Portanto, não são os triângulos e seu ímpeto de 
desenvolvimento do espírito que colonizam os diversos elemen-
tos construtivos, mas efetivamente o contrário. O mural é o último 
141 Inauguração do Sindicato dos 
Motoristas de Transporte de São 
Paulo, com projeto de Artigas.  
Em segundo plano, painel de 
Antônio Maluf
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elemento do projeto, sem desenvolvimento paralelo ou relação 
com a modulação interna, e tal aproximação não é particular a 
esse caso, havendo outros projetos em que isso também aconte-
ce. Como exemplo, podemos apontar a parceria que estabeleceu 
com o concretista Antônio Maluf para o Sindicato dos Motoristas 
de Transportes de São Paulo (1963) [141-142] (projeto similar em 
muitos aspectos ao Sindicato dos Têxteis), em que o painel para o 
poço dos elevadores no térreo não só é concebido com o projeto 
já pronto, como nem mesmo é desenhado especificamente para o 
espaço que o acolhe, sendo a reprodução ampliada de uma pintu-
ra pré-existente, a Caminho sem fim (1959).24 [143]
◊
A casa Baeta e a Casa dos Triângulos são ambas produtos de um 
impasse próprio dos debates da década de 1950, mas que em boa 
medida ainda perdura em nossos questionamentos atuais: nem a 
recuperação de uma cultura autóctone primeva, já extirpada pela 
modernização, nem o usufruto de uma industrialização avançada, 
permitida por uma política consistente de Estado. As duas obras 
representam a sua aproximação a realistas socialistas e concretis-
tas, mas também seu distanciamento, uma vez que os projetos 
posteriores afastam-se gradualmente das abordagens que essas 
posições permitiriam.
24 S. Santiago (2009). Antônio Maluf: arte concreta na arquitetura moderna paulista 
(1960/1970), p. 140-4.
142 João Vilanova Artigas 
Sindicato dos Motoristas 





143 Antônio Maluf 
Caminho sem fim (c1959)
Guache sobre papel
65,6 x 65,6 cm
Coleção do artista
São Paulo
6.I João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Croqui da versão construída. São Paulo.
6.II João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Elevação frontal (prancha de prefeitura). Escala 1:200. 
São Paulo.
0 1 2 5
6.III João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Corte transversal (prancha de prefeitura). Escala 1:200.
São Paulo.
0 1 2 5
escala
0 1 2 5
6.IV João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Pavimento térreo (prancha de prefeitura). Escala 1:200. 
São Paulo.
0 1 2 5
6.V João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Pavimento superior (prancha de prefeitura). 
Escala 1:200. São Paulo.
6.VII João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Elevação anterior (projeto executivo). Escala 1:200. 
São Paulo.
0 1 2 5
6.VI João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Elevação frontal (projeto executivo). Escala 1:200. 
São Paulo.
0 1 2 5
0 1 2 5
6.VIII João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Corte transversal (projeto executivo). Escala 1:200. 
São Paulo.
6.IX João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Térreo (projeto executivo). Escala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.X João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). Pavimento superior (projeto executivo). Escala 1:200. 
São Paulo.
0 1 2 5
6.XI-6.XII Gerrit Rietveld. Casa Schröder (1924). Utrecht.
6.XIII João Vilanova Artigas. Casa Baeta (1956). São Paulo.
6.XIV-6.XV João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Primeiro e sgundo pavimentos (1a versão 
da prancha de prefeitura). Escala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XVI João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Elevação frontal (1a versão da prancha de 
prefeitura). Escala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XVII João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Elevação frontal (2a versão da prancha de 
prefeitura). Escala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XVIII João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Corte transversal (2a versão da prancha de 
prefeitura). Escala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XIX João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Corte longitudinal (2a versão da prancha de 
prefeitura). Escala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XX-6.XXI João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Primeiro e segundo pavimentos (2a versão 
da prancha de prefeitura). Escala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XXII João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Elevação frontal (projeto executivo). Escala 1:200. 
São Paulo.
0 1 2 5
6.XXIII João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Elevação lateral (projeto executivo). Escala 1:200. 
São Paulo.
0 1 2 5
6.XXIV João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Corte transversal (projeto executivo). Escala 
1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XXV João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Corte longitudinal (projeto executivo). Es-
cala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XXVI João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Detalhe do acabamento da fachada (projeto 
executivo). Sem escala. São Paulo.
6.XXVII-6XXVIII João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Primeiro e segundo pavimentos 
(projeto executivo). Escala 1:200. São Paulo.
0 1 2 5
6.XXIX João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Estudo para afresco na elevação lateral.
6.XXX João Vilanova Artigas. Casa dos Triângulos (1958). Estudo para afresco na elevação lateral. 




À guisa de conclusão, são aqui apresentadas breves reelaborações e 
revisões de ideias específicas encontradas no texto. Devido exten-
sivo levantamento realizado, alguns dados que surgiram próximos 
ao fim da pesquisa e que exigiriam uma reconstituição significa-
tiva do texto, não foram plenamente utilizados. Por outro lado, 
certos pontos que estavam pouco claros mesmo para o próprio 
autor durante a redação, ficaram mais compreensíveis com o de-
senvolvimento final da pesquisa.
1
Há uma discrepância significativa entre o realismo socialista sur-
gido na literatura soviética e o que foram suas manifestações pos-
teriores nas diferentes artes e locais. Embora compartilhem de um 
lastro ideológico comum, sua forma artística é outra, pelas próprias 
especificidades de material, linguagem e substrato social que en-
contraram em seu caminho. Assim, não podemos dizer que algo 
do “herói positivo” da literatura ou do “culto à personalidade” da 
pintura tenham papel fundamental na reconquista da cultura po-
pular nas arquiteturas italiana e brasileira, e mesmo que os resul-
tado formais dessas duas últimas sejam eventualmente próximos: a 
primeira tem em si o ímpeto de redescoberta da rua e da cidade 
negadas pelos modernistas, algo que para a arquitetura brasileira 
nunca foi posto em revisão. Aqui, a principal busca é a de uma lin-
guagem “compreensível pelo povo”, que, se para Niemeyer seria a 
da beleza, para os gaúchos seria a mais próxima de uma produção 
genuinamente brasileira, ora aquela do passado colonial, ora a da 
autoconstrução nas periferias das cidades e interior do país. Den-
tre as duas, a única a persistir foi a de Niemeyer, pois, mais do que 
em decorrência de sua fama internacional, parece compreender 
a “condenação ao moderno” de Pedrosa, seguida, ainda que em 
outros termos, por Artigas.
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2
Se no Brasil o debate do realismo socialista é insólito, mal suce-
dido e sem reverberação substancial após o Relatório Kruschev, 
não é esse o caso na Europa, estando por trás de muitas das ten-
dências ditas pós-modernas. Bernard Huet, arquiteto francês que 
se destacou pela reapropriação do modernismo quando este já 
estava esquecido, contraditoriamente defende o realismo socialista 
em artigo que introduz um dossiê sobre o realismo em arquite-
tura, publicado na revista L’Architecture d’Aujourd’hui,1 citando o 
interesse explícito de Aldo Rossi pelo movimento soviético. Huet 
destaca que o realismo socialista é constituído por uma base de 
escritores e teóricos, e que por isso não seria uma simples impo-
sição stalinista, sendo a primeira resposta global ao que deveria 
ser a arte não na Revolução, mas já na construção do socialismo. 
Não se deveria confundir, portanto, o realismo socialista com o 
zhdanovismo que se generalizou, aplicou mecanicamente a teoria 
leninista do reflexo e transformou nacionalismo em chauvinis-
mo russo (e não soviético, já que em boa medida extirpava as 
culturas locais dos territórios conquistados). A posição de Huet, 
das primeiras a fornecer um contraponto ocidental às defesas in-
condicionais do modernismo perante o realismo socialista, utiliza 
o movimento soviético para legitimar a arquitetura que vinha 
sendo feita na Europa:
Ser “realista” não é aceitar a realidade, mas se apropriar dela para 
a transformar “politicamente”. Não é impor aos habitantes um 
novo modo de vida, mas oferecer as tipologias que eles esperam. 
Não é mitificar a técnica, mas a utilizar eficientemente. Não é 
criar um “sentido” incompreensível para a maioria, mas se servir 
do senso comum. Não é criar uma cultura proletária, mas dispo-
nibilizar a herança cultural e sua utilização. 2
1   Ver B. Huet (abr 1977). “Formalisme réalisme”. In: B. Huet; M.C. Gangneux, 
(org.)(abr 1977). “Dossier: Réalité sociale, réalité formelle et/ou formalisme”.
2   Id., ibid., p. 36. Tradução livre do autor. Em francês, no original: “Être ‘réaliste’ 
ce n’est pas accepter la réalité mais la prendre pour la transformer ‘politique-
ment’. Ce n’est pas imposer aux habitants un nouveau mode de vie mais leur 
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Assim, o realismo socialista é o “um-estilo-e-meio” de Boris 
Groys:3 por um lado, disputou (e, na urss, venceu) historicamente 
com o modernismo a hegemonia cultural, podendo ser equipara-
do às vanguardas positivas no desenvolvimento do novo homem 
pela crença no progresso através do domínio da técnica; por outro, 
antecipou o pós-modernismo na sua apropriação da herança cul-
tural, seja ela acadêmica, popular ou kitsch.
3
Se, na União Soviética, o Partido Comunista tinha vínculos di-
retos com a arte, em que ela se transforma em instrumento de 
propaganda numa apropriação que é legitimada pelo próprio su-
cesso político da Revolução, não parece ser estritamente esse o 
caso brasileiro. Embora a principal bibliografia do período aqui 
utilizada, o Arte para quê? de Aracy Amaral,4 tenda muitas vezes 
a sobrevalorizar o papel do Partido, não é isso que coloca a ar-
tista Renina Katz, cujo depoimento está anexo. Para ela, fora os 
cientistas sociais – esses sim mais ligados às pautas partidárias, pela 
própria natureza de sua profissão –, não havia impacto direto das 
diretrizes do pcb na arte, e quando havia, como no caso de Jorge 
Amado e Portinari, era mais retórico do que efetivo. Assim, o de-
poimento de Renina Katz é concordante com o de Caio Prado 
Júnior, presente no livro citado, segundo o qual os artistas tinham 
atuação eventual, de baixo comprometimento, mesmo quando 
dentro das revistas culturais comunistas:
... para Caio Prado Júnior, no meio dos artistas, o que se denomi-
na de militância talvez fosse de um nível completamente distinto 
offrir les typologies qu’ils attendent. Ce n’est pas mythifier les techniques mais 
s’en servir efficacement. Ce n’est pas créer du ‘sens’ incompréhensible au plus 
grand nombre, mais se servir du sens commun. Ce n’est pas créer une culture 
prolétarienne mais rendre disponible l’héritage et son utilisation.”
3   B. Groys. “A style and a half: socialist realism between modernism and post-
modernism”. In: T. Lahusen e E. Dobrenko (1997). Socialist realism without sho-
res. Ver também B. Groys (1992). The total art of Stalinism: avant-garde, aesthetic 
dictatorship and beyond.
4   A. Amaral (1984), Arte para quê?: a preocupação social na arte brasileira, 1930-1970.
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daquele em geral existente no Partido. Assim, segundo ele, nunca 
viu nenhum artista em reuniões de trabalho de que participou 
ao longo dos anos. Quando pode mencionar artistas que partici-
param de revistas de esquerda, como ilustradores, de congressos 
da paz, ou de clubes de Gravura, com o objetivo específico de 
denunciar situações de injustiça social e lutar por uma reestru-
turação social do País, sua opinião é de que, no meio artístico, 
isso era sempre mais uma “atitude” que uma militância de fato, 
porque os artistas não saíam à rua distribuindo panfletos, assim 
como nunca os viu presos. Segundo ele, essa simpatia política 
permanecia no plano das ideias.5
Caso diferente foi o de Artigas, em que os depoimentos con-
vergem na sua vinculação estreita, contínua e cotidiana com o 
Partido, o que torna ainda mais significativa a sua indecisão em 
aproximar-se da prática realista socialista e a força da solução que 
encontra em projetos posteriores, a começar pela segunda casa 
Bittencourt, de 1959.
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Publicado em: artigas, João Batista Vilanova (abr 1967). “Liber-
dade para Odiléa”. In: Acrópole, nº 338, ano 28. São Paulo: Editora 
Gruenwald, p. 43.
É sempre um grande estímulo apreciar a obra artística de Odiléa 
Setti Toscano, seus trabalhos de artista gráfico. Sempre presente 
o fino humorismo com que exprime o homem, sua presença 
no mundo dos objetos. Uma presença comportada e serena que 
esconde um certo “pachequismo” quase ridículo – falso coman-
do. Há sem dúvida um outro ângulo para interpretá-lo. Este 
também aparece quantas vezes, mas carregado de uma lírica toda 
especial, um tanto quanto descrente. “Tenho uma grande capa-
cidade de me estrepar” – disse-me ela um dia, ainda estudante, 
quando as notas do curso não coincidiam com o seu justo valor. 
É Odiléa ao vivo.
O conjunto de seus trabalhos agora publicados me sugerem 
uma apreciação diferente.
Quando Odiléa cria para o espaço arquitetônico, sua lin-
guagem é outra. Abstraliza-se no geometrismo que a arquitetura 
ainda conserva um tanto aristocraticamente como resíduo do re-
nascimento (resíduo “davinciano”) como resíduo de uma inter-
pretação de valores que é mais interpretação do que realidade 
histórica. Não quero ser apressado. Mas não posso livrar-me de 
considerar este geometrismo como uma abstração de duplo cará-
ter. De um lado, a arquitetura moderna ainda pretende a grandeza 
arqueológica da ruína, a sua perenidade e eternidade, que o servir 
o universo humano como tal, do qual tem tirado os seus mais le-
gítimos valores. Medo do quotidiano? De outro lado a arquitetura 
como que pretende usar de empréstimo, a toga da ciência; toga da 
qual a ciência se esforça para despojar-se, arregaçando as mangas 
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e andando de chinelos, cada vez mais consciente que se torna, de 
uma posição ética necessária frente o todas as interpretações de 
suas descobertas. A ciência moderna, se convive com o âmago da 
natureza, também se esforça para servir o humano, única razão de 
uma existência, em todos os interstícios da vida.
Claro que aponto para a arquitetura moderna em termos um 
tanto universais. Se partisse das exceções poderia talvez construir 
um outro universo. Porque vivemos, quem sabe, o salto para que 
as exceções se tornem regra.
Mas é de Odiléa que falamos. Se o contraste que aponto é 
legítimo, mais uma contribuição ela nos dá, e agora de sentido 
maior. Quando, a partir de uma visão “morrisiana” enfocamos a 
totalidade confiada à arquitetura no mundo de hoje, fica aparente 
a opressão que velhos conceitos dos quais a história não se des-
pojou inteiramente, exercem sobre a liberdade crítica do artista 
criador. Perde um pouco da dinâmica que a caracteriza enquanto 
técnica, a arquitetura moderna que vacila ao enfrentar a amplitude 
de sua tarefa, e nega as suas impressões digitais no edifício, como 
nos objetos e na paisagem, em proveito de uma abstração que de 
um lado é máquina e de outro é ócio platônico. Se as artes são 
legítimas formas de conhecimento do mundo moderno, há que 
empregar sua linguagem própria, livre de peias um tanto ridículas, 
quando não passam de demonstrações de bom comportamento.
Dos símbolos usados pela arquitetura, em sua longa e rica his-
tória, o que mais me comove hoje é a cariátide grega. Encanta-me 
apreciá-lo. A figura vestida, a face completa, suporte dos mais ela-
borados entablamentos. Síntese de um humanismo considerável.
A arquitetura moderna, em uma de suas origens, motivada 
talvez pelo premência de um protesto contra os delíquios vitoria-
nos, e a irresponsabilidade do ecletismo, despojou-se de toda uma 
crosta ornamental.
Fez bem. Mas enquanto para fazê-lo argumentou apoiada 
na técnica, só viu um lado do fazer histórico, o lado da conquis-
ta da natureza. Junto com a ornamentação indesejada jogou no 
lixo da história alguns valores inestimáveis. E tanto jogou, que 
nas oportunidades em que podia restabelecê-los, sentiu-se inti-
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midada. Claro que não pretendo reintegrar qualquer cariátide nas 
formas modernas. Elas que fiquem onde estão, símbolos de um 
humanismo admirável.
Levanto com este dizer, a crítica ao lado ilegítimo desta ori-
gem da arquitetura moderna, quando se entregou a um utilitarismo 
imobilista. Em termos de cultura, nega o cultural inevitavelmente.
A criação de uma simbologia radicada profundamente na 
história do saber humano, já começou a dar os primeiros frutos. 
Não quero exemplificar. A convivência ainda tem caráter de es-
fregar de ombros. Mas que percebem-no os olhos mais sagazes.
Há um campo de pesquisa artística para a arquitetura, a meu 
ver inesgotável.
Conhecido autor americano, há algum tempo atrás, termi-
nava alentado volume de apreciação histórica dos conquistas da 
arquitetura moderna de forma um tanto amarga: que a arquitetura 
neste meado do século xx encontrar-se-ia na condição de um 
alpinista, o qual, escalado com esforço encosta íngreme, constatava 
que aquele não era o pico desejado, que o legítimo daqui descor-
tinava, na bruma mais além.
Concordo e discordo. O pico ao qual a técnica nos levou 
sozinha, talvez! Mas há no mesmo caminho outros picos. Por isso 




entrevista com renina Katz
Concedida no dia 27 de setembro de 2012 ao autor e à Julia Lopez 
da Mota, na residência da artista. Trecho correspondente à pesquisa 
de Julia Mota, sobre o ensino de Renina Katz na fau, não transcrito.
síntese
Contrariamente às expectativas, a artista nega sua militância den-
tro do pcb, colocando-se numa posição distante ao que acontecia 
dentro do Partido e suas ramificações, como a revista Fundamen-
tos. Diz mesmo que a relação dos artistas em geral com o Partido 
era fraca, sendo mais retórica do que real, o que não pareceria ser, 
entretanto, o caso de Artigas. Relata a sua formação no Rio de 
Janeiro, onde se aproximou da Juventude Comunista e começou 
os estudos de gravura, e o clima político da época, em que muitos 
se aproximaram do comunismo após a vitória contra o nazismo, 
vínculo perdido após medidas totalitárias pela União Soviética 
em meados da década de 1950. A essas “ilusões perdidas”, soma 
ainda a compreensão de que a arte do realismo socialista – ou 
“realismo social”, nos termos que indica sendo de Flávio Motta 
– seria uma visão classista, pouco politizada, donde a busca de 
novos rumos. Ao fim, descreve brevemente a volta de Artigas à 
fau, em que o arquiteto teria tomado medidas autoritárias dentro 
da disciplina do tfg.
observações
Optou-se por manter a transcrição mais fiel possível em relação 
à realizada. Como a entrevistada respondeu as questões partindo 
de um roteiro escrito pré-entregue, certas passagens podem ficar 
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com a compreensão prejudicada. Por isso, encontram-se a seguir 
as perguntas presentes no roteiro:
Como foi o estudo na Belas Artes?
O que fez a senhora aproximar-se do pc?
Em que a participação no Partido influiu em sua arte?
Como funcionava a prescrição dentro do Partido?
Como se relacionava com essa prescrição?
Como os manifestos do pc influíam nas prescrições?
Como funcionava a relação com a revista Fundamentos?
A relação era a mesma dos artistas de outras artes (literatura, 
arquitetura) com o pc?
Como foi a viagem para a urss em 1955? Teve impacto em 
sua produção?
Como se deu o distanciamento do realismo socialista e do 
Partido? Abrupto, progressivo? Quando?
transcrição
O que eu fiz para me aproximar do pc? Eu não era do pc.
A senhora nunca chegou a ser militante do PC?
Não, porque no meu tempo tinha a chamada “via lateral” que 
eram duas vertentes: uma ligada à Universidade Católica, que era 
a juventude que atrapalhava muito a polícia, porque ninguém sa-
bia o que era o que, e a chamada Juventude Socialista e Juventude 
Comunista. E era um rolo só. O Partido Comunista era o Partido 
Comunista, quer dizer, o que... E os estudantes em geral eram 
a tropa de choque, tem que fazer uma greve faz, tem que parar 
o trânsito para, o pc não fazia isso. Os estudantes é que tinham 
imunidade, ninguém sabia se era filho do general, então tinha um 
cuidado. E a parte também da Juventude Católica, mas a paróquia 
não se metia. Eles tinham uma linha de esquerda, e essa ela linha 
que você fala aqui do pc era a linha de esquerda da qual eu era re-
presentante. pc ninguém nem sabia quem era, era absolutamente 
clandestino, ninguém tinha acesso.
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Mas a senhora então, antes de entrar para esse grupo da Juventude, a 
senhora já fazia as gravuras?
Não, quando eu entrei na Escola de Belas Artes, eu entrei porque 
eu queria fazer isso. A Escola era uma escola convencional, fun-
dada por Dom João vi, só para você ter uma ideia. Então tinha 
curso de pintura, curso de arquitetura, curso de escultura e tinha 
um curso pequeno que era de glíptica.
[julia mota] E gravura nem pensar?
Não, gravura não tinha, fazia fora. Não era muito nobre, né? A 
glíptica é que formava o pessoal para a Casa da Moeda, fazia as 
medalhas, aquelas coisas todas. Não foi dentro da Escola de Belas 
Artes que eu aprendi gravura. A gente aprendia gravura lá no Rio 
de Janeiro assim: tinha um professor, que veio com a guerra, um 
austríaco [Axel Leskoschek], viveu aqui muito tempo e ensinou 
xilogravura para alguns alunos, algumas pessoas. Ele voltou para 
a Áustria, quando acabou a guerra, foi muito mal recebido aliás, 
porque parece que a Áustria não tem jeito mesmo, e a parte de 
gravura em metal foi com um, ele não era bem um professor, que 
era o Carlos Oswald. Ele tinha um assessor, que por acaso era um 
colega meu, Poty Lazzarotto, então a gente fazia da maneira mais 
precária. Era no buraco de uma garagem que o jornal Globo tinha 
ali onde chamava o “tabuleiro da baiana”, e ali tinha uma prensa 
instalada. Era bem paleolítico mesmo.
Agora isso eu não posso te responder, eu não sei como é que 
funciona a prescrição do Partido...
Não, é porque eu li dentro do livro da Aracy Amaral,1 que fez entrevista 
com a senhora inclusive, que tinha de eles pedirem para mudar algumas 
coisas, inclusive nas suas obras, posso estar enganado.
Engraçado, porque de onde ela tirou isso eu não sei, porque in-
1   A. Amaral (1984). Arte para quê?: a preocupação social na arte brasileira, 1930-1970.
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clusive tem um livro que saiu pela Edusp, como é o nome dela, 
esqueci, depois eu vejo isso para você, onde fala isso, porque a mi-
nha geração é a geração pós-guerra né? Então todo mundo, até os 
estudantes secundaristas, quando acabou a guerra, e quando se viu 
o que tinha sido aquilo, em termos de sacrifício de tudo quanto 
era ordem, aquela juventude era massiçamente de esquerda. E é 
engraçado isso, porque, e os aliados, quem eram? A Inglaterra, a 
França, os Estados Unidos e a Rússia. Só que naquela ocasião, 
quer dizer, se a Rússia não tivesse vencido – a Rússia não, o in-
verno né –, não tivesse vencido as tropas militares dos alemães, a 
gente não estava aqui conversando. Quer dizer, aquilo foi decisivo. 
E encantou muito, porque, que alívio, perdeu um monte de gente, 
mas parou ali. E o Partido nessa ocasião, principalmente no Brasil, 
não era uma coisa significativa. Era na Alemanha, na Áustria. Nem 
na Inglaterra [era]. Tinha um restinho na Espanha ainda, da Guer-
ra Civil Espanhola, na Itália, tinha um Partido Comunista eu acho 
que meio fraco, e a Rússia, naturalmente, que naquela altura aliás 
não era Rússia, era União Soviética.
Mas não tinha algum tipo de prescrição nem quando a senhora fazia 
gravuras na Fundamentos?
Não. Eu era contratada como ilustradora, fazia ilustração para o 
Estado de São Paulo, para... Como era o nome do jornal, que até 
acabou, do Chateaubriand... E a gente fazia isso como bico, para 
meio que sobreviver. Tinha uma outra revista também que a gen-
te fazia, que era a revista escrito Partido Socialista, e o Partido So-
cialista no Brasil teve uma certa importância, e eram os baianos 
que se caracterizavam como um pessoal mais de esquerda.
E aqui, “Como os manifestos do pc influíram nas prescri-
ções?”, como assim?
É porque eu tinha entendido que a senhora fazia parte do Partido e sei 
que tem alguns movimentos dentro do PC, o Manifesto de Agosto quan-
do eles ficam um pouco mais radicais...
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Não posso te informar isso. Quer dizer em 1954, a arte não 
existia na nossa discussão, a nossa discussão era o problema da 
liberdade, enfim, os valores ainda da Revolução Francesa, e na-
turalmente aquela coisa permanente que é a distância social, as 
chamadas camadas sociais, e a independência mesmo política e 
econômica dos países, a gente era muito atrelado aos Estados 
Unidos. Então era um movimento de reforma, do mundo intei-
ro aliás, mexeu com o mundo inteiro, porque em 1956, quando o 
Partido Comunista resolveu meio que atuar um pouco no meio 
estudantil, já estava todo mundo entrando no período que eu 
chamo de “Ilusões perdidas”. Porque em 1956 [sic] foi a invasão 
da Tchecoslováquia,2 e aí caiu a pior turma da União Soviética. 
Então houve uma ruptura, uma deserção. Todos esses jovens que 
já não eram tão jovens – em 1954 eu não era uma estudante, já 
estava dando aula, já era uma adulta, e a gente discutia muito 
isso, que foi quando aconteceu o xx Congresso da União So-
viética que derrubou tudo. E foi muito bem acolhido por essa 
[turma]... Porque essa coisa foi gradativa, chegou a um ponto 
que, que isso, a gente sai de uma guerra e agora tem esse ne-
gócio, tem a Hungria, tem a Tchecoslováquia, vai repetir tudo? 
Foi o que eu chamo “Ilusões perdidas”. Cada um ficou na sua, 
isso não significa que tenha mudado completamente ideologi-
camente, mas do ponto de vista da ação propriamente, “Ilusões 
perdidas” mesmo. Quem vai organizar alguma coisa em prol 
dessas questões? Até hoje ninguém resolveu. Então cada um foi 
fazer a sua vida e pronto. Porque a revista Fundamentos inclusive, 
você chegou a ver alguma?
Sim, vi todas na biblioteca.
Você verifica que a revista Fundamentos não era uma revista de 
proselitismo político. Cada um dava sua opinião, mais assim, mais 
assado, e pretensamente queria ser uma revista, digamos assim, 
cultural, o que não era absolutamente uma prioridade do Partido 
2  Na verdade, a invasão é posterior, em 1968.
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Comunista. E até meu ex-marido trabalhou na fundação da Fun-
damentos. Naturalmente acabou, porque não tinha público.
Olha, a coisa da relação dos artistas com o pc não teve signifi-
cado. Tinha o Portinari, que se dizia comunista, mas ele era a figu-
ra queridinha do Vargas no período ainda [em] que ele vigorava. 
Como o Niemeyer também. Então os dois tinham esse passe-livre, 
não iam para a cadeia. Mas eles se diziam [comunistas] porque...
Tinha o Jorge Amado também, não sei se o Artigas também...
O Jorge Amado? Ah, sim. O Jorge Amado ficou muitos anos fora 
do Brasil, ficou na Polônia, ficou vagando por aí, o que aliás não 
foi mal, para a vida profissional dele, tem muitos livros editados. 
De arquitetura, só o Artigas que tinha uma posição, que vou di-
zer para você, ambígua, porque ele esteve um tempo nos Estados 
Unidos, e voltou com todas as ideias daquela época, que estavam 
começando a se exercer nos Estados Unidos, do ponto de vista 
de organização do espaço arquitetônico. Ele nunca ficou muito 
interessado no urbanismo não.
A senhora já conhecia ele nessa época?
Claro, claro. Eu fui professora junto com ele, na mesma época. Eu 
sou meio velha viu!?
Não, eu queria saber se você já dava aula nessa época, na FAU.
Ah sim, claro! Eu sou carioca, vim para cá em 1951. E entre 1952 e 
1953, o Abelardo de Souza, que também era um simpatizante, tam-
bém não era carioca, que estava aqui – foi na época que a fau foi 
criada saindo da Politécnica, e aí foi para essa casa onde é hoje a 
pós-graduação. O Abelardo ficou responsável em fazer um núcleo 
que fizesse a diferença da programação da Politécnica, que seria 
toda a coisa da representação, da arte propriamente, a introdução 
à história da arte, que foi dada pelo Flávio Motta, que formou 
toda uma mentalidade. O Flávio Motta era típico. Ele é da minha 
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geração, mas ele vem de uma geração republicana, de uma família 
republicana. Então ele era abertíssimo, politicamente ele não ti-
nha nenhum interesse de se envolver. Como ele era muito crítico, 
historicamente falando, ele deu uma formação muito abrangente 
para os estudantes. E além disso ele era um professor divertido, 
conhecido, quando a coisa ficava um tédio na sala, ele inventava 
uma história engraçadíssima qualquer. E ele era muito bom.
A senhora acha que o Artigas tinha uma relação meio lateral então com 
o PC?
Não, ele tinha muito prestígio, porque ele tinha uma oratória, 
entendeu? Ele fazia proselitismo não-doutrinário, em cima da fi-
gura dele, ficou como referência. Como no Brasil é tudo uma 
coisa que já não sabe direito, quando chegou o ipm em 1964, co-
meço de 1965, que começaram as investigações na Universidade, 
a Faculdade de Arquitetura e a Faculdade de Filosofia foram o 
foco das investigações. Achavam que dali iria sair uma revolução 
certamente, né! Eu me lembro que o Mário Schenberg, você tem 
como referência, um físico de projeção internacional, foi inquiri-
do. O general disse a ele: “O que o Brasil significa para o senhor? 
O senhor sabe cantar o hino nacional?”. Sabe o que ele disse? 
“Se o senhor cantar a primeira estrofe, eu acompanho.” Ótimo. 
Esse era o padrão, padrão de comédia. E nesse inquérito, eram 
oito professores, eu inclusive, porque eu não sei, porque ele tinha 
uma lista de coisas que eu nunca nem tinha ouvido falar. Eu era 
representante da Escola de Belas Artes na une, porque ela era que 
coordenava, na ume, que era a União Metropolitana, e do dce. 
E o que eu fazia lá era uma programação cultural para o pessoal 
secundarista. Então tinha alguns filmes que a gente mostrava, que 
vinham da França, tudo em relação à atividade artística, não tinha 
nenhum proselitismo. Mas o fato de eu ter sido representante du-
rante dois ou três anos, então eu estava lá incluída. Então corrigia 
o general: “O senhor vai me desculpar, o senhor está enganado, 
isso daí não fui eu não. E continuo dizendo que a minha atividade 
era absolutamente estudantil. ” Não adiantou muito não.
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Mas o Artigas eles queriam pegar. Foi aí que ele saiu do país. 
Porque ele não fazia muita cerimônia, ele gostava dessa retórica 
entendeu? Até mesmo se houvesse alguém muito comprometido 
com o Partido Comunista, na fau a gente não saberia quem era. 
E nem era tão revolucionário assim, coisa nenhuma. A Faculdade 
de Filosofia, mais talvez pela própria natureza dela. Tem a parte de 
sociologia, política...
Que viagem que eu fiz para a Rússia? Nunca fui!
Eu vi na Fundamentos,3 que uma exposição sua foi para lá.
Mas eu não fui, nunca fui! Foi uma exposição que depois eu re-
cebi uma coisa em russo, eu até pedi a um amigo meu que era ca-
sado com uma russa para traduzir. Eu não fui, nem tinha vontade 
de ir. A primeira viagem que eu fiz para a Europa, naturalmente 
foi Londres e Paris, que é onde eu queria ver as coisas, mas aqui, 
isso nunca aconteceu.
É que eu vi uma matéria grande na Fundamentos falando sobre essa 
exposição.
É, fala sobre essa exposição, mas não é obrigatório a gente compa-
recer. Aliás, não devia comparecer nunca, porque é muito chato!
O que teve impacto na minha produção de fato, não foi nada 
disso. Foi o expressionismo alemão, que era de altíssima quali-
dade. Inclusive, todo o movimento artístico e cultural alemão 
ligado à esquerda, você tinha alguns membros radicais ligados 
ao Partido Comunista, mas não era, era gente ligada à Segunda 
Internacional, Terceira Internacional, que era uma outra coisa. E 
tinha os mais radicais, que formavam um núcleo que não era tão 
poderoso porque pôde ser dizimado com muita facilidade. Teve 
também o Poçada, que era um gravador mexicano, que fazia a 
crônica política do cotidiano, em xilo. Tinha também uma influ-
3  “Vitoriosa exposição de Renina Katz em Moscou” (jul-ago 1955). In: Funda-
mentos, ano vii, nº 37, p. 23-4.
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ência, que eu achava muito interessante, embora digamos assim 
que do ponto de vista estético não tem nada que ver, que era o 
francês que fazia a vida cotidiana, ali principalmente em relação 
à injustiça. Mas era um desenho, convencional, muito bom, o 
Daumier, que a parte de gravura dele era muito melhor que a 
parte de pintura, eu acho, mas tinha as indicações. E tinha um – 
o nome dele como é que era... ele era muito amigo do Carlos 
Scliar –, era um mexicano que foi aluno do, se não foi aluno, foi 
aluno da escola do Poçada, e com uma gravura também... Porque 
os movimentos políticos no México eram pesados, sempre tinha 
uma revolução lá, e ele, evidentemente, não estava do lado do la-
tifúndio, porque era uma questão de terra mesmo. Então era uma 
gravura também muito forte, e uma tradição também, digamos 
assim de folk-lore, comemorava o Dia dos Mortos distribuindo 
balinhas de caveira para as crianças, você vê que o negócio era 
pesado! E eles convivem muito bem com isso. Então, essa viagem 
não aconteceu, não teve impacto. Me convidaram, e eu digo as-
sim “Tá bom, pode levar!”.
Agora o distanciamento do realismo socialista e do Partido. 
O Flávio Motta fez uma apresentação numa edição de uma parte 
das xilogravuras que eu fiz, que eram os Retirantes e as Favelas. 
Porque no Rio de Janeiro você não pode desconhecer esse fenô-
meno, todo mundo morava em baixo de uma favela. E era uma 
coisa complicada, porque a favela era aqui, e você tinha entre o 
mar e favela a classe média morando. Era uma convivência ainda 
com vestígios de casa grande e senzala, mas tudo bem, não era tão 
violenta com é agora. Para mim não houve um distanciamento, 
porque o realismo socialista, como qualquer nome que se dá, é 
porque tem que se batizar. O Flávio Motta acha que não é um re-
alismo socialista, é um realismo social, o que eu acho mais correto. 
E eu até vou contar episódio para você, que é muito divertido. 
Porque a gente imagina uma coisa e é outra! 
Então quem estava afim de fazer através da arte certas de-
núncias dessa confusão que era a construção de uma sociedade 
que você não sabia bem se era democrática ou o que que era, não 
tinha um desenho, pelo menos aqui na América do Sul. Então 
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fazia, cada um tinha um jeito, e tinha um grupo que realmente 
se empenhou. Como eu vinha do Rio, eu não assisti o êxodo 
do Nordeste para o Sul. Então quando eu cheguei aqui em 1951, 
era um espanto, era uma coisa quase que absurda, além do pau-
-de-arara que vinha nos caminhões e tal, vinham trens inteiros, 
paravam na estação do norte, descia aquela gente. Um mercado 
de escravos, esperando que as associações pegassem essas pessoas 
para encontrar um emprego e etc. E era uma coisa assim... Não 
dava para você pensar politicamente, porque era tão constrange-
dor, que você ficava só na emoção. E a gente colecionava uma 
série de coisas. Na favela, era menos, porque era uma coisa an-
tiga, que já tinha um certo contexto de coletividade, as relações 
eram mais brandas, e era uma pobreza, mas não chegava ao nível 
da miséria que vinha do Nordeste. Então era menos chocante. 
Aí então um grupo, dos chamados “artistas de esquerda”, era as-
sim que carimbavam a gente, resolveu fazer uma exposição no 
Sindicato dos Gráficos. E aí tem uma coisa curiosa: por que dos 
gráficos? Porque são, para começar, alfabetizados, e eles têm uma 
convivência com uma manifestação urbana, que é o jornal. Então 
se achou que era uma categoria acima das outras, já começou por 
aí a distorção. E aí a gente fez. Foi um fracasso total. Claro! Eles 
não estavam nem aí para aquele negócio! Então no dia – porque 
a gente se reunia para tomar um café, se reunia no Museu de Arte 
Moderna, no Museu de Arte – estava assim com quatro desse 
grupo, e eu digo: “Gente, vamos parar para pensar? Qual é a cara-
-de-pau que a gente tem de entrar num sindicato, que tem toda 
uma qualificação, para dizer a eles como é que eles vivem?” Qual 
é, eles vão ficar malucos! Tudo errado, tinham toda razão, não sei 
como não rasgaram coisas. Você acha que eles iam respeitar a nos-
sa visão burguesa? Eles querem é ver lua, luar, etc., que é a forma 
de alienação que eles têm nessa vida difícil que eles têm. E a gente 
vai lá, todo muito bem obrigado, bem alimentado, bem vestido. E 
isso nos Gráficos, imagina se fosse no, sei lá, nos Tecelões, que era 
a coisa mais pesada. A gente não tinha se dado conta. Você acha 
que a gente era muito politizado?
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Tem um trecho na [no livro da] Aracy Amaral que a senhora comenta isso 
também.4
Tinha nada a ver, estava tudo errado. Quer dizer, a nossa visão, 
era uma visão completamente de classe. E a gente querendo 
dizer a eles... Propondo o quê? Nada, né? Só dizendo: “Olha, 
vocês têm aliados aqui.” O que também não era verdade, todo 
mundo estava era fazendo a Universidade. E grande parte dessas 
pessoas todas eram estudantes universitários, ou estudantes se-
cundários, ou então ligados ao jornalismo. Então esse episódio 
foi fundamental. Ah, não, assim não vai dar não, está tudo erra-
do, vamos rever tudo. Então esse meu distanciamento já vinha 
acontecendo desde 1955, 1956, e por causa dessa exposição, foi 
porque foi.
Que a gente, a gente ia em qualquer exposição que convidas-
sem a gente. E eu também não tenho certeza, porque agora con-
ferir aqui, não vai dar, se não foi o Jorge Amado que preparou isso.
Posso dar uma olhada de novo na matéria.
É, isso pode ser. E eu não sei inclusive também se junto com a 
minha (porque eu recebi umas publicações, as crônicas lá, que na 
tradução eu vi que eram precárias, também não entenderam nada 
– mundos muito diferentes, né) se tinha outros artistas também. 
Quando eu conferi, não tinha não, acho que o Mário Gruber 
tinha talvez ido. Mas não foi uma coisa que eu fiquei sabendo.
Só uma coisa que a senhora falou lá para trás e acabei perdendo: a se-
nhora não conheceu nenhum artista mais ligado ao PC que tenha real-
mente sofrido prescrições e coerções do Partido no que deveria fazer ou 
no que não deveria fazer?
Ah não! O Partido Comunista não se metia nisso não. Nem ti-
nha condições de se meter. Você pega a obra do Jorge Amado, é 
4  A. Amaral, op. cit., p. 266.
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uma obra o quê, política? Não, né, não é. O único, talvez, livro 
onde ele tenha uma posição política, deve ter sido recomen-
dado... Porque tinha o mito do Prestes, que vinha da época do 
tenentismo e tal, naquela altura eu até acho que fazia sentido, 
e depois toda a biografia dele, sinistra. Então tinha alguns que 
conviviam, passa aquela coisa do ícone. Eu nunca vi o Prestes 
assim, não fazia a menor questão, mas o Portinari fez o retrato 
dele. Porque ele também incorporou a coisa do messias. Então 
não era uma coisa política, porque as mancadas que ele deu não 
foram poucas. Inclusive a própria prisão dele, os cadernos que a 
polícia levou estavam em cima de um armário. É um pouco de 
menos, né, para uma pessoa querendo fazer o que diziam que ele 
queria fazer. Mas o Jorge, o Jorge fez uma literatura baiana, do 
cacau, enfim, como a gente fez na favela e tal. Só. Só no Subter-
râneos da liberdade. Onde ele faz inclusive uma discussão da época 
que não tem muita importância, porque ele viveu muito tempo 
fora, então as coisas do governo, do Brasil, enfim, tudo que se 
referia à parte política brasileira, ele não estava muito por dentro. 
Então ficou um livro chato e frágil, porque não informa direi-
to, mistura um pouco também com a Revolução Espanhola, o 
que eram as coisas pontuais da época. Eu acho que foi ele que... 
Que nessa altura, ele estava fora, morou na Tchecoslováquia, na 
Polônia... Mas a própria obra dele não reflete nenhuma posição. 
Acho que não teve nenhum escritor brasileiro que tivesse feito 
isso, se você tomar como exemplo alguns escritores fora, que se 
posicionavam frontalmente. Aí você pode dizer: o Maiakovsky 
era o poeta da revolução soviética, claramente. Acabou se ma-
tando de desgosto.
Então essa coisa desse distanciamento, foi quase que uma coi-
sa natural. Por aquele caminho não ia dar certo. Então tudo bem, 
foi um período que acabou. Assim como os artistas. O Luis Ven-
tura que estava nisso também, o Mário Gruber, o Otávio Araújo, 
que foi para a União Soviética, casou com uma russa, a russa 
achou ótimo vir para cá, simpatíssima ela. E ele fez o maior su-
cesso, porque talvez tenha sido, fora dos africanos, o único crioulo 
brasileiro a ficar um tempo na União Soviética. Era até bom o 
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trabalho dele, era uma coisa meio confusa sabe, porque tinha uns 
dados místicos também...
Então, do que está aqui, seria mais ou menos esse seria o meu 
relato. E aí eu fui cuidar da minha vida, porque estava começando 
a pressionar...
O que eu acho engraçado é que as fontes que eu li, parecia que o Partido 
estava o tempo inteiro em cima dos artistas, definindo...
Não! Olha, era curioso. Não me lembro de nenhum intelectual... 
O Caio Prado e o Mário Schenberg, que foram candidatos pelo 
Partido e foram cassados. O Caio Prado era um aristocrata, e ade-
riu como era comum também. A história do mundo está cheia 
dessas figuras. Ainda não sei qual foi a coisa, se era uma questão 
mesmo ideológica, ou de culpa, também pode ser, a gente nun-
ca sabe! E o Mário Schenberg era um sujeito que... Físico, quer 
dizer, ele estava em outro planeta, realmente. Mas com posições 
muito claras, que todo mundo de bom senso percebia que da-
quele jeito não ia poder continuar. Imagina o Partido Comunista 
se meter com o Mário Schenberg? Ia perder o Mário Schenberg 
na hora. Então tinha o pessoal de esquerda da Faculdade de Di-
reito, da Faculdade de Filosofia, mas não estava carimbado como 
comunista de carteirinha. Eu me lembro, tinha uma outra revista 
pretensamente cultural, chamava-se Problemas. E uma vez veio um 
número, que “Você precisa ver, porque tem um artigo do Stalin 
sobre semiologia”. Eu digo “Ah, isso é demais...”
Na Fundamentos tem uns três números com textos sobre semiologia dele.5
Ah, é possível?! Quer dizer, o cara quase enterrou a União Sovi-
ética do ponto de vista militar, e vem falar isso... Não vou ler esse 
troço não, porque deve ser uma besteira. Mas foram as discussões 
mais incríveis. Não que o Partido obrigasse, porque nessa altura 
5  “Sobre o marxismo em linguística”, in Fundamentos, ano II, nº 16, São Paulo: 
jul-ago 1950, p. 14-9, 42; “Sobre algumas questões de linguística”, in Funda-
mentos, ano iii, nº 17, São Paulo: jan 1951, p. 25-8.
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ninguém, pelo menos a minha turma, não estava nem aí. Pode ser 
que para as pessoas que estivessem muito vinculadas com o Co-
mitê Central, com os comitês distritais, fossem obrigados. Eu não 
ia entender nada, nem fazia sentido. Então tem umas coisas assim 
de anedota. E a gente tinha crítica viu. E não tinha culpa, esse que 
é o negócio, apesar da gente vir da classe média. Na minha família, 
minha mãe tinha uns primos, ela chegou aqui na guerra de 1914. 
Ela tinha uns primos que pertenceram àquelas ligas da Segunda 
Internacional, da Terceira Internacional. Não sei que fim levaram, 
se morreram na Segunda Guerra, mas era uma gente mais liberal, 
e preocupada com essas coisas. Então esse tipo de assunto, que eu 
na minha adolescência não entendia direito do que se tratava, mas 
tinha o meu pai do outro lado, dizendo: “Vocês são todos engana-
dos. Não é nada disso.” Eu via ele questionando as pessoas, “Vocês 
acham realmente que vai acontecer alguma coisa?” Quer dizer, 
ele era advogado do diabo. Então nesse clima aí tudo bem, então 
vamos ver do que se trata. Eu não tinha nenhuma culpa, eu não 
vinha de uma família aristocrática, nem do poder, então eu tinha 
a liberdade de ir e vir, desde que eu achasse que o que eu estava 
fazendo já tinha perdido o sentido.
Porque fazendo um retrospecto, mesmo os escritores euro-
peus, poucos escapam. Você vê por exemplo, a Simone de Be-
auvoir, que tinha aquela bandeira. Ela não saiu de Paris com a 
invasão, ela continuou lá. E não continuou como maquis não, ela 
continuou lá. Era uma coisa meio de ególatra, “Comigo ninguém 
vai mexer, porque eu sou importante demai.” Uma besteira né, 
o que mataram foi um horror. E mesmo o próprio Sartre, nunca 
foi muito claro, o Camus foi mais. E tinha uma série de outros, 
que até participaram da Revolução Espanhola. Mas uma literatura 
assim vinculada mesmo, só os soviéticos. Eu não me lembro, assim 
de ter lido, e olha que eu sou uma leitora voraz, desde sempre. 
Nem na Alemanha, nem nada. Até uma coisa posterior aconte-
ceu, depois. E aqui não tinha nenhuma tradição histórica, todas as 
revoluções saíam dos quartéis. Então que fosse uma coisa liderada 
pelo pensamento, pela ideologia, não era bem por aí... Então está 
aí o que aconteceu. É uma loucura, um circo.
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◊
Eu estou estudando mais a parte desse debate da década de 1950, e 
como isso resvala na arquitetura depois. Não sei se a senhora sabe, como 
funciona quando o Artigas volta para a FAU já na década de 1980?
Ele fica um tempo fora, mas ele volta triunfante, porque ele volta 
como um mito.
Eu tinha a impressão contrária na verdade, eu tinha a impressão de que 
ele voltava meio humilhado, em uma situação que já não mais a que ele 
esperava.
Pode ser, mas ele virou um mito. “Artigas voltou!” Tudo bem, 
ficou um tempo afastado, e ele era dono do desenho daquele 
prédio, e os alunos tinham uma informação do mito. As restri-
ções eram dos colegas, passou muito tempo fora, quem foi ao ar, 
perdeu o lugar. Mas ele teve alguns privilégios, porque eu não sei 
se ele se aposentou com algumas vantagens. Eu não sei se ele se 
chegou a fazer algum trabalho que dava algumas garantias a ele. 
Mas ele chegou com tudo, assumiu essa parte toda do trabalho de 
graduação, por exemplo, que era no quinto ano, ficou por conta 
dele, com o qual eu tive uma medonha também. Porque, como 
ele estava fora, cada setor destacava um professor para atender a 
um grupo de alunos, que tivesse às vezes alguma semelhança de 
proposta. Ele vem e muda tudo, e não comunica. Aí um dia eu 
chego lá e um aluno me diz “Professora, vai ter aí uma reunião, 
porque mudou todo o esquema”, e eu digo “Mas como mudou? 
Eu não morri, os outros também não, eu venho aqui duas vezes 
por semana, eu passo aqui a tarde inteira, das duas às seis”, quando 
não mais, quando a gente trabalha a gente saía tardíssimo, então 
“Não estou entendendo”. Aí o Artigas chegou e eu disse, “Pro-
fessor, o que aconteceu, em uma semana?”, “Não, aconteceu...”, 
“Professor, eu tenho um telefone, eu tenho um endereço, o se-
nhor não podia ter telefonado para mim, para esclarecer alguma 
coisa? Está no meio do processo de trabalho, como é que vai 
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ser? Olha professor, eu vou facilitar a sua vida, eu vou transferir 
os meus alunos para o senhor, eu desisto de ser orientadora, está 
bem?” E eu fui-me embora, deu um bode... Aí os alunos, “Mas 
como é, você vai deixar a gente na mão?”, “Não vou não, você 
vai na minha casa, eu te atendo numa sala, mas não fica registrado 
como sendo uma coisa oficial, o professor Artigas que assuma isso 
com os assistentes dele, o que for, porque não vai dar certo! En-
tão o que for possível atender vocês eu atendo”, e foi feito assim. 
Então ele já chegou...
[julia mota] Mas quais eram as mudanças que ele propunha?
Nem sei! Também não me interessei muito. Provavelmente, dele 
dominar. Ele seria a pessoa que ia coordenar uma coisa que era 
realmente complicada. Porque quando tinha os professores e os 
seus alunos, tinha coisas muito bem distintas. Provavelmente dar 
uma proposta uniforme, qualquer coisa assim. Mas também não 
fiquei sabendo não, porque deixei para lá, passei para ele, porque 
era o que ele queria né? Então tem esses lances no meio do cami-
nho, mas eu não ia deixar, já estava com o trabalho começado, não 
ia deixar os alunos na mão. E aí depois, provavelmente foi aceito. 
Então tinha esses problemas. Como ele era mitológico, ele sabia 
que era, veio com tudo. Mas não consultar os outros professores, 
retirar a assistência de um professor, sem ter conversado, não passa 
pela cabeça de ninguém, mas na dele passava.
E esse negócio que atrapalha muito, essa confusão, “Olha, esse 
terreno aqui é meu hein, não pode invadir.” Difícil, né? Qualquer 
lugar que tenha muita gente trabalhando é difícil você conseguir 
uma certa tranquilidade. Agora eu não sei como é que está.
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C 
entrevista com nestor goulart reis Filho
Concedida ao autor no dia 16 de outubro de 2012, na sala do pro-
fessor no Laboratório de Estudos sobre Urbanização, Arquitetura 
e Preservação (lap).
síntese
O professor apresenta a crise em que Artigas se encontrava, sem 
querer se opor à doutrina zhdanovista do Partido, do qual era 
muito próximo, mas sem ficar à vontade em segui-la, chegando 
a fazer um projeto neocolonial para o concurso da Torre do Re-
lógio da usp. Descreve a pesquisa que o arquiteto realizava nesse 
mesmo período sobre o desenvolvimento da técnica industrial 
na arquitetura moderna. Em relação ao concretismo, apresenta 
a crítica da época feita ao movimento, que era considerado uma 
solução formalista dos problemas do modernismo, sem se relacio-
nar com o ímpeto de desenvolvimento da técnica para a solução 
dos problemas sociais. Descreve a dificuldade de encontrar livros, 
e assinala as poucas traduções que chegavam. Ao fim da entrevista, 
descreve ainda a conturbada volta de Artigas para a fau e a difi-
culdade que encontrou para conseguir passar pelo concurso de 
professor titular.
transcrição
Eu fiz [o curso de arquitetura] de 1951 a 1955.
O senhor começou a dar aula em 1956, não foi isso?
Em 1956. Em dezembro ou janeiro me chamaram para... nem 
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esfriou a cadeira, troquei de cadeira e pronto! O Artigas, naquele 
momento, estava numa crise porque a administração do Stalin 
tinha reforçado as ideias do realismo socialista, no clima lá da 
Guerra Fria. E era... agora eu esqueci o nome, se era o Plekhanov, 
eu não me lembro mais. Mas está aí, tem textos, o Miguel Pereira 
num seminário que nós fizemos...
O Zhdanov?
O Zhdanov, não era o Stalin [sic]... E uma pregação, que envolveu 
uma crítica da arquitetura moderna, e o Artigas ficou absoluta-
mente prensado contra a parede. E não queria ser incoerente, ele 
chegou a entrar no concurso aqui estava havendo sobre partes da 
Cidade Universitária, quando foi a Torre principal, ele chegou a 
entrar com um desenho neocolonial,1 porque ele estava querendo 
ser fiel ao Partido, mas o besteirol soviético era muito grande, e 
ele era um homem inteligente. Então, a parte de projeto, eu não 
fiquei satisfeito, custei a me entender, me entendi melhor com 
os outros professores. Mas ele deu uma série de aulas muito in-
teressantes, se você está focalizando a contribuição dele, naquele 
momento ele apresentou um estudo sobre a evolução das técnicas 
construtivas, em que ele pegava um do início do século xx para 
cá. Ele não era um homem versado nas técnicas tradicionais, mas 
ele pegou as do século xx, as técnicas correntes, desde os alicerces 
etc., e foi mostrando como elas evoluíram. Era uma coisa muito 
mais de uma visão até política, de evolução tecnológica, mas a 
política daquilo. E começou a mostrar, o que nós tínhamos um 
pouco de dificuldade em entender, como a evolução tecnológica 
incluía formas de trabalho que penalizavam menos os operários. 
Hoje, claro, que depois eu entendi o que ele estava dizendo, que 
era, até certo ponto, uma coisa contraditória em relação às posi-
ções soviéticas, porque talvez ele não estivesse vendo desse modo, 
mas ele via numa verdadeira perspectiva, que alguns insistiram 
1  Não foi encontrado nenhum documento em que conste referência a esse 
projeto.
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depois em chamar de marxiana. Quer dizer, não era marxista, por-
que um marxismo daquele modo era um leninismo, era uma visão 
russa do socialismo marxista. Mas ele estava com uma visão cor-
reta, quero dizer, de que a visão evolucionista da transformação 
social decorrente da tecnologia pressupunha que houvesse um 
uso menor da mão de obra, um uso maior da tecnologia, que a 
mão de obra fosse menos penalizada, porque na verdade, uma das 
características do subdesenvolvimento é usar a mão de obra para 
formas primárias de trabalho. Era isso que ele queria nos mostrar.
De certa forma, antecipa então um pouco esse debate da Arquitetura 
Nova, do Sérgio Ferro?
É... em parte. A visão do Sérgio era um pouco diferente, mas ele 
estava levantando essas coisas. E ele mostrou no final, a questão da 
amarração das ferragens, que era feita à mão, de um modo extre-
mamente penoso. A montagem das ferragens nas lajes era um tra-
balho penosíssimo. E ele mostrou que em alguns países já estavam 
usando rolos, e que essas coisas podiam ser, se não pré-fabricadas 
totalmente, começariam a ser usadas técnicas que depois de fato 
foram usadas. Ele estava informado. Então, ele estava vivenciando 
essas coisas. Essas discussões foram muito boas porque ele também 
entrou numa evolutiva das técnicas do século xx, como o Saia fez, 
o Sylvio [de] Vasconcellos, e outros estavam fazendo em relação 
às técnicas tradicionais. E nós fazíamos parte do grupo, do anti-
go Centro de Estudos Folclóricos, que o Benedito corretamente 
transformou em Centro de Estudos Brasileiro do gfau, então nós 
acompanhávamos tudo isso.
O Artigas ironizava porque ele queria focalizar só o contem-
porâneo, mas nós tínhamos essa formação que vinha um pouco 
com a escola do Rio. E Luís Saia aqui em São Paulo, e Mário de 
Andrade. Mas ele radicalizava um pouco por razões mais políticas. 
Mas para nós aquilo ajudava a compreender. Então quando você 
vê o meu primeiro livro, que é o Quadro da arquitetura,2 que é uma 
2   N. G. Reis Filho (1970). Quadro da arquitetura no Brasil. São Paulo: Perspectiva.
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série de artigos que eu publiquei, quando eu estava estudando 
a relação entre arquitetura e o lote urbano, portanto sempre a 
arquitetura relacionada com o urbanismo, a visão evolucionista 
estava lá, era a mesma visão, fosse do Saia, fosse do Artigas. E a 
noção de processo social, estava lá, estava presente nessas coisas.
Depois ele parte para uma outra linha, porque começa com 
o uso do concreto, nós devíamos estar no quarto ano, ou no 
quinto ano, ou foi depois, que ele construiu a Casa dos Triân-
gulos, em Sumaré.
Foi um pouquinho depois, foi em 1958.
Em 1958. Nós já tínhamos saído, quando o Sérgio [Ferro], o Ro-
drigo [Lefévre] estavam começando a estudar, o pessoal ia lá ver. 
Era uma virada nas posições dele, então a verdade é que já não 
tinha mais nada a ver com as pregações do realismo socialista, ele 
se libertou daquela “bobajada”, e saiu por um caminho que ele 
achava que pudesse ser adequado em função da tecnologia dis-
ponível, portanto coerente com essa visão de mudança social em 
função da mudança tecnológica da formação dele. Essa coisa era 
razoavelmente coerente.
Mas o senhor sabe como era essa relação dele com o concretismo? Com 
o Waldemar Cordeiro? Porque ele também foi muito crítico a eles no 
começo da década de 1950, na Bienal...
É, havia muita crítica em relação a esse grupo, porque o Artigas 
foi muito crítico, mas aí você está pegando pelo lado da história 
da arte. O Artigas sempre foi muito crítico, nós fomos né, quase 
todos, porque era uma saída muito pelo lado formalista. Ele já 
havia, no começo... Nós conseguimos um livro do Moholy-Nagy, 
um húngaro que foi da... Os livros eram muito, muito raros, ha-
via quatro, cinco, seis livros. Nós estudávamos também a obra do 
Frank Lloyd Wright, tinha um grupo franklloydiano que foi forte, 
que o Dácio [Ottoni] fez parte desse grupo. E ele tinha começado 
por aí, quando voltou dos Estados Unidos, mas sem entrar pelo 
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lado da arquitetura do Frank Lloyd, que era outra coisa, tinha ou-
tras raízes, mas em relação àquela visão do design que privilegiava 
a mudança formal das artes e da arquitetura, o Artigas era muito 
contra. Nós, por razões de formação, tendíamos a ser contra. Eu 
ainda continuo divergindo disso. Eu acho que é uma visão lírica, 
você entende? Consegue perfeitamente identificar o movimento 
moderno só com as mudanças, com a busca de liberdade plástica 
de criação etc. Mas não era isso que estava na origem, aos meus 
olhos, era a busca de uma arquitetura, de uma racionalização que 
permitisse a redução dos custos, eficiência etc., para o atendimen-
to do maior número. O Artigas estava nessa linha, sempre seguiu 
essa linha, sem desprezar os problemas plásticos decorrentes. Quer 
dizer, então era preciso ter uma linguagem coerente, mas no auge 
do movimento moderno, a proposta era claramente o seguinte: 
não existe discussão estética. Você pode pegar os textos, você pen-
sa que eles estão loucos. Eu preciso publicar o meu livro, o Movi-
mento moderno na América Latina. Porque, para mim, isso é central. 
Quando você pega alguns dos nossos aqui, não Warchavchik, al-
guns dos nossos, e os mexicanos depois da Revolução, mas muita 
gente, no Uruguai, no Chile, havia a convicção de alguns. No 
caso dos mexicanos, isso leva a uma briga feroz, em que havia 
claramente o seguinte: o grupo dos radicais mexicanos, que me 
lembrava a atitude do Sérgio e do Rodrigo, era o seguinte: não 
interessa a questão estética, nós estamos resolvendo um problema 
construtivo, a estética fica para depois. O que era uma incoerên-
cia, porque quando você olha as obras, elas são extremamente 
bem elaboradas, no sentido plástico, era de um talento fora do 
comum. Agora, não era o foco, algumas dessas correntes. Quer di-
zer, a elaboração formal, a liberdade de criação, decorreu de uma 
consciência de mudança social e tecnológica, não de uma busca 
formal em si. E você vai encontrar essa briga até hoje, quer dizer, 
mesmo as diferenças entre Artigas e Oscar Niemeyer etc., passam 
por aí. O Artigas ficava meio sentido, porque uma parte dos co-
munistas tomavam a função francamente favorável ao Oscar Nie-
meyer, e ele ficava realmente... Eu achava que ele ficava... Que ele 
ficava meio ressentido, todo mundo sabia, ele achava que ele era o 
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mais coerente, e eu acho que sim, mas por outro lado, é impossível 
negar as qualidades, com a outra perspectiva, do Oscar Niemeyer, 
que também teve preocupações com a inovação tecnológica, sem 
dúvida, e posições políticas, sem dúvida nenhuma. Mas é que a 
linha era essa, então uma parte dos arquitetos, não tendo acesso a 
muitas informações sobre a origem das condições do movimento 
moderno, viam nisso respostas às suas preocupações em relação a 
soluções plásticas e à modernização tecnológica, o social entrava 
um pouco na lateral. Depois, hoje, quero publicar esse trabalho 
exatamente por causa disso, todo o problema do pós-moderno 
passa por aí, porque não responde as questões que estavam postas, 
e se você for responder, você volta lá atrás, porque não dá para 
responder essas questões sociais com o pós-moderno. Ele não tem 
esse objetivo, nunca teve, é exatamente o objetivo oposto. Então 
as questões estavam postas naquele momento. Eu acho que tem 
que ser visto por aí.
Agora, a relação com o Sérgio e o Rodrigo era complica-
da, porque isso tinha muito que ver com coisa de partido e do 
iab, um jogo também de gerações. Mas eles foram buscar formas 
construtivas que permitissem dar respostas sociais mais adequadas 
às condições de vida da nossa massa trabalhadora. Nós discutía-
mos algumas dessas questões. A dissertação do Rodrigo, que eu 
fui orientador, ele procurou dar respostas à várias dessas questões, 
inclusive contra o ponto de vista do Chico de Oliveira, que ele 
achava ótimo e tudo, mas eu insistia com ele que aquilo para ar-
quiteto não dava a resposta. A tese do Chico de Oliveira, muito 
correta, é que o fato da força trabalhadora produzir com a sua 
força de trabalho também as suas casas, termina por rebaixar o 
valor dos salários no mercado. Em termos de economia, está cor-
retíssimo. Só que em termos numa sociedade como a nossa, para 
um proletário, é muito mais importante ser proprietário de uma 
casa dessas na periferia, construída com suas próprias mãos, do 
que estar no inps. A aposentadoria nunca vai lhe dar o que uma 
casa dessas pode dar de renda. Depois que o bairro se adensa, e 
isso ocorre, porque eles constroem duas, três unidades domicilia-
res dentro do mesmo lote, e no final acabam construindo lojas nas 
189
frentes, fazem sobrados. Hoje se você sair pela periferia, já parte 
do princípio de fazer sobrado, porque eles adensam e transfor-
mam aquilo em fonte de renda, com o próprio trabalho. Então 
eles entram no jogo capitalista. O Chico nunca contemplou essa 
hipótese, não por escrito, que eu saiba. E eu discutia isso muito 
com o Rodrigo, porque ele gostava muito do Chico de Oliveira, 
apreciava enormemente o Chico, mas isso está errado, a prática 
não é isso que ensina. A gente precisa ir ao encontro deles na 
periferia e saber como eles vivem, isso eu posso te garantir. É 
muito mais importante ter uma casa, com um terreno, ainda que 
seja legalmente irregular, ninguém tira aquele povo de lá. Aquilo 
dá renda na aposentadoria, aquilo é a aposentadoria deles, o resto 
é complemento, tudo do governo. É complemento, o que conta 
é a realidade. E continua a mesma porcaria, quer dizer, o que se 
faz de pseudo-atendimento em habitação popular, isso interessa 
as empresas, absolutamente interessa aos construtores. Nunca foi 
feito para atender as necessidades da população. Tanto que tudo 
isso, desde o começo da ditadura militar que eles fizeram, não 
atenderam 4% da demanda na região de São Paulo. E no resto do 
Brasil deve ser pior. Não atenderam 4%. Um programa social que 
fica em 4%, ele não passa de experimental, e um experimental é 
ruim. Agora, quem construiu a cidade de São Paulo foi o povo, 
o próprio povo, 90% do espaço. Você pode começar a ver levan-
tamentos, pega uns bairros do começo do século xx, tudo feito 
com a mão dos trabalhadores. Diferentemente dos de renda mais 
alta, aí é outra coisa, aí é mercado imobiliário comum. Mas não 
foi assim que a cidade foi construída.
Então o Sérgio e o Rodrigo começaram a tentar, a tese do 
Rodrigo, fizeram com as escolas em Piracicaba. Infelizmente, al-
guém mexeu lá na obra e tirou as escolas, caiu muito. Eles ficaram 
desmoralizados, mas não foram eles que fizeram. Eles faziam as 
cascas, porque, você fazendo a casca, você pode continuar traba-
lhando debaixo da casca. Como a casca é rápida, podem ser vigas 
pré-fabricadas, isso funciona. Eu cheguei a fazer um pré-projeto 
grande na cdhu, no tempo que eu tinha um amigo presidindo 
lá, me convidou quando voltei de Bauru, eu fui me meter numas 
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coisas lá, num tempo que eu estava fora em tempo integral, eu co-
mecei a fazer um projeto igualzinho na central. E nós avançamos 
muito nesse sentido. Quer dizer, a lógica do trabalho da autocons-
trução é completamente diferente, é uma outra lógica econômica, 
dava resultados muito positivos. Mas depois, como tudo no Brasil, 
Marta Tanaka e eu sempre brincávamos com isso, sempre não, 
senão éramos mandados embora, porque o que nós queríamos 
não interessava, mas nós tentamos. Tem até uns trabalhos que ela 
publicou, a Marta Tanaka, aqui pelo laboratório. Formas hetero-
doxas de atendimento à população, porque a ortodoxa é a do bnh. 
Nós trabalhávamos sempre fora dos quadros. No tempo em que 
eu fui consultor, quando eu conheci a Marta, em que trabalhamos 
juntos pela primeira vez, no tempo do Figueiredo Ferraz, eu fui 
assessorar a Secretaria de... Esqueci o nome, de bem-estar social, 
que tinha dentro da Secretaria de habitação na área de trabalho. E 
o próprio prefeito mandou uma carta, perguntando como é que a 
gente poderia fazer para ajudar esse povo que fazia com a própria 
mão. Ele percebeu isso. Ele era um homem muito inteligente, 
nosso ilustre professor. Fui aluno dele na primeira turma que ele 
lecionou concreto na fau. Era muito bom professor. Inteligente 
e louco para mexer nos projetos, e ele vivenciava aquilo, estava 
sempre mencionando os projetos estruturais que eles fez com os 
arquitetos. Aí eu era consultor lá, fiz um projetinho, e o Rodrigo 
foi trabalhar com vários dos nossos alunos, trabalhar em Campo 
Limpo. Chegaram a fazer umas setenta casas, treinavam o pessoal 
para fazer. Nós dávamos a assistência técnica, e eles faziam as pró-
prias casas. E sempre essas coisas ficavam muito claras, a única for-
ma de trabalhar era a responder as necessidades deles. Depois isso 
começou a se tornar comum entre jovens arquitetos, com uma 
pregação dos colegas que vieram do Chile, quando houve a dita-
dura lá, muita gente fugiu de lá para cá. E a atividade sindicalista 
no cone Sul para a construção habitacional sempre foi muito boa, 
os arquitetos sempre trabalharam com os sindicatos. Então, essas 
coisas, não sei se você visitou, a qualidade da arquitetura que esses 
sindicatos fazem é muito boa, coisa muito boa, como na Espanha.
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O senhor estava falando da Casa dos Triângulos, nessa época o Artigas 
ainda estava muito relacionado com o PC? Como era essa relação dele 
com o partido?
Ele sempre foi o líder do pt [sic], na fau e no iab. Até 1964. Aí a 
direita ganhou a eleição e foram postos para fora. Ele nunca era o 
presidente, ele era bem stalinista nisso, ele sempre ficava por trás.
Mas era uma ligação bem cotidiana?
Cotidiana, estava articulado com os que estavam no Partido. Não 
sei se você tem ligações desse tipo. Eu muito irônico nisso, porque 
meu pai pensava assim. Minha mãe nos pôs no Colégio São Luís. 
Eu fiz o Colégio São Luís até o fim. Então quando eu cheguei, 
a coisa mais parecida com a Congregação do Colégio São Luís 
onde nasceu a tfp, era o Partido Comunista. Era uma elite, dentro 
de uma elite, dentro de uma elite... É a teoria da correia. É o Zé 
Dirceu, é o Stalin, os caras podiam fazer tudo. Eles eram a elite 
que estava resolvendo os problemas sociais. Então, era ao mesmo 
tempo, um negócio de um dentro outro, fechado, eles são por-
tadores da verdade, o que é o fundamento da loucura. Então eu 
sempre olhei isso com profunda desconfiança porque fui educado 
com liberdade de pensamento. Nada me impede de pensar, nunca 
aceitei esse tipo de coisa.
Mas quando veio a ditadura, o problema da resistência existia. 
Então todo mundo se perguntava como é que se podia resistir 
à ditadura. Finger que estavam combatendo a subversão... Nada, 
eram uns pernas-de-pau.Os que estavam tentando fazer, o Brizo-
la, o Julião... Não pensavam nada. Fizeram porque queriam fazer 
há muito tempo. Que aliás é o que eles fizeram na América Latina 
inteira, por instigação da direita americana, que estava assustada, 
é compreensível, com a Revolução Cubana. Todo nós, jovens na 
época, estávamos fascinados com aquilo, achávamos que eles iam 
conseguir dar uma virada no desenvolvimento econômico. Mas 
não deu em nada, está lá, nós estávamos iludidos.
Mas enfim, esse era o quadro da época, que a todos fascinava, 
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obviamente, a ideia de que você podia se decidir a fazer mudar 
as coisas socialmente e dar um salto qualitativo. Sempre essa ideia 
da relação entre tecnologia e desenvolvimento social. Hoje você 
pode olhar para trás, mas não é, a direita tenta vender o seu peixe 
em contraposição a isso. Eu não era direita porque eu nasci na 
época da ditadura getuliana, muitos desses sujeitos eram os mes-
mos. A briga era a mesma, ideológica. Se conseguir ainda escrevo 
um pouco sobre isso.
Tem muito pouca informação, você entende? Porque eu 
consigo fazer uma certa triagem porque eu vivi. Eu nasci em 
1931, e o meu pai participou intelectualmente dessas coisas aí dos 
anos 1920, muito dessa gente visitava lá em casa para falar dessas 
coisas, então eu conhecia, me contando o que eles tinham feito 
ou que estavam fazendo. Primeiro, você vê que eles não tinham 
muito bem noção do quanto estava ruim, quanto mais passa o 
tempo, mais claro fica. Mas, você olhando, vê que tinha uma coisa 
de direita, custou a mudar, mudou porque com a 2ª Guerra os 
americanos também deram um “chega pra lá”, e o Getúlio teve 
que mudar a linha política dele. Aí é você lendo muito sobre isso 
para ver quando é que as pessoas que estavam na direita mudaram 
de posição. Mudaram em 1942, não só porque o Brasil entrou na 
guerra, mas porque a situação lá mudou. A Itália entrou em colap-
so, os alemães começaram a perder, perderam Stalingrado, e aí os 
americanos entraram quando começaram as vitórias dos Aliados. 
Aí os sujeitos perceberam, e aqui inclusive, que não tinha mais 
espaço para eles, então mudaram, viraram democratas.
Tinha uma outra coisa que o senhor tinha falado, sobre esses livros que 
chegavam, o senhor dizia que chegavam poucos livros. Quais que chega-
vam, e como eram usados também?
Chegavam muitos poucos. Não chegavam porque não existia. 
Nessa época, a Gustavo Gili começa a publicar na Espanha os 
livros em castelhano, a traduzir alguns, começaram a chegar, nós 
cotizávamos, comprávamos importados. Não tinha nada. Nós no 
grêmio começávamos a pegar coisas e a imprimir.
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Para você ter uma ideia, na fau, tinha um mimeógrafo, que 
a única coisa que imprimiam eram as apostilas de um professor 
de resistência dos materiais, trazia as matrizes da Poli e vinha aqui 
para montar. Nós odiávamos aquilo. Aí nós pegávemos textos da 
Revista do Patrimônio, pegávamos um artigo do Walter Gropius... 
O que nós ficávamos sabendo, pegávamos as coisas que nos pa-
reciam mais interessantes, então tinha uma série de publicações 
do gfau. E nós fazíamos documentação de arquitetura com as 
nossas máquinas, No fim do primeiro ano, eu aprendi, eu tinha 
um amigo que estudou engenharia no Mackenzie, mas foi meu 
companheiro de cursinho. Éramos uns meninos do bairro Jardim 
Paulista, e eu conhecia ele de vista, desde pequeno. Eu levei uma 
câmera dele, ele me emprestou, eu aprendi a fotografar. E o Gus-
tavo era um mestre da fotografia. O Gustavo era um pouco mais 
velho, mas ele ficou no lugar do Carvalho, que foi o fundador do 
Centro de Estudos Folclóricos, era Estudos Folclóricos porque 
tinha relação com o Congresso Folclórico, que houve com a so-
ciedade de etnografia e folclore que era fundada pelo Mário de 
Andrade e Luís Saia. Depois o Benedito deu a denominação cor-
reta, que ficou sendo de Estudos Brasileiros, e publicou o curso de 
história da arte do Mário de Andrade, que ele publicou no Rio, 
na Universidad do Distrito Federal. Achou e publicou.
Então nós fazíamos publicações pelo gfau, comprávamos o 
Giedion, que apareceu, o Space, Time and Architecture. Depois apa-
receu o Bruno Zevi, quando nós já estávamos no meio do curso. 
Eram três, quatro...
Pevsner também? Banham?
O Pevsner apareceu nessa época. E eram as revistas, L’architecture 
d’aujourd’hui, Forum. Umas básicas que tem aí, que usávamos. E 
traziam documentação. As americanas, pouco. Na verdade, do mo-
vimento moderno, os americanos passaram ao largo, hoje eu vejo 
isso, escrevendo sobre isso a propósito da América Latina. Quando 
os mexicanos estavam no auge, os brasileiros já começando, eles 
lançam o International Style que era uma visão burguesa, era o Ro-
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ckfeller que estava patrocinado pelo moma. Era uma outra visão. 
Agora eles não estavam mais valorizando tanto as coisas do Frank 
Lloyd, que deu várias viradas, era um cara notável, ele saiu virando. 
As Prairie Houses dele, nos anos 1930, ele começa a fazer aquelas 
pequenas casas, emendando sala com cozinha, o que correspondia 
ao modo de vida do trabalhador americano. Que é o problema da 
nossa casa de periferia, ficam os meninos burgueses daqui fazendo 
casa de bnh que tem sala, banheiro, cozinha. O que é isso!? Casa 
de pobre não tem sala desse jeito, a sala é a cozinha. Frank Lloyd, 
nos anos 1930, já fez belíssimos projetos.
O americano estava nessas posições, então não vinham 
grandes coisas. Mas tinha o partido franklloydiano, o Dácio Ot-
toni... Tinham correntes, tinham cinco ou seis franklloydianos, 
inclusive nós íamos ver as casas que o Artigas fez quando voltou 
dos Estados Unidos.
Naquela época rooseveltiana, muita gente boa aqui de es-
querda teve influência americana, Florestan inclusive, por causa da 
Escola de Sociologia e Política, além da faculdade de filosofia, ele 
fez mestrado dele lá, na sociologia quantitativa. O Florestan teve 
grande influência e muito respeito por aquilo, e dominou muito 
bem aquele conhecimento. E o Artigas também foi nos Estados 
Unidos, ele e o Plínio Branco, um engenheiro comunista, uma 
liderança também muito forte, ele foi para estudar a tva, as coisas 
do Mississipi, o uso da água. Então eles fizeram o plano do rio 
Tietê aqui, as usinas, tem barragem. Todo o plano da hidrovia vem 
da visita que ele fez para lá. Era um plano de múltiplo aprovei-
tamento da água, feito nos Estados Unidos. E o Artigas também 
vai ver, era um momento em que estava todo mundo junto, e ele 
volta muito animado. Mas depois, aquela coisa stalinista, começa 
a ter que marcar diferença. São os dois lados, o americano per-
deu... A grande mensagem do Roosevelt: perdemos. Se você tiver 
tempo um dia, leia a correspondência do Roosevelt para o Stalin, 
Prezado Mr. Stalin, você já leu? Saiu faz uns dois anos aqui em por-
tuguês, se não me engano. É notável como é que ele conseguiu 
ir acalmando o Stalin, enfiando as ideias dele na cabeça do Stalin, 
enquanto ele esteve vivo, o esquema de colaboração foi perfeito. 
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Só que quando ele morre, sobe aquele estúpido do Truman, que 
era o vice. A coisa muda. Mas é notável, porque ele pegou as ideias 
dele, enfiou na cabeça do Stalin, o Stalin não queria, mas foi acei-
tando. A criação da onu... Quando começou a guerra, ele ficava 
perguntando: “O que nós vamos fazer quando acabar a guerra?” 
Ele tinha perfeita consciência, porque ele era jovem na Primei-
ra [Guerra Mundial], e os americanos foram tripudiados pelos 
franceses e ingleses, totalmente. Eles fizeram a guerra, ganharam 
a guerra e ficaram a ver navios. E o Roosevelt viu aquilo. A Se-
gunda Guerra, ele segurou o inglês até o fim, até o inglês ficar sem 
fôlego, fez assinar o Tratado do Atlântico, acabar com o colonia-
lismo depois da guerra. Ele sabia quem era inimigo e como, em 
que medida o Stalin era inimigo e em que medida o Churchill, a 
Inglaterra que era inimiga. O resto da Europa estava na mão dos 
alemães. Então ele calcula aquilo. Notável! E naquele momento 
ele consegue fazer isso no mundo inteiro, todo mundo progressis-
ta... A cabeça do Artigas por aí, fica muito bem explicado. Depois, 
na Guerra Fria, a conversa é outra. Mas a crise do neocolonial, a 
crise do Artigas em 1952, correspondia a esse problema aqui. Ali a 
coisa começa a explodir, começa a rachar.
E aí, saindo dessa crise, o senhor falou da Casa dos Triângulos. E a casa 
Baeta, o senhor conhece? Da Olga Baeta, uma que fica aqui do lado, 
que ele fala da casa paranaense, que é uma que tem uma empena 
branca na fachada.
A gente conhecia muitos nomes... Aonde é que fica?
Aqui no Butantã, no P1, na portaria. Era de uma cientista aqui da USP... 
Olga e Sebastião Baeta.
É posterior à dos Triângulos?
É de um ano antes.
A gente deve ter ido lá... Depois que nós compramos o Belo 
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Antônio. Ninguém mais sabe o que era o Belo Antônio. Naquela 
época vinha um filme italiano do [Marcelo] Mastrioianni, que 
era um homem bonito que não funcionava, e o Lourival [Gomes 
Machado] comprou um ônibus para a fau e foi embora. E não 
conseguia contratar um motorista, o ônibus ficava lá na rua Ma-
ranhão, os alunos olhando aquela maravilha de ônibus e não podia 
usar. Puseram o apelido de Belo Antônio, usaram até acabar com 
o Belo Antônio. Foram ao Chile, as coisas mais loucas, acabaram 
com o ônibus. Mas toda a semana, foi uma maravilha, um tempo 
ótimo, toda semana, no sábado, tinha que prever o motorista, o 
pessoal saía e tinha um programa de visitas das obras dos professo-
res. O pessoal visitava a obra e discutia a obra com os professores. 
Toda semana! Era muito bom, às vezes eu ia junto. Então a gente 
não perdia, eu sei porque eu fui à Casa dos Triângulos, até porque 
eram nossos alunos, e o Rodrigo [Lefévre] junto. O Rodrigo era 
meu assistente, o Sérgio, na divisão política, ficou com o Flávio 
Motta, porque ele era um homem de história da arte.
O senhor sabe quando os triângulos apareceram nessa casa? Quando 
eles apareceram durante os desenhos, o projeto, porque eu vi umas ver-
sões e aparentemente eles apareceram bem no final da obra.
Não sei. Infelizmente, a Marlene [Yurgel] não trabalhava com ele 
nesse tempo, ou talvez trabalhasse. Mas agora não temos a Marlene...
Mas tem gente que trabalhou lá nesse tempo, você teria que 
falar com um deles. Eu não sei quem... A Sylvia Fischer está em 
Brasília, ela veio depois, mas ela deve saber quem estava lá. O Júlio 
Artigas era garotão... A gente precisaria saber quem estava traba-
lhando nesse tempo para te responder isso, porque eu não tenho 
a menor ideia. O Rodrigo fez um levantamento total, na época, 
da obra do Artigas, ele era muito amigo, gostava do Artigas, tinha 
muito respeito pelo Artigas. Então, apesar deles estarem meio às 
turras, por causa do Sérgio, o Rodrigo vivia lá com ele. Fizemos 
um levantamento completo da obra, fichou tudo, anotou, talvez 
nas fichas você ache. Vai ver, ele deixou um trabalho enorme aí. 
Você já foi lá ver isso?
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Do Rodrigo, não. Eu vi os originais do Artigas, mas do Rodrigo não.
Não, isso veio depois. Havia um desacerto, porque o Artigas pe-
diu o Notório Saber, ele estava doente, sabia que ia morrer, não 
queria deixar tudo parado, pediu o Notório Saber para pode fazer 
concurso de cátedra. Mas o Artigas era danado também. Quan-
do nós começamos a fazer concurso, o primeiro concurso ele 
convenceu o Zenon [Lotufo], que era do primeiro ano, a fazer. 
O Zenon, não era para fazer, não era um homem acadêmico. E 
ele se saiu pessimamente, vieram uns outros sujeitos, se meteram 
no concurso, encheu de gente. E a banca reprovou todo mundo. 
E aí ninguém mais tinha coragem de fazer concurso, o primeiro 
foi o meu, que era ex-aluno, já tempo integral, pesquisador, mas 
aí já tinha feito o curso de Ciências Sociais, a conversa era outra. 
Eu percebi que com aquele conhecimento, não se podia fazer 
concurso aqui, era infantil aquilo, não dava para começo. Mas 
a banca, mais da metade era feita de arquitetos, não era gente 
de outra profissão, era feita de arquitetos de muito bom nível, a 
não ser o Lourival Gomes Machado, que era nosso professor de 
história da arte, saiu por causa do Flávio Motta. Ele foi professor 
durante alguns anos na fau, então era o Lourival ou o Sylvio de 
Vasconcellos, que veio de Belo Horizonte. Mas eram muito ruins. 
Eles foram ficando constrangidíssimos, porque o bestialógico era 
muito deprimente. Então ninguém fazia concurso. Aí o Artigas 
inventou que era carreirista, puxava o meu tapete porque eu que-
ria fazer concurso. Eu resolvi ser tempo integral, fazer carreira de 
pesquisador, eu tinha obrigação de fazer concurso, fui muito claro 
em relação a isso. Eu estou ganhando o dobro dos outros, então 
eu vou trabalhar o dobro dos outros, fui fazer concurso. E eu não 
percebi também que o Anhaia podava o Artigas. Metade do pro-
blema foi o Anhaia... O Anhaia entrou, como catedrático da Poli, 
arquiteto em 1917, e o primeiro concurso de cátedra foi em 1967, 
foi o meu. Eu fui o primeiro depois dele, cinquenta anos, ele não 
deixou! Ele atrapalhou o pai do Jãojão, que foi o último assistente 
dele, podou o Eduardo Corona, ele do Mackenzie. Eu não gos-
tava do Corona, mas ele fez muita safadeza para podar o Corona. 
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Ele podou o... [incompreensível], podou o Saia, podou o Artigas, 
podou todo mundo. O Flávio Motta! O Flávio Motta teve que ir 
até o Supremo. Eu vou abrir, eu não vou admitir engavetar con-
curso de cátedra, enquanto eu for diretor, eu faço. Quando eu fui 
diretor, peguei o Corona e abri. Mas o Corona [sic] sabotou todo 
mundo. Todo moço que pudesse ser catedrático, ele podava. Aí, 
criou esse clima de pânico. Isso atrapalhou muito. O Artigas, em 
condições normais, ele teria sido catedrático da fau muito antes. 
Ele era um homem culto, tinha toda uma erudição. Mas o Anhaia 
não deixava, e o Artigas soltou o Zenon na frente, para testar. Foi 
um desastre aquilo. Primeiro, coitado, o Zenon não estava pre-
parado. Mas, por trás daquilo, os outros concursos, todos eles, o 
doutor Anhaia entrou com uma objeção, dando parecer, forçou, 
foi para o Judiciário, ele sabotou todos os concursos da fau. Atra-
samos uns dez anos ou mais. Agora, comigo já foi mais difícil, o 
Lourival, a primeira coisa, ele já estava aposentado, foi fazer uma 
campanha para tirar os politécnicos. Nós conseguimos colocar o 
Lourival como diretor, tiramos a fau da esfera da Politécnica e 
passamos para as Ciências Sociais. Aí a conversa mudou, mas eu 
fiquei muito apavorado. E eles acharam que foi o Artigas, aí eles 
podaram o Artigas, cassaram o Artigas. Ele deixou parecer, ele fez 
questão de parecer que foi ele que fez. Ele ficou muito bravo co-
nosco, ele tinha outro candidato. Mas, a geração deles foi muito 
prejudicada, tinha o doutor Hélio Duarte, que eu consegui fazer 
o concurso do doutor Hélio, mas não dava mais tempo dele ser 
diretor da fau. Era um grande educador. Organizou São Carlos, 
organizou a Faculdade de Arquitetura do Ceará, ele trabalhou no 
Xingu com o Anísio Teixeira. Trabalhou com o Anísio Teixeira na 
Bahia, saiu do Rio, ele era do Rio. E aí, ao longo da vida, ele foi 
também abrandando as visões políticas dele. O doutor Hélio era 
um homem, na época, fora de comum. Mais “quietão”, fechado. 
O que ele fazia, fazia direito. Também foi podado. Quando che-
gou lá, já não tinha mais tempo de mandar. E ele morreu prepa-
rado para isso. O Artigas foi podado.
Aí o Artigas pediu, no fim da vida, para ele poder fazer con-
curso, mas ele já tinha sido cassado, ele tinha que pedir Notório 
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Saber, porque ele não tinha mais pós-graduação, ele pulou um 
período, foi quando ele ficou fora. Aí ele pediu para a Congrega-
ção, e algumas lideranças da Congregação encaminharam a vota-
ção contra para ele perder. Eu votei a favor, eles não esqueceram 
disso, ficaram muito sensibilizados. Apesar dele me ter puxado o 
tapete várias vezes, eu não mudo, a posição é aquela, você pode 
ficar bravo, mas não muda a posição ética. Aí tivemos que propor 
outra vez, fazer um acerto político para a Congregação aprovar. 
E ele ficou muito chateado com isso. E aí, quando ele morreu, a 
família não deu o acervo para a fau, criou a Fundação. Bobagem, 
porque o trabalho que ficou, eles não sabiam como fazer... Aí o 
Júlio Artigas fez uma reunião aqui, nós estávamos lá no Salão Ca-
ramelo, fez um discurso. Convidou pessoas que inclusive estavam 
brigadas, foi um negócio que eu apreciei muito, chamou todo 
mundo interessado, fizeram uma cerimônia.
Então é isso que você está vendo na fau, deu esse problema. 
E tem que insistir aí no levantamento que o Rodrigo fez, ficha 
por ficha, como meu orientando. Levamos anos fazendo isso. Era 
muito bem feito. Procura por aí, que até faz uma justiça a ele, ele 
morreu e não chegou a usar isso. Trabalho muito bem feito. No 
começo da fapesp, arranjava bolsa de xérox, o pessoal fazia isso. 
Naquele tempo ele telefonava e ia lá, o diretor recebia, era real-
mente uma fundação de pesquisa, e não política. Então nós viví-
amos lá, problemas como esse, fomos lá e resolvemos, o Rodrigo 
fez um trabalho grande.
Tinha um projeto que ele fez para o meu pai, estava tudo lá, a 
casa do meu pai. Uma vez as bibliotecárias fizeram uma excursão. 
Mas o Rodrigo fichou.
Qual era a casa?
Era uma casa na Avenida Indianápolis. Ele fez um estudo preli-
minar, mas fez. Está aí. O Rodrigo copiou, fotografou tudo, tí-
nhamos estagiários que iam lá reproduzir. Levamos anos fazendo 
isso. Fizemos essas e outras. Mas menina que ia nos ajudar a fazer, 
deu para trás, saiu e não devolveu alguns desenhos, as fotografias, 
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eu fiquei muito chateado... Mas o Rodrigo fez, era um homem 
sério, muito sério. E o Rodrigo tinha uma orientação diferente 
do Sérgio, o Sérgio tinha uma coisa mais de estética mesmo. O 
entendimento dele com o Flávio Motta era bom, porque na parte 
profissional, eles se davam bem. Mas o Sérgio está aí, você pode 
falar com ele.
É, eu fui nas aulas dele em São Carlos.
Pois é, eles tem muita ligação, o pessoal de São Carlos com ele. 
Conversa com ele. Ele não aparece... Aí você vai ter informações 
que eu não tenho. Mas do Artigas, tem um fichário com essas 
informações. Pode te ajudar muito. É verdade que nós tínhamos 
métodos muito mais simples, nós estávamos construindo uma 
prática, mas ele era o meu braço direito. Nós montamos, Rodrigo 
e eu, com a Maria Ruth, nós montamos a cátedra de História 
da Arquitetura Contemporânea e Evolução Urbana. Não havia 
estudos de urbanização no departamento. A única matéria era a 
nossa. Eu começava em março, chegava até o fim de abril, toda a 
história de urbanização da humanidade. Começava com a con-
temporânea, a Revolução Industrial, eram seis horas por semana, 
aí eu ficava com duas para urbanização e quatro para história da 
arquitetura. Rodrigo e eu, pegávamos as obras, cada ano estudáva-
mos os principais... Maria Ruth também ajudava. Eu lembro que 
da primeira vez ela estudou o William Morris. 
E a gente também fazia muitas apostilas, que estão aí em 
cima. Quando nós criamos o departamento, nós começamos a 
produzir muitas apostilas. Mas antes disso eram o pouquinho que 
os alunos faziam. A fau não tinha publicações e não tinha um ar-
quivo fotográfico, quem tinha era o gfau. Por isso que quando nós 
entrávamos como professores, eu entrei primeiro, eu ficava muito 
isolado. Mas depois de 1962, nós fizemos na fau tudo aquilo que 
nós começamos a fazer como alunos, porque era uma outra men-
talidade, a própria diretoria era... Os politécnicos também perce-
beram que a coisa era aquela, pararam de brigar, porque aquilo era 
a arquitetura, não tinha mais nada que ver com engenharia. E aí 
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eles não aguentavam a concorrência, nós saíamos fazendo. Tam-
bém nunca pedimos licença, não é? No fim do primeiro ano eu já 
estava viajando, fotografando. Íamos para todos os cantos do Bra-
sil, naquele tempo. Ninguém fazia isso, aqui, a fau, é que fazia. Os 
cromos apareceram no Brasil em 1948, ano que a fau foi fundada. 
Os alunos começaram a fotografar com os cromos. Eram uma 
absoluta exceção. Íamos lá, tinha pouco movimento. Havia um 
laboratório no centro que revelava os cromos, alguns tinham que 
ser mandados para os Estados Unidos, para o Panamá, para revelar. 
E nós saíamos fotografando o que podíamos, documentando.
Agora, apesar dessas divergências, todo mundo acompanhava 
todo mundo né, porque éramos poucos...
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